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'PROJETO DE LEI N 2  
01 - PL 
01- 00318/2011 

Dispõe sobre o "PROGRAMA DE 
FERIAS 	NA 	EDUCAÇÃO 
INFANTIL", 	e 	dá 	outras 
providências. 

• 

- Fica autorizado o executivo a criar o "PROGRAMA DE FÉRIAS NA 
AÇÃO INFANTIL", a ser realizado no mês de janeiro, que corresponde 

rias escolares e o período de julho - recesso escolar, em período integral. 

§ Único — "PROGRAMA DE FÉRIAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL", contempla 
os CEls — Centro de Educação Infantil e EMEls - Escolas Municipais de 
Educação Infantil da Rede Municipal de Educação. 

Art. 22  - O "PROGRAMA DE FÉRIAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL" tem como 
objetivo proporcionar às crianças das CEI's e EMEI's atividades recreativas, 
culturais e de lazer da criança, assim deve desenvolver as seguintes 
atividades: 

I — Recreativas — envolvendo jogos e brincadeiras que possibilitem a criança a 
explorar de materiais, o ambiente, reconhecendo e desenvolvendo a sua 
corporalidade em seus limites e potencialidades. 

II — Culturais — atividades que contribuam para a criança reconhecer as 
diversas manifestações da cultura, como música, teatro e dança. Para tanto 
poderão ocorrer idas a teatros e/ou shows infantil; 

III — Lazer — Que possam proporcionar a esta faixa etária o divertiméntb, 
desenvolvimento e relaxamento, tais como: cinema na escola, passeio a 
parques com play ground, caminhadas e outras. 

EQUIPE h 
Art. 32  - O programa deve contar com recreacionstas, professores de 1. 
educação física, um profissional com formação em Ped4gogiaR, o jigíneirps de 
música e teatro, que serão contratados temporariament para 4 a execiição do 
programa. 
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§ Único - O Pedagógo tem o papel de coordenar as atividades previstas no 
Programa, assim como os recreacionistas farão todo o acompanhamento das 
crianças, sendo o elo entre cada atividade proposta e as necessidades básicas como: comer, 
dormir e receber e entregar a criança para a mãe. 

Art. 42  - A contratação dos profissionais no caput será conforme necessidade 
para atendimento das inscrições realizadas anteriormente. 

Art. 52  - 	As incrições no "PROGRAMA DE FÉRIAS NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL" deverão ocorrem no mês de outubro para a etapa do 1 2  semestre e 
no mês de maio para o 22  semestre. 

Art. 62  - Haverá divulgação anual do "PROGRAMA DE FÉRIAS NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL", em todas as Unidades Educacionais, para 
levantamento de interesse individual junto às famílias e realização prévia das 
incrições. 

Art. 72  - Para o desenvolvimento de atividades culturais, esportivas, recreativas 
e lúdicas, poderá haver o envolvimento de outras secretarias, para otimização 
de espaços como Clubes da Cidade, balneários, CEUs e outros. 

Art. 82  - Durante o período de desenvolvimento do "PROGRAMA DE FÉRIAS 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL" a merenda escolar será regularmente oferecida, 
com cardápio próprio e publicado oportunamente. 

Art. 92  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

CHICO MACENA 

Vereador 
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Vereador Chico Macena 

JUSTIFICATIVA 

A criança no decorrer de sua infância passa por várias fases de 
desenvolvimento e aprendizagem. Através de brincadeiras e jogos a criança 
desenvolve os aspectos físicos, cognitivos, motor e social, nas idades iniciais, 
ela aprende a função de promover a construção do conhecimento. 

De acordo com Afonso Junior, (em seu livro Aprendizagem por meio da 
ludicidade), a criança na pré-escola deve ser orientada sobre a existência do 
seu corpo. A descoberta do próprio corpo é fundamental para trabalho de 
psicomotricidade, pois uma boa consciência do corpo levará ao ótimo 
desenvolvimento do equilíbrio, da coordenação, além disso, levará a uma boa 
aquisição na aprendizagem da escrita e leitura. 

A interação do brincar, com as crianças são vista_com _fundamental 
irnportâfiõía, poiét7ésdesta" -ètapa -da-vi da -  quê-icóntece.__Q ap ré nd izado 
educação e o crescimento -e de T einyól9Frip----ento_Cia_criança. 

Desta forma a presente proposta tem por objetivo apresentar a possibilidade de 
auxiliar na formação das crianças em idade prevista na Educação Infantil, 
levando-se em conta todo o exposto acima. 

Apresenta também a possibilidade da família, em manifestar-se quanto ao 
interesse e necessidade de atendimento de suas crianças em unidade 
educacional de forma contínua, e isto é de fundamental importância no 
exercício da cidadania. 

Por ser esta uma iniciativa da mais elevada importância social e política para 
nossa cida.,-pe€#&aprovação çlesta proposição pelos nobres pares. 

CHICO MACENA 

Vereador 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0318/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão  e no "site" www.planalto.qov.br  ,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação; 

- Lei Municipal n° 10.949, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre o desenvolvimento de 
programas culturais e esportivos, durante o período do recesso escolar de inverno e de 
verão, nas escolas municipais, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.185, de 09 de abril de 1992, que dispõe sobre a criação do "projeto 
férias no parque" no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.822, de 26 de junho de 1995, que estabelece normas para a utilização, 
pela comunidade, dos prédios escolares integrantes do patrimônio municipal; 

- Decreto Municipal n° 19.142, de 18 de outubro de 1983, que dispõe sobre a remuneração 
do período correspondente a férias escolares dos ocupantes de cargos docentes do Quadro 
do Magistério Municipal, alterado pelo Decreto Municipal n° 28.749/90; 

-Decreto n° 29.883, de 1° de julho de 1991, que regulamenta a Lei n° 10.949, de 24 de 
janeiro de 1991, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o Regimento 
Comum das Escolas Municipais, e da outras providencias, com alterações pelos Decretos 
Municipais n° 35.216/95 e 50.616/09; 

- Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo - Precedente Regimental n° 02/93; 

- PL 0413/09, do Vereador Cláudio Fonseca, que dispõe sobre o recesso, no mês de julho, 
das instituições educacionais da rede pública municipal; 

- PL 0244/10, do Vereador Milton Ferreira, que dispõe sobre fornecimento obrigatório de 
merenda escolar, durante as férias e recesso, no âmbito da Rede Pública Municipal de 
Ensino, 

- PL 0070/11, do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre o Mês de Férias Escolares 
na cidade de São Paulo e dá outras providências 

- PL 0088/11, do Vereador Cláudio Fonseca, que dispõe de Férias Escolares Coletivas para 
os professores dos Centros de Educação Infantil; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.mv.br  
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- PL 0237/11, do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre o estímulo ao Cigebfolvirneflto 
cultural dos alunos da rede pública municipal de ensino, e dá outras providências; ---- 

- PL 0294/11, do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre diretrizes para educação 
integral em tempo integral com gradual e progressiva ampliação da jornada escolar dos 
alunos do ensino fundamental da rede municipal de ensino. 

Cópia dos textos acima indicados acompanha a presente informação. 

Informe-se, inicialmente, que o PL 0318/11 configura a hipótese prevista no Precedente 
Regimental n° 2/93, segundo a qual os projetos autorizativos, isto é, que solicitam 

• 

	

	autorizações por lei que o Legislativo concede ao Executivo,sem que este as tenha pedido, 
são INCONSTITUCIONAIS, ferindo o princípio da separação entre os Poderes. 

Além disso,comunico que a pesquisa legislativa constatou a existência de três projetos de 
lei, da mesma sessão legislativa,que possuem teor semelhante,mas não idêntico, ao do PL 
n° 0318/11. São eles os Projetos de Lei n° 0070/11, n° 0088/11 e n° 0359/11 (ainda que 
este lhe seja posterior). 

Insta salientar, ainda, que as Leis Municipais n° 10.949/91, 11.185/92 e 11.822/95 já tratam, 
em termos gerais, do tema abordado pelo presente PL 0318/11. 

Assim sendo, envio o projeto à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
de acordo com a determinação do Senhor Presidente de fls. 01, inclusive para avaliação, 
nos termos do artigo 47, inciso I, "a", do Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo, da legalidade da propositura face ao artigo 7°,inciso IV, da Lei Complementar Federal 
n° 95/98, que dispõe que um mesmo assunto não pode ser disciplinado por mais de uma lei, 
exceto quando a subsequente se destine a alterar ou complementar a lei considerada 
básica,vinculando-se a esta de forma expressa 

São Pau 	e abril de 2012. 

Caio arcel 	Carvalho Giannini 
Procurador Sup 'sor d etor de Pesq. e Análise Prévia 

OA /SP 55.289 
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Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 199W. 2-22--' . 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 
Da Educação 

Art. 1°. A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, 
na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1°. Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, 
por meio do ensino, em instituições próprias. 

§ 2°. A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TÍTULO II 
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2°. A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e 
nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3°. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 

pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
VII - valorização do profissional da educação escolar; 
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 

legislação dos sistemas de ensino; 
IX - garantia de padrão de qualidade; 
X - valorização da experiência extra-escolar; 
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

TÍTULO III 



III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de 
físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e 
ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TÍTULO V 
Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO I 
Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 
I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 
II - educação superior. 

CAPÍTULO II 
Da Educação Básica 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a 
formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para 
progredir no trabalho e em estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, 
ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, 
na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o 
interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

§ 1°. A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de 
transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as 
normas curriculares gerais. 

§ 2°. O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive 
climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o 
número de horas letivas previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo 
com as seguintes regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por 
um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos 
exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino 
fundamental, pode ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou 
fase anterior, na própria escola; 

(à ti l A 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 10.949 24/01/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: !Dispoe sobre o desenvolvimentO—de"Programas culturais e esportivos, durante o périddo de 
recesso escolar de inverno e verao, nas escolas municipais, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 344/1989 (ver documento) 

Autor(es): Arnaldo Madeira 
Regulamentação: Decreto no 29.883/1991 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back I 
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' 4 43  ',LEI- N9' 10.949, , DE 24 DE JANEIRO. DE 1991 
.(Projeto . de Lei n9 344/89, do Vereador Arnaldo Madeira) .  

Dispae'sobre o desenvolvimento de programas 
culturais e.esportiVos, durante onerl&o" de 

• recesso escolar de inverno e verão, nas es-
colas municipais_e dá outras providências. 

IfflIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São ~1 
,lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Paz saber que a Câmar&Munícipal, em sessão de 28 de, de 
zembro de 1990:, decretou e-eu promulgo a seguinte lei: 

,t 'Art.,l9 - A Prefeitura do Município - de 
São Paulo desenvolverá programas de caráter cultural' e 
esportivo,, durante o período ,  'de recesso escolar de inver 
no e verão,- nes,escolas.municipais. ' 

- -§ 19 -.Durante o período de desenvolvban 
to dos programas, referidos no "caput"~te artigo,a me 
renda escolar deverá serregularmente'ofereCida. 

• - 	 - § 29 A programação e o cardápio da me 
renda serão Publicados no Orgão . oficiardeimpxensa com 
antecedência mínima de 30 (trinta)..dias;antes do início 
do perlodo.de.recesao discriminado neste artigo. 

Art. 29 - O 'Executivo regulamentará esta 
•.):04.'em 90 (noventa) dias 'a Contar da ,data de sua publica 

. 	. 	. 
Art.,. 39 - As despesas decorrentes , .com a 

:execução desta lei correrão por conta' dasdotaçOei orça-
mentárias próprias. 

'Art. 49. - Estalei entra em vigor na 
tiv2:4 sua pUblicação. 	• 

• • Art. 59 - Revogam-se as disposiçOes 
contrário.. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO 'DE SÃO PAULO,' aos '24 de janeiro 
le 1991, 4379 da fundação de São Paulo. 
LU/ZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA - . 
WALTEKP/VA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretá-
rio.dos'Negócios JuridiCoe 
AMIR:ANTONIO WHAIR; Secretário das Finanças 
PAULO,.REGLUS NEVES FREIRE, SecretárioMmicipaldef*Kração: 
JUAREZ SOARES MOREIRA', Secretário, Municipal de Esportes - , 
Lazer,e . Recreação  
MARILENA DE SOUZA: CHAU!, Secretária Municipalde Cultura 
LAURA BERRARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos 
Negócios Extraordinários 	 • 
Publicada .na Secretaria do Governo Municipal, em Ude 
janeiro_ de 1991. • 

JO$11 EDUARDO MARTINS ÇARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal 

sa• 	 MIÉNYIN 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 11.185 09/04/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a Criaçao do ,"Projeto Ferias no Parque no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 190/1991 (ver documento) 
Autor(es): Eder Jofre 

[ Back 
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LEI N9 11.185 	, DE 9 	DE 	ABRIL 	DE 1992 
(Projeto de Lei n9 190/91, do Vereador Eder Jofre) 

Dispõe sobre a Criação do "Projeto Ferias, 
no Parque" no Município de São Paulo, e 
dá outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de Sé-to Pau 
lo, usando das atribuições que lhe .são Conferidas por lei.. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de mar-
ço de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica criado o "Projeto Férias 
no Parque" no Ambito do Município de São Paulo, a ser 
realizado semestralmente, no período compreendido por fé-
rias escolares. 

Art. 29 - 'As atividades a serem desenvol-
vidas para o melhor cumprimento desta lei deverão sé cons 
tituir de caríter desportivo, recreativo, cultural e de 
lazer, adaptadas As programações dos diversos órgãos do 
Poder - Público Municipal relacionados ás. áreas afetas ao 
disposto na presente lei. 

Art. 39 - Faculta-se ao Executivo Munici-
pal Celebrar convênios e consórcios com entidades priva-
das e outras esferas públicas de poder, respeitada a le-
gis1400 Vigente. 

Art. 49 - As despesas decorrentes com a 
execuçÃo desta lei correrão por dotações orçamentárias 
prõprias, suplementadas se necessário. 

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da 
'ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio. 

PREFEITURA DO MUNIC/P10 DE SÃO PAULO, aos 9 de abril de 
1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUTZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
MARIO SERGIO CORTELLA, Secretário Municipal de Educação 
LAURINDO LEAL FILHO, Secretário Municipal de Esportes, Le 
zer , e Recreação 	- 
MARCIO JUNQUEIRA DE SOUZA .E SILVA, Secretário de Serviços
e Obras 	 . 
'MARILENA DE SOUZA CHAU/, Secretária Municipal de cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal', em 9 de 
abril de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 
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Título: LEI No 11.822 26/06/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa' - 
Ementa: Estabelece normas para a utilizaçao, pela comunidade, dos predios escolares integrantes do 

patrimonio municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 294/1995 (ver documento) 
Autor(es): Gilson Barreto 

Regulamentação: Decreto no 36.832/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 11.822 , pg 26 DE 	JUNHO DE' 1995 	1 (Projeto de Lei n° 294/95, do Vereador Gilson Barreto)1, 
Estabelece normas para a utilização, pelat:fi;c  
comunidade, dos prédios escolares inter,_, 
grantes do patrimôniOmunicipal. 	

j 

Fe .reira 
ra 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, ~sessão de 7 de ju-
nho'de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• 	 _Art. 1° - Os prédios escolares integran- 
tes dO patrimônio do Município de São Paulo, bem como 
suas instalações e equipamentos, poderão ser utilizados 
pela comunidade local, durante os finais - de - semana, 
-feriados e férias escolares, de acordo com o estabele-
cido por esta lei. " 

Art. 2° - A utilização pela comunidade 
local fica sujeita ao critério justificado e fundamen-
tado da direção de cada escola, em comum acordo com a 
Associação de Pais e Mestres. 

Art. 30  - As dependências, instalações e 
equipamentos .da escola somente poderão ser ,utilizados 
.para o desenvolvimento de atividades. de cunho esportivo; 
'social e cultural, bem como para cursos de alfabetização 
de adultos, através de entidades representativas da co-
munidade.lodal sem fins lucrativos. 

Parágrafo único - Entidades sem fins-lu-
crativos sediadas na região, que necessitem de espaços 
para reuniões periódicas, ou eventuais, poderão também 
utilizar-se, das dependências e instalações escolares, 
nos períodos especificados no artigo 1°, desde que, não 
conflitem com as atividades previstas neste artigo e que 
solicitem prévia autorização à direção da escola. 

Art. '40  - As atividades referidas no ar.;- 
tigo anterior serão desenvolvidas às expensas da própria 
comunidade usuária. 

Art.. 5° - 0 uso do prédio; instalaçõese 
equipamentos da escola municipal fica condicionado à as-
sinaturade termo de responsabilidade relativo per-
feita utilização e manutenção dos bens, .a ser -firmado 
entre representantes da comunidade uzuária'e a direção 
da escola,:  estabelecendo a exigência .  de ressarcimento 
pelos danos eventualmente causados ao patrimônio pú-
blico. • 

'Art. 60  - O Executivo regulamentará a 
presente lei 'no prazo de 90 (noventa) dias a contar de 
sua vigência. 

Art. 70 - As despesas decorrentes da exe-
cução .da presente lei correrão. por conta de dotações or-
çamentárias próprias. 

Art. 8P - Esta lei entrará. .em vigor 
na data de sua publicaçãb, revogadas as disposições em 
contrário. . 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos .26 de 
junho 	de 1995, 442 0  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos' 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Fi-
nanças 
SóLON BORGES DOS REIS, Secretário Municipal de ~Cação 
Publicada na Secretaria do Governo municipal, énx 26 de 
junho de 1995. 
IDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: DECRETO No 19.142 18/10/1983 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre a remuneração do período correspondente a férias escolares dos ocupantes de 
cargos docentes do Quadro do Magistério Municipal. 

Revogação: Decreto no 28.749/1990 - Revoga o inciso I do art. lo deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N9 19.142 	, DE 18 DE outubro DE - 1.9-8.3_. 

Dispõe sobre a remuneraçao do período correspondente 
a férias escolares dos ocupantes de cargos docentesid9 QUadron 	de • do Magistério Municipal. 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São p(9~0ans.r, 
— 	Grro  do das atribuições que lhe são conferidas por lei,  

DECRETA: 	. 

Art. 19 - O pagamento do período de lérias,., 

para os Professores do Quadro do-Magistéria Municipal obede-

cera aos seguintes critérios: 

I - Para os Professores efetivos - o padrão 

de vencimentos mais a média de horas-aula dadas, a título 'de 

excedentes e/ou dias trabalhados em caráter excepcional, no 

semestre letivo imediatamente anterior, considerados os valo-

res vigentes durante o período de gozo desferias., 

II - Para Os Professores nomeados em comissão 

- a remuneração será de acordo com a média das horas-aula da-

das e/ou dias de trabalho efetivamente cumpridos, acrescida 

da média de horas-aula dadas a título de excedentes eiou dias 

trabalhados em caráter excepcional, no semestre letivo imedia 

tamente anterior, considerados os valores vigentes durante o 

período de gozo das ferias. 

Art. 29 - As despesas decorrentes da execução 

do presente decreto correrão por conta das dotações orçamenta 

tias próprias. 

Art. 39 - Este decreto entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e, 

em especial o artigo 39 do Decreto n9 16.301, de 20 de dezem-

bro de 1.979, e o Decreto n9 18.446, de 2 de dezembro de 1.982. 

PREFEITURA DO MUNICrPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro 
de 1.983, 4309 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSÉ AFONSO DA SILVA, Secretário doe Negócios Jurídicos 
DENISARD CNÉIO DE OLIVEIRA ALVES, secretário das Fina~ 
ADILSON ABREU DALLARI, Secretário Municipal da Adminis-
tração 
GUIOMAR NAMO DE MELLO, Secretário Municipal de Educação 
JOSÊ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI,.Secretário dos Negõcios 
Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 18 de 
outubro de 1.983. 
NELSOWFABIANO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N9 ,28749,, DE 11 DE . Junho 	DE 1990, 

Dispõe sobre pagamento do período 
rias para os professores efetivos 
dro do Magistério Municipal, e da 
providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do MunicIpio de 
lo, usando das atribuições que lhe são Conferidas por lei, 
e tendo em vista .o disposto no artigo 133 da Leira' 8.989, 
de 29 de outubro de 1979, 
D ECRETA: 

Art. 19 Â. O pagamento do período de fé 
rias, para os professores efetivos do Quadro do Magistério 
Municipal, obedecera aos-seguintes critérios:' 

a) em regência de classe.-o.padrão de Nen 
cimentos mais a media de horas-atila dadas, a titulo de ei 
cedentes e/ou dias trabalhados.em corater excepcional, no" 
-semestre-Letivo -imediatamente anterior, considerados os, 
valores. vigentes durante .0 período do' gozo das férias; 

b) prestando serviços técnico-educacionais- , 
ó padrão de vencimentos mais irmédia das horas trabalha 
das além da carga horãria minima semanal,''no.seMestre tine 
diatamente anterior ao perlodo de férias, considerados ois 
valores vigentes é época do gozo das férias. 

Art. 29 - As despesas com a execução des 
te decreto correrão por conta das dotações orçamentarias 
próprias, suplementadas se necessario.;. 

Art. 39 - Este decreto entraraHam vigor 
na data de sua publicação, revogadas .its disposições ,,em, 
Contrario e, em especial, o inciso I do artigo 19 do De: 
creto n9 19.142, de 18 de outubro de 1983. , 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 11 de 
de 1990, 4379 da fundação de.São 

- LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Secretario dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIRi.Secretário das Finanças 	, 
FERMINO FECHIO FILHO, Secretario Mmixdpm1da Administração 
PAULO.REGLUS- NEVES FREIRE,SearetarioMuniciwaldb Educaçao 
LADIBLAS DOWBOR, Secretario dos Negócios Extraordinarios 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal', em 11 de 
Junho . de 1990, 
JOSÈ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretario do Governo Municipal 

Junho - 
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DECRETO No 29.883 01/07/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Regulamenta a Lei no 10.949, de 24 de janeiro de 1991, e da outras providencias. 
Lei no 10.949/1991 - Dispoe sobre o desenvolvimento de programas culturais e esportivos, 
durante o periodo de recesso escolar de inverno e verao nas escolas municipais. (ver 
documento) 
Dec. 31.827/1992 - Altera o "caput" do art. 40  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 40.704/2001 - Altera o art. 40  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO. NO 	29.883 , DE 1 DE JULHO 	DE 1991 

'Regulamenta a Lei OW10.949, de 29 de ja- 
.. 	 neiró de 1991; e da outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio - de,São Pau-
lo, usando das atribuiçoes que lhe sio conferidas .  por lei, 
de acordo dom o disposto no artigo 24 da Lei n4 10.949,de 
24 de janeiro de 1991, 
D ECRETA: 

Art. 14 - Às Secretarias Municipais 	de 
Educação, Cultura e Esportes, Lazer e Recreaçao competem. 
o planejamento, a organzzaçao e a realizaçao de progra-
mas de carater cultural e esportivo nas escolas munici-
pais, no.periodo de recesso escolar de inverno e de ve-
rso. 

Parágrafo isnico os TrIod°5 de recesso 
escolar, de inverno.e de verá° serão. fixados, anualmente, 
mediante Portaria da - Secretaria Municipal de Educaçao 
SME. 

Art. 24 - As Secretarias envolvidas cons 
tituiriO Comissão Especial, mediante,Portaria Intersecr-e 
tarjai, designando os respontaveis em cada Pasta poli; 
planejamento, organizaçao e realizaçao dos programas, ti 
:xando a prograMaçao.basica e as diretrizes para as pro-
gramaçoes regionais e locais. 

Parágrafo unico - Compete à Comissão Es-
.pecial referida neste artigo:: 

' 	a? 'a orientaçao e a elaboração dos proje 
tos e programas-basicos e sua realização; 	. 

b) a orientação e elaboração dos projetos 
e programas regionais e locais, analisando-os e adequan-
do-os as diretrizes fixadas na programaçao 

c) a proposiçao das medidas cabiveis para 
Integraçao dos programas locais e regionais 'na programa-
çao geral; * 

' d) o detalbamento da 'programação, disci-
plinando os eventos, os locais, as datas de_realizaçao,os 
equipamentos sociais envolvidos e suas. funçoes; 

'e) a definiçad da forma e o processamento 
das.inscriçOes dos alunos; 

f) a submissão„á deliberação conjunta das 
Seçretarias envolvidas, da programaçao a ser divulgada no 
Diario Oficial; 

g) a apresentação de :relatório aos titula 
res das Secretarias envolvidas com os custos e 2 forma cl -C 
execuçao financeira e orçamentária da programaçao; 

• :b) a fixaçao das atribuiçoes de cada Pas-
ta e dos Orgãos_envoividos, delimitando-as dentro do cam-
po de sua atuaçao; 

- i) a apresentação de relatório com total- . 
de inscrzçoes a ser enviado a - Secretaria ,Municipal 	de 
Abastecimento - SENAS, para garantir o fornecimento da me 
renda. 

Art. 34 - A programação desenvolvida deve 
ra atender aos principios de descentralizaçao, participa-
çao popular e autonomia da escola, atraves de regulamenta .  
çao a att fixada pelas .Secretaries envolvidas. 

Art. 44 - A Secretaria Municipal de Educa 
çao - SME; pára atender a essas programacoes podara convo 
car paia prestaçao de serviços tecnico-educacionais, in-
clusive alem'de carga horaria normal, os - professores efe-
tivos interessados, que atuarão na coordenação e no acom-
.panhamento regional dos projetos e programas, junto aos 
Núcleos de Açao Educativa. 

5 IQ - Aos professorea efetivos que traba 
lharem na programação de verao em per;odo coincidente com  
as ferias esColares fixadas em Caleddarip Escolar; fica 
assegurado; durante o ano, o gozo oportuno de ferias, re- 
lativamente aos dias trabalhados nessa programaçao, de 
acordo com os interesses do ensino e a disponibilidade de 
cada unidade escolar, ouvido o Conselho da Escola. 

.'9 24 - O disposto no parágrafo • anterior 
nao se aplica ao período de recesso escolar do mes de ju-
lho. 

Art. 54 - As unidades escolares interessa 
das poderão_propor à Comissao Especial, atraves dos Nu= 
cleos de Açao Educativa, programqa e projetos relativos a 
sua participação na programaçao ora disciplinada,' ouvido 
o Conselho de Escola. 

Art. 64 - As despesas com a execução . des-
te . decreto- côrrerao por conta de dotaçoes orçamentarias 
proprias, suplementadas se necessario. 

Art. 19 _- Este decreto entrará eiti 	vigor _ 

	

na data de sua publicaçad, revogadas as disposiçoes 	em 
contrarie. 

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de julho de 
1991, 4384 da fundação de Sao 
LUIZA EBUND/NA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO - DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurldicos 
AMIR ANTONIO KHA/R, Secretario das.  Finanças 	. 
MÁRIO SERGIO CORTELLA, Secretario Municipal de Educação . 
MARILENA DE SOUZA CHAUI, Respondendo pelo Expediente, da 
Seeretaiia Municipal de Esportes, Lazer e:'Recreação 
JOA0 CARLOS ALVES, Secretario Municipal de Abastecimento 
MARILENA DE SOUZA•CHAUI, Secretaria Municipal de Cultura 
'Publidado na - Secretaria do Governo Municipal, . em 1 de 
julho de 1991. 	- 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, , Secretário do Governo Muni-' 
cipal, 	' 



DECRETO N9 31.827 , DE 1 DE JULHO DE 1992 

dó 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de sgb - 

Decreto n9 29.883, de 1 de julho de engtsjeft/•

dã outras providências. 

S. rerNjra 
-21  

• lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por.3 
CONSIDERANDO a edição da Lei n9 11.229, de 26 de junho de 
1992 - Estatuto do Magistério Público Municipal, 
D ECRETA 

Art. 19 - O "caput" do artigo 49 do Decre 
to n9 29.883, de 1 de julho de 1991, mantidos todos os 
seus parágrafos, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 49 - A Secretaria Municipal de Edu 
cação SME, para atender a essas programaçoes, poderI 
convocar os professores efetivos interessados, que real 
zarão as atividades do referido programa, cumprindo sua 
jornada diária normal e, se necesàério, Trabalm~enbe-
TEX, observadas as disposições da Lei n9 11.229,de 26 de 
junho de 1992." 

Art. 29 - As despesas com a execução des-
te decreto correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 39 Revogadas as disposições em con 
trério, este decreto entrará em vigor na data de sua pu 
blicação, retroagindo seus efeitos a 27 de junho de 1992. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de julho de 
1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA , ERUNDINA DE SOUSA, .PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de'Secreté 
n ó dos Negóciós Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR,,Secretário das Finanças 
MARIO SERGIO CORTELLA, Secretário Municipal de Educação 
LAURINDO LEAL FILHO, Secretário Municipal de .  Esportes, La 
zer -e Recreação 
ANTONIO LUCAS BUZATO, Secretário Municipal de Abastealmeato 
MARILENA DE SOUZA CHAUÍ, Secretária Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
julho.  . de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ - DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 

.DA nova redação ao Hcaput" do artigo149 ág. 
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DECRETO N°40,704, 08 1 	UNHO DE 2001 
	

Son ia MD fC's 5.'F,41FrtIgIfR, 
F-Zeg. 100.W) ,3 

Dá nova redação ao artigo 4° do Decreto n°29.883, de 1° de julho de 1991, modificado pelo Decreto n°31.827, de 1° 
de julho de 1992, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e considerando as 
disposições constantes da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, no que se refere às Jornadas de Trabalho docentes, 
DECRETA: 
Art. P - O artigo 4° do Decreto n°29.883, de 1° de julho de 1991, alterado pelo Decreto n°31.827, de 1° de julho de 1992, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 4° - A Secretaria Municipal de Educação - SME, para atender a essas programações, poderá convocar os Profissionais 
docentes da Rede Municipal de Ensino, interessados e optantes pelo QPE, que realizarão as atividades do referido programa, 
cumprindo sua jornada diária normal e, se necessário, Jornada Especial de Hora-Trabalho Excedente - TEX, observadas as 
disposições da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993. 
§ 1° - Aos Professores que trabalharem na programação de verão em período coincidente com as suas férias, fixadas em 
Calendário Escolar, fica assegurado, durante o ano, o gozo oportuno de férias, relativamente aos dias trabalhados, de acordo com 
os interesses do Ensino e a disponibilidade de cada Unidade Escolar. 
§ 2° - O disposto no parágrafo anterior não se aplica ao período de recesso escolar do mês de julho, remunerando-se a 
participação dos Professores como Jornada Especial de Hora-Trabalho Excedente - TEX, na conformidade do disposto na Lei n° 
11.434, de 12 de novembro de 1993." 
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 08 de junho de 2001, 448° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 08 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

4,211.........411301111át jkkai~b~11, 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: DECRETO No 33.991 24/02/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o Regimento Comum das Escolas Municipais, e da outras providencias. 

Revogação: Revoga o Decreto no 32.892/1992. (ver documento) 
Alterações: Dec. 35.216/1995 - Altera o art. 76 do anexo unico deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 50.616/2009 - Altera o art. 47 deste Decreto. (ver documento) 
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'DECRETO N9 33.991 	',DE 24 DE EMWEIRO DE 1994 

Dispõe sobre o Regimento Comum das Esco- 
las Municipais, e dá outraa-providências. 

PAULO.MALUF, Prefeito do Municiplo de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei:e conside-
rando o constante do Parecer CEE 992/93 - CEPG aprovado 
em 8/12/93 -, 
D E C ,R E T,A: 	 . 

Art. 1 ,  Fica. instituido o Regimento Co 
mum das Escolas Municipais mentidas pela Prefeitura d 
,Município de São Paulo, constante do Anexo único, int 
grante deste decreto. 

'Art. 2° - Este decreto entrará em 
, na data de sua publicação, revogadas as disposições 
Contrário, especialmente o Decreto,n 2  32.892, de 23 
dezembro de 1992. 

.PREFEITURA DO MUNICÍPIO g ao PAULO, aos 24 de .fsvereiro ,  
de . 1994, 441 2  da fundaçao de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO. 	. 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dosIkaPcios 
JUrídicos- 
CELN ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
JOSE EDUARDO FADUL,-Secretallo Municipal daAdnini~ 
SÓLON BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de EducaÇao 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24. de 

fevereiro 	de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

ANEXO ÚNICO 

INTEGRANTE AO DECRETO N2,33.991  , DE 24 DE  FEVEREIRO  DE 
1994 

ÍNDICE 

0 Regimento Comum das Escolas Municipais é constituído • 
dos seguintes Títulos, Capítulos, Seções e Subseções: 

T I T'U L O I - Da Caracterização, Da Natureza, Dos 
Fins e dos Objetivos 

II 

IV 

Capitulo 
Capítulo 
• Capitulo 
Capítulo 

- Da Criação e Identificação 
- Da Natureza e Dos Fins 
- Das Modalidades e Da Duração Cio Ensino 
- Dos Objetivos 

TITULO II - Da Gestão da Escola 

Capitulo 	- Do Conselho de Escola 
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• 
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Seção I 	- 
Subseção I 
Subseção II 
Subseção /I/ 
Seção II - 
Seção II/ - 

Capitulo ,III 

Capitulo IV 

Seção I 	- 
Seção-  II - 

Capitulo V 

Capitulo VI 
tivo 
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Da Equipe Auxiliar da Ação Educativa 

- Da Organização Estudantil 
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Doe Direitos 
Dos Deveres 

- . Das Instituições Auxiliares 

- Dás Ações de -Apoio ao Processo Educa- 



Do Currículo 

Do Plano Escolar 

Periodicidade 
Atribuição de Conceitos 
Recuperação 
Apuração da Assiduidade 
Compensação de Ausências 
Promoção 
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-.Do Regimento Escolar 

- -Do Cronograma Escolar 
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" Das Disposições Gerais e Transitdries 

TÍTULO III 

Capítulo I 

Seção . 'I 
Seção II 
Seção III 

Subseção I 
Aprendizagem 
Subseção II 
Subseção III 
Subseção ry 
Subseção V . 
Subseção VI 
Subseção VII 

TÍTULO IV 
• 

Capitulo I 
'Capítulo II ^  
Capitulo III 
Capitulo IV 
Capitulo V 

TITUL\O V 

ANEXO 

Quadro Curricular 

I - Da Educação Infantil 
II - Do Ensino Fundamental 

Concepções das Áreas 

I - Português 
II - Educação Artística 
III - Educação Física 
IV 	Matemática 
V - Ciências 
VI - História 
VII. Geografia 

Grade Curricular 

e Ensino Médio 

REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS MUNICIPAIS' 

TITULO I 

Da Caracterização, Da Natureza, dos Fies e dos Objetivos 

CapitulnI 

Da Criação e Identificação 

Art. 1 9  = As Escolas Municipais, locali-
zadas no Município de São Paulo, e mantidas pela Prefei-
tura do Município de no Paulo, são administradas 'atra-
vês da Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
legislação federal, estadual e municipal em vigor. - 

la - As Escolas Municipais, integran-
tes da Rede Municipal de Ensino, criadas por Decreto do 
Executivo' Municipal, terão denominação atribuída pela 
Superior Administração, e de acordo com a legislação vi-
gente. 

21 - Integram a Rede deEnsino do Mu-
nicípio de . São Paulo os seguintes tipos de escolas; 

a) Escola Municipal de Educação Infantil 
- EMEI; 

b) Escola Municipal de 1 9 , Grau - EMPGY - 
c) Escola Municipal de 1° e 2 9  . Graus 

EMPSG; 
d) Escola Municipal de Educação Infantil 

e de 1 9  Grau para Deficientes Auditivos - EMEDA. 	• 
§ 3 9 	Além do- ensino Regular prestado 

nos tipos de escolas arroladas no parágrafo anterior, a 
Rede Municipal de Ensino mantém Classes de Suplência I.e 
II nas EMPGs, EMEIs, EMEDAs, Entidades conveniadas 
Classes Comunitárias de Educação Infantil, vinculadas às 
EMEIs e•EMPGs. 

. 	Art. 21  - As Escolas Municipais reger- 
se-ão por este regimento. 
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Capítulo II 

Da Natureza e Dos Fins ' 

Art. 3' '- A Escola Municipal é públiCa, 
gratuita, laica, direito da população e dever do poder 
público e estará a serviço das necessidades e caracte-
rísticas de desenvolvimento e aprendizagem dos educan-
dos, independentemente de sexo, raça, cor, situação só-
cio-econômica, credo religioso e político e .  quaisquer 
preconceitos .e discriminações. 

. • 	Art. 4 9  - A Escola Municipal tem por 
fim promover a Educação Infantil, a Educação Especial'e 
o Ensino Fundamental, Regular e Supletivo, 'a crianças, 
jovens e adultos, tendo por principio que a construção 
do conhecimento é indispensável-ao. exercício ativo e 
crítico da cidadania na vida cultural, política, social 
e profissional. 

. 	. Parágrafo Onico - 'A Escola Municipal 
desenvolverá ações de apoio ao processo-educativo, atra-
vés de -projetos integrados com outras Secretarias, defi-
nidos de acordo com as necessidades da realidade, vi-
sando a garantir as condições necessárias ao adequado 
desenvolvimento do educando. 

Capitulo III 

Das Modalidades -e da Duração do Ensino' 

Art .. 5° - As Escolas Municipais mante-
rão diferentes modalidades de ensino na seguinte confor-
midade: 

' / - Educação Infantil (EMEI) Com 03 
(três) estágios correspondentes a 03 (três) anos, com no 
mínimo 180 (cento e oitenta)\ dias letivos cada um, des-
tinados As crianças a partir •de 04 (quatro) anos comple-
tos ou a completar durante o ano letivo; 

II - Ensino • Fundamental. 
Obrigatório de 08 (oito) anos, cada um com no mínimo 
(cento 'e oitenta) dias letivos e 720 (setecentos e 
vinte).horas, destinado a crianças» jovens e adultos a 
partir dos 7 (sete) anos completos ou a completai du-
rante o ano letivo; 

1 9 ' - , 0 Ensino Fundamental Regular 
será organizado em ciclos, da seguinte forma: 	• 

a) os três primeiros anos de escolaridade 
constituirão o Ciclo Inicia/ (I); 

. 	b) os três anos seguintes constituirão o 
Ciclo Intermediário (II); 	• , 

c) os dois últimos .anos , constituirao o 
Ciclo Final (III). 

f 2' - As EMPGs poderão manter classes 
de 3 9  estágio de Educação Infantil ou Classes de Ensino 
Supletivo que serão regidas, respectivamente, pelas dis-
posições constantes no inciso I e nos parágrafos 3 9  e 
4 9  do Inciso II, observada a demanda local. 

f 3 2  - As Classes de Ensinó.Fundamental 
Supletivo, preservada a prioridade da escolarização re-
gular, destinam-se a jovens e adultos-que não a tenham 
cumprido na idade apropriada e organizam-se em: 

'a) Suplência I - (Equivalente aos 04 
(quatro) primeiros anos do Ensino Fundamental Regular); 

b) Suplência 'II -(Equivalente aos 04 
(quatro) - Últimos anos, do Ensino Fundamental Regular); 	" 

. 	c) Cada período letivo do Curso Supletivo 
denominar-se-á "termo" e terá a duração variável con-
forme a natureza e objetivo do curso; 

d) O "termo", independentemente do ano 
civil, quando corresponder a semestre ou ano letivo, do 
curso de suplência (1 ou II), terá a duração mínima de 
90 (noventa) ou 180 (cento e'oitenta) dias,. com as car-
gas horárias mínimas de 360 (trezentos e sessenta) ou 

.720 (setecentos e•vinte) horas-aula de.45 (quarenta e 
cinco) minutos,...405 (quatrocentos. ex cinco) ou 810 
(oitocentos e deOlsoras-aula de 40 (quarenta) minutos; 

' 'e) Cada 'termo' que mantiver a duração e 
a carga horária previstas correspondera a um ano do En-
sino Fundamental Regular; . 

f) O 1° Termo da Suplência I, terá a du-
ração de 01 (hum) ano letivo. 	, 

á 4' 	O Ensino Fundamental Supletivo 
será organizado em Ciclos da seguinte forma: 

Suplência I 

a) Primeiro Ciclo - com 02 (dois) termos, 
correspondentes aos 1° e 2 9  anos do Ciclo Inicial (I) do 
Ensino Fundamental Regular. 

b) Segundo Ciclo - com 02 (dois) termos, 
correspondente ao 3' ano do ciclo Inicial (I) e 1° AZO 
do Ciclo Intermediário (II) do Ensino Fundamental Regu-
lar; 	. 

Suplência II 

c) Terceiro Ciclo - com 02 (dois) termos, 
correspondente aos 2° e 3' anos do Ciclo Intermediário 

do Ensino Fundamental Regular; 



d) Quarto Ciclo r com 02 (dois) termos, 
correspondente aos 1 0  e 2° anos do Ciclo Final (III) do 
Ensino Fundamental Regular. 

- 	III - Ensino Fundamental e Médio (EMPSG), 
- Destinado a crianças, - jovens e adultos, com as seguin-
tes durações: 

.a) Fundamental - com a duração prevista 
no inciso II deste artigo; 

b) Médio - 03 (três) ou 04 (quatro) sé-
ries anuais cada uma doa 180 (cento e oitenta) dias; 
com carga hOrária prevista para cada habilitação,' com-
preendendo no mínimo ,2.200 (duas mil e duzentas) ou 
2.900 (duas mil e novecentas) horas acrescidas de carga 
horária de estágio, quando exigido; 

IV - Educação Especial - Destinado aos 
educandos portadores de deficiências auditivas (EMEDAs), 
'com duração variável segundo o ritmo de aprendizagem dos 
alunos: 

a) Educação Infantil - com 03 (três), es-
tágios, podendo cada estágio ter duração de mais de ti 
(hum) ano letivo; 

b) Ensino Fundamental - 'com 08 -  (oito) 
anos, podendo cada ano de escolaridade ter duração de 
mais de 01 - (hum) ano letivo. 

c) Supléncia.- com os termos correspon-
dentes, podendo cada termo ter duração diferenciada. 

Parágrafo único - A Secretaria Municipal 
de Educação em trabalho integrado com demais Secreta-
rias Municipais, manterá projetos de atendimento A08 

educandos portadores de necessidades especiais nas esco-
las da Rede Municipal ou mediante o estabelecimento ,  de 
convénios com Entidades Especializadas. 

Capítulo IV 

Dos Objetivos 

Art. 6' - A Educação Pública e Popular . 
nas Escolas da Rede Municipal de São Paulo tem por obje-. ' 
tivo a formação de uma consciência social, critica, so-
lidária e democrática, onde o educando, inclusive o por-
tador de necessidades especiais, vá gradativamente se 
percebendo como agente do processo de construção do co-,, 
nhecimento e de transformação das relações entre os *o' 
meus em sociedade, através da ampliaçãoe recriação de 
suas experiências, da sua articulação com o saber orga-
nizadoe da relação da teoria com. a prática r aspei-  
tando-se as especificidades das seguintes modalidades de 
ensino: 

- Educação Infantil - garantir aos 
educandos a construção de formas ou sistemas de repre-
sentação da realidade de acordo com o seu desenvolvi-
mento físico, emocional, intelectual e social. 

II - Ensino Fundamental Regular e Suple-
tivo - garantir-aos educandos a apropriação de conheci-
mentos básicos, sistematizados e significativos, incor-
porando suas experiências sociais e culturais, num pror 
Cesso de ampliação de sua capacidade de elaboração, com-
preensão e representação da realidade na perspectiva de 
transformá-lo. 

III - Ensino Médio - garantir aos educan-
dos a ampliação e aprofundamento do-processo de constru-
ção do conhecimento, visando á apropriação dos princí-
pios cientifico-tecnológicos e humanisticos significati-
vos a partir de uma visão critica das relações em so-
ciedade. 

Tinto II 

Da Gestão da Escola 

Art. 7 0 , - A gestão. da Escola deve ser 
entendida como um processo que rege o Seu funcionamento, 
compreendendo a tomada de decisão, planejamento, execu-
ção, acompanhamento e avaliação referentes A política 
educacional no âmbito  da unidade escolar, com base na 
legislação em vigor e de acordo com as diretrizes fixa-
das pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 8 9  ' 	A gestão da Escola será de- 
senvolvida de modo coletivo, sendo o Conselho de Escola 
a instancia de elaboração, deliberação, acompanhamento e, 
avaliação do planejamento e do funcionamento da Unidade 
Escolar. 
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Capítulo 

Do Conselho de Escola 

Art. - 9. - o Conselho de Escola é um co-
legiado constituído, de acordo com as normas traçadas. 
neste Regimento, por membro nato, por representantes das 
demais categorias de servidores em exercício nas escolas 
municipais, por representantes dos pais e por represen-
tantes doe alunos. 

Parágrafo único - A atuação e represen-
tação de qualquer dos integrantes do Conselho de Escola 
visará ao interesse maior dos 'educandos, inspiradas nas 
finalidades e objetivos da educação pablica e popular da 
Rede Municipal de São Paulo. 

Art. 10. - A ação do Conselho de Escola 
estará articulada com a ação doe profissionais que nela 
atuam, preservada a especificidade de cada Arca de atua-
ção.. 

Art. 11 - A autonomia do Conselho se 
exercerá nos limites da legislação *em vigor, do compro-1 
nisso com a democratização da gestão escolar e das opor-
tunidades de acesso e permanência na escola pública de 
todos que a ela tem direito. 

Seção 

Da Natureza 

Art. 12 - O Conselho de Escola terá na-
tureza deliberativa, cabendo-lhe estabelecer para o Am-
bito da escola diretrizes e critérios gerais relativos à 
sua ação, organização, funcionamento e relacionamento 
com a comunidade, compatíveis com as orientações e dire-
trizes da Política Educacional da Secretaria Municipal 
de Educação, participando e se responsabilizando social 
e coletivamente pela Implementação de sues deliberações: 

Seção II 

• Das Rtribuiçães 

Art. 13 - As atribuições do Conselho de 
Escola definem-se em função das condições reais das es-
colas da Rede Pública Municipal, da Organização do pró-
prio Conselho , de Escola e das competências dos profis-
sionais em exercício na unidade escolar. 

Art. 14 - São atribuições do Conselho de 
Escola: 

1 - discutir e adequar para o âmbito da 
unidade escolar as diretrizes da Política Educacional 
naquilo que as especificidades locais exigirem: 

a) definindo ae diretrizes prioridades e 
metas de ação da escola para cada período letivo, que 
deverão orientar a elaboração do Plano Escolar; • 

b) elaborando, aprovando o Plano Escolar 
e acompanhando a sua execução; 

c) avaliando o desempenho da escola em 
face das diretrizes, prioridades e metas estabelecidas; 

II - decidir sobre a organização e o fun-
cionamento da escola, o atendimento à demanda e demais 
aspectos pertinentes: 

a) deliberando quanto ao atendimento e 
acomodação da demanda, turnos de funcionamento, distti- - 
beiça° dos ciclos e classes por turnos, utilização do 
espaço físico, considerando a demanda e a qualidade de 
ensino. 

b) garantindo a Ocupação e/ou ceesão do 
prédio escolar, inclusive para outras atividades além 
das de ensino, fixando critérios paro ci uso e preserva-ção 

ol 
de
ar. 

nuas instalações, a serem registrados no Plano 
Eec. 

o) realizando eleições para: 	
• 

1 - ocupação 4e cargos de eapecialieles 
de educação, vagos ou em substituição, pop tempo supe-
rior e 30 (trinta) dias, bem como para Assistente de 
Diretor de Escola, Professor. Orientador de Sala de 
Leitura e Auxiliar de Direção com mandatos. de 1(hrm) 
ano, tendo direito à reeleição: 

2 - ocupação de cargos em comissão de Se-
cretário de Escola, Inspetor de Aluno° e Auxiliar Admi-
nistrativo de Ensino; 4) destituindo, caso julgue uecessáric, 
estes profissionais eleitos, com um 'qudruum mínimo de 
2/2 dos seus membros e por maioria simples:, 

é) analisando, aprovando e acompanhando 
projetos pedegõgioos propOetoa pela Equipe ecolar e/au 
pela comunidade escolar, para serem dedenvolvidoe na es-
cola;  

f) arbitrando sobre impassee do 'natureza 
administrativa e'pedagógiCa, esgotadaa às possibilidades 
cle'itelüçãoS bela 	EscolaÉ) • , 	•• 	- ' g) propondo alternativas de solução aos 
propleeas de naterezd pedagógica e administrepra, tan to 
isifuelea deOctadoe falo prdptio Coneeihé como às que to,  
rem a ale encaminha és; ' . 

4 Sentindo e arbitrando nobre Crité-
rios e proce4imeatoe - 4e Strei/iaçãO ragagtos - iid"prodeseo 
inhicatiVOré-A lithação - 4oi - difêtented segmentou da comu-
ella4e escolei: " 

- 	 deold# sopre os procedimentos xe- 
lativoa à inteoração'' Cóm ás "Thetithiçdós - Adicillaree'da 

ci ,!;1P9Ê!t4.4.4P' 1 4"  
- raar irne 51cierf!, para o 

ful?c4.0NamenPo l'f.nf4) 1?„t- .0 0.8  PCF.,.,..08 da 
Wnei.  
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140 4édie,"d1Áin6e'de spleisqueit teretiedoRgiletfvó:' 

' - "ei rpbii peim-ealtespOnegyeii: pisas Oh 
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Parágrafo. único - feder& participar das 
renniées 4c Coese4h6 'de Eseele, com 44:reita- m . ktí"e hee : 
a Vbto "coM prefieeieneis'de -entrae"peeterias que ateu-
dais' e -  ,, ,!! ,FRI:," -  repreMeiltentei '. 'de - secretaria 

Municipal de Educaggo, -  proVessores a Insrup.ores den 
tent:Puir — e . fePertaiii tepreSentántee de ' 'Natidgdge' 
tenveniadee, meMbrOS 'da colialnideide,'Novimentos rópi4erea 
orgariiiadeé-e'Entidedee gindidaia:  

' Art. 17-- A repreaentatj.vidade do Conse-
lho devera contemplar o critario . da paridade e propor- , 	- 
cionalidedef '' • ' 	" 	. 	' 	

. 	, 
, 	1. 	, . 

. 	 ' 	5 1. - A paridade numérica sere definida 
de tal forma que a some dos repredentantes dos peie e 
dos alunos -seja igual ao,número dós representantes da 

	

. 	. 
Equipe Escolar. 

& 2' - Nas ENWs, a paridade Ge dará en- . . 
tre Pais e Equipe Escolar. 

' # 3° - Nas ENU's, onde houver classes 40 
outras modalidade de ensino, a paridade se dará de. 
acordocom o Parágra fo Primeiro deste Artigo. 

5 ii - A proporcionalidade estabelecido 
deverá garantir: 

, a) representatividade de todos os segmen-
tos da comunidade esColar; 

b) número de membros que poso4;ilite O 
funcionamento afetivo do Conselho de Escola. . 	. 

5 5. r O Conselbo de Escola pudera ter, 
no mínimo, 16(4ezessels), e, no,maximo, 40 (gnarente) 
membro°, iucluido o membro nato, da acordo com a número 
de classes, na seguinte donformidade: 

a) Escolas com até 35 ¡trinta e elLco 
claases: de 16 (dezesseis) a 20 (vinte a oito) membros; 

, b)-  Escolas com mais du 35 (trinta o 
cinco) classes: da 28 (vinte e cite) u 40 (quarenta) 
membros, 

Art. 10 - A fixação do - critdrio do pio. 
porcionelidade deverá contemplar todos os graus e moda
lídades de ensino da seguinte forma: 

- tias Aton. fie, pggec e WHEDAS: 
a) 25% de pais ou responsáveis; 
b) 255 de 4nnsa; 

• . 	c) 25% de prófessores; 	, 
d) 25% dee Equipes: Técnica e Auxiliar la 

AC40  P:duou4iYu, inclUindo o ~Oro tinte. 
' - Parágrafo gnico'- Na - composiçgo do agru-

pamento a que Se refere 'a alunos '3', as 01101.1 Equipes 
deVeréo estar representadas é, ha -vendo %regeu remanescen
tes, eergo Preenchidas, á partir de critérios e400. 0-  
cidosee'coiduato pelam refeidais equipas; ' 	• 

1... émié égEt's:' 	• ''- - 
a) 50- 4e Peie' ou response: veia e, quantia 

houver, alunos demi classee'le outras mOdelidades 4e era- ._ 	_ 	. 	.. 	. 
f h) ?5é de professores, inclusive os de 

cias: soo de outras modalidades de ensino, quando houver; 
d) 'é das'Equipee'Tédnica é ~..4-'g qa 

Ação Educativa, Imo/Ilide o membro nato;  
yardqrafo deicó - Na tuvuo.00 00 agru-

pamento a que se Ébfate W alinea 'c', as ditas NqUiPée 
deveréo éster representadas a havendo vagas'remabeiecan- 
tee', Sargo preenchidas, a partir de critérice estabele
cidos'ei conjunto peias re.gerides equipem. 	 , . 	, 	. 	1 	

. 	 . 	
• 

Eupsegeo I 

pg Processo getivo 

Art. 19 - os membros 40 Concelho de 5. 

cela representantes doa servidores', doe pais e. dag &lu-
noa, bem como SeSe euplentes, -serão - eleitos em abam-
pléia'de emas pares, respeitadas as categorias, elou em 
denformidede com o disposto no Artigo 18 deste Regi =  
mento. 

'4 1. - Os.eagmestps representados no cca-
selho de Escola elegerãO suplentes. na 'proporção do 501 
4e Seue'mMbroe"efetiVás. . 	, 

ff 	pa suplentes substituirão os mem- 
bros efetivos nas suas auséndies efoti IMpedimentoà; ,  

• ãrtY20 '-lka- assembleias para -eleição doa 
representantes '4on -  earvidoree em eXereldie nó encale, 
dee' Paia e dós alawde, geréle .-.,onvotedas pelo. Presidente 
do coaselho vigente ou, De caso deste ainda não existir 
ou de impedimento da Prealdente ou Vice-preaidents, pelo 

!Mel? C92J1f• 	 . 
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12 - o reponsavel pela convocação dás assembléias mencionadas no —"CapUt" -deste- rattigo'tété, 
obrigação de adotar as próvidOncias neCeSsérias.para di.= 
vulgar sua i:ealizaçãO, objetivo, data horárió e - local; com, pelo Ál'mehos,me'semana de antecèdencia garantindo 
que tódos tomem conhecimento. '. 

S 22 '-- As assembléias mencionadas. io , 
"caput" deste artigo ser&opreSididas'pelo'PreSidente do 
Conselho ou pelo Vice-presidente' e';'• na nua isexístència 
ou falta,:pelo'piretor de 'Escola, até gize só eleja une 
mesa Piretóra. '' 

. 	§ 32 - As assamb14ias mencionadas no ."capnt# deste artigo serão rear4adás:emPrÃO:re'donvo-, caç4o com à presença de maioria-aiM ,PleS.  M$ Mais huM), 
ou em Segunda convocação, Wminntós apée,'CoM-qUalgner-:: 
quérUM  

4 ,, - As aleiçOes- dos representantes 
dar-se-ão por Maioria'aimples Aos presentes, -08` dife-: totoi asisem41.0pii: : , - , .,, - 	. ,   

Ar. 21 - os mandatos dos 4.egrantes 10 
conse1ào 46 patol.a - rfi.o'ÀiiriLça.,6. -áte --a póSaki'dà --novó 
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Art. 28 - R gclgipo 	O4er das 5co4.a2 - 
NO4oae gue4.0.Pai.sconstitnida'pori . 	_ 	, 	. 

' 	 Equipe 'Técnica - da quai fazem  parte 
o Diretor de Escola, 'C ASsistente do Diretor 4e Escola . e 
os Coordenadores pe4aq09iCea ;  

NO413o >poente - 4a 9!Ial. fa zem 
os Professores em reOncia de classe, ba Préféseórei 
Substitutos, OS Professores  Readaptedde, Os' OnitOresde 
Educação 'de Adultos ' -e os Professorea - Orientadores-  gé. 
Sala de Leitura ;  - 

- 'g4 Equipe  411)0.gar 4a R940 P4tIcara - 
da qual. fazem parte d- Auxiliar' 4e Pi.x'a0-9 ,":?ttoci.gití.' 'P4c-
nico'de Educação , 6 Secretário de Sec'ége -.(g.nCetrelàádO-de 
Secretaria), 

 - direitos 
 

' Snainb; 
de AdinistrsOO 	auxiliar 4e Secretaria; 
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res de 	AgenteaESCOlareaeVigiia, 
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deveres de todos _ . 
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• ".' ' ' to' abá ' turnos 0E tuligónitietiois - r - 7 • 	. 
b) V 44:0!tibilip 1  i0 cliiiiisi s i' pôr 	rxio; • 

. n'-- finca4dPer; 'na ''Énia' -là-ear 4e "COatpe-
tc.i.a, os recut'sõs e 'i'êtikaaiés,  
pres ente 'C'Oe ti 'O'ii t `n:n.ciegi' "4íz4i41:49a "a"' fgítellueraVíZiii.d'á 

°J.  
e Mi -- teiliet *1- Ci4 deo dá'Tletie ''' i n Orítedbe' t a'' '-'ilucie'd'e ' 
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normas dia'Ciplinarii de ,  eãêold, ''éiágOrade-s pilé'', tólike06 
de SéCole e' deadritas . no 'Plano EscOlai -i' Wesegurad,Ceiipie _ 
defesa nes acusaddef ' ' .',  



Folha n 

Process 	fel 1(  Sonia Maria S. F'firretra R'e 
071,4e. .r.,...t.erk.,.* 

VI - caminhar mensalmente ao Conselho 
dá Escola prestaç4o de contas sobre a'arilicaçAo 	're- . 	. 	. cursos fgianceirosi 	.•  

VI I - Apurar ou fazer apurar irregulari- - 
dades de que venha a tomar cohaecintento no Ambito 'dit es- - 
cola, comanicapdà .  a - prestando infermaçpea sobra as - :mea-
mae ao coti selhO de ',gscola; - ' 	 ' 

' • 	4ksiiUar, juntaMente com 9 ''.4écret4:- 
'tio de Reco/e. tOdos:Od -dOcumeatos•relativOe A Vida'aa-
Colar doe alunos expedidos pela Unidade ;  

IR 	Coriferir diplomas e certificados 4e 
conclusa° de curso; - 	 - 	• 

- R - par exercício a servi4ores nomeados-
ou dasi.quados pare ptestarserviços - na ▪ - ' 	R/" 	nos'CaSOS'Ael4 . 	 soluta de- 
cessi4ade de serviço, sopre a iJaPoaalbi-lidatie de'§-o#o'de 
gotiàs'i'egi4ái~ires t4-45'sSufri4das aó"sxerokO4:b,'cor 
rediident.0,' 0OrderVi4bres" dom —fariaiYaAO - lareViStasY0 
Oi4endtiri.o 	 ' ' 	 • 

-- Controlar 0 freggencla 44.4rta  os 
servixioree, atestar ii'0 -00tte4 44P4AW1i4,4'  ucmc. res- 
ponder -pelas -  folhas qe gre Optc a e pasatétitrU¥ es-
ttottW 	- 

. XIII- 414.04zar a reWule 	ser44or • '11 .5/! 92eMc4e;'- 	 ", 
'T.'"1(11U21'pelegar  at4Out940e, oueen Re 31,-- .  

er neeees440•''' "Art 32 - São 4n-4.4 
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§!9?,4,1.°, 

Do Assissate de Diretor 4.J tscols 

Art. 34 - São atribuições do Assisteit, 
de Diretor de Eacola:' 

' 	' ,--Substituir o Diretor , em seu 4itoe- _ 	 Cie t dieento legal ate 30“-xiittà) diast 	 r.v 	(1./ . 	.• 	. 
310/1/ 

' 	II 	Respondor pela coordehoção 4,4 `e?C'es,R. 
cola, em horariO acordado ' obstá 141-epor, -  e 'tenkeati.. 
veta as 'necessidades de seu funcionakehtd glàbaln 	 ■ 

III- Colaborar -Com o - ,iretur- ndloête 4 1- 1GO 	errpfril  • ., 
.010  cie suas etritt4-90ee'erTf° 10-te 2- : 

- 4 }. - 4--çupti!ti.400 40 	eiWgehte de 
Diretor de Escbla nos soga 'eVeattfaia .mpe4iiuentos 4.e 

'4e 'l$a 30 '44:ei, em 'pé-406' 
indicação db Dirstór'de qUaiqUereducadorle'llitidade 
colar,Idesde que deVidaeante'll,Obi440- 	' 

2° * . qtét4it t Op,054!Ir9 	9}4FRirági 
%ar-se, ultrapassandoimitele' 0 ias, 	r-s 
040.0o, 1E6 •atéi' .0‘ prorrogação' 'pe 	'Olseqllid 
ha fôrma do artigo l4"4e3te p.a%1Mehtb. 	 • 

SupseOto 

Do Coordsnador Magógico P. 
Art. 34 - fug00  49 COordena.cr fsdag4- 

gico deve sor ehtendida - com615 .-polJeuedl_htê -  ador^e'lirtt 
gcf1-.440V das WOWS  peda%óg44aS e-Af 4g8it4-~,~ 

li 4ee';t4 es001e , '4e—e50r5W 0Pt.4.9 "..4 	14ierf 4Çf°14€3,9a  
t 04gtet1-0-13W4e Pécféirl:a 44#44p'a t *3  1444,7é9X°-. '" r4.4icla  à -: 4.eg.i ,s od éw , 4;  :,.. ,  , ,   

---, ., -- , - 1,44dri-40 - y4,10 - 4 t›Jor efla5N? Pltjer.-  
»Ri-te 4 ex!".04-4410'04401441.  F,4601-65,  48 15  
isento por por ..éonciireo-de eicór4d'604 a .legia Wgão 'eia VI%Or; 
e! na !..51f4-f-? 	€::"! 	cl- ' 	- 	" 	'-.- 

- '"O'RIPP/ a! JP11",4 e  larN Per- 
ville Alegretti -  terão Ist4o'Mbhoi -  Wi4gsf gboroe-W040es 

. 	I; 	- 	'•• ; .., ■ 	s ' 	- 1 ,- 	' 	,' 	PI:,•:•, ,, 	,...,,,,. 	:-,- It'l k,l,r 

fedágógloos que atuarão segundo uu piens.' único al,gto.t• 
gradO'' ará"'tOdá WUIAlésle:eatarlediartli -i'ail“41441d' ide 
40,1 	e garetrge oppt át6r—émêüte'rekehWItt. 76 

1 

atèndiment e4515'COOrdeita aiiiéféléogf.wwwerogowow 
feif.'ifl.;:t édea -dh'et hW ''''..-'.  

' =' Ni-  ¥1.: e'rat# Pe0 tadttm Q4 Olunq 
coordenaor pss agSgiào !: " eV".,  desid4 litéliciérPriskIterááidii 
ineiiti;; - it.  fodoe''ora-tertíès ' 'é" p-fttièfôdametita.-'  
: . ''' ‘ -. - '' iftt . v  "= t'S#Oreitribil/gbite .  do C.x..rdenador 

1CR9.!41-  . 	- pe_Irgc par 	asVsorar O Itt:',teseo. 
-t 

o ” 
C. t.10.0g.t...0 	P 0  40  l'}eTv 	ed 4f)  

. 	». - I V-- -. -P-àrt-4.di.'e C.,0 ,~.4wv: qG Nae° ns- 
cfr  colar, juhtameate cr‘M'S --E' Wo WIttIO' -e'o -C.Mts 500Lde Egc01s: 1..t.1.-,  

- 9..) Fttrdenando e ava+iss(4o 44 pron ,vegs 
Pe4.509icss 4s - p,cOle'k'WWleid#1:44W0"4 1044141W-e0'1# 
eheiho, 'étiirnOS em'fliticiohatitkhr.dha'UnfdadirgeOólarr 

''.' 4:cul4. `046 , nezleohinis Vél)fdP9stes 
de articulação des 1 4iterehfeS'éréaido"octilleamëfig;rV1t 2  
sáno ,  à : B uFieravielï friá-Tke cji, n 1,  ..Ç:'.`"""3/1"?(! .:i !  1, •; 

- .''' - '..4 .4áittfie6 -éttfiftuidade do- prtc440  
do conatru0o dá congc:tmer!'tbr 	- 	' 1  .'.L - 

EstimulandO, articulando e avaliando 
os projetos da Escola; 

e) Organizando, com o Diretor e a Equipe 
Escolar, eis reuniões pedagógicas; 

f) Acompanhando e avaliando junto com a. 
. equipe docente o processo continuo de avaliação, nas di-
ferentes atividades e componentes curriculares; 

III - Identificar; junto com aEquipe Es-
colar casos de educandos que apresentem necessidades de 
atendimento diferenciado, orientando: decisões que pro-
porcionem eacaminhamentos adequados; 

- Participar, juntamente com a Equipe-
Escolar e o Conselho de EscOla, da proposição, definição 
e elaboração de propostas para ó processo de formação 
permanente, assumindo os'encaminfiamentos de sua compe-
tência; 

V - Garantir os registros do processo pe- 
dagógico. 

Art. 37 - A substituição do Coordenador 
Pedagógico nos seus -eventuais impedimentos legais. por
período superior a 30 (trinta) dias, em período, letivo, 
dar-se-á através de processo eletivo pelo Conselho de 
Escola, na forma do artigo 14 deite Regimento. 

- Os -candidatos ao processo _eletivo 
de escolha do substituto do Coordenador Pedagógico se-
rad, preferencialmente, da Unidade Escolar, desde que 
devidamente habilitados em conformidade coe a'legislação 
em vigor 

3 20 - Nos impedimentos legais por pe-
ríodo igual ou inferior a-30 (trinta) dias, não haVeré 
substituição do Coordenador Pedagógico. 



: Da Equipe Docente 

'Art. 38 - A docência deve ser entendida 
como processo planejado de intervenções diretas e contl-

, nuas entre a experiência vivenciada do educando e o sa-
ber sistematizado, tendo em vista a apropriação, cone- -  
trução e recriação de conhecimentos pelos educandos e o 

. compromisso assumido com o conjunto da escola através 
da participação em ações coletivamente planejadas e ava-
liadas, de acordo com as diretrizes da Política Educa-
cional da Secretaria Municipal de Educação e respeitada 
a legislação em vigor. . 

Art. 39 - A docência será exercida por: ' 
- Professor Titular de Educação In- 

fantil; 
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II - Professor Titular de 'Ensino FUnda 

III - Professor Titular de Ensino Funda-

-IV • Professor de 2. Grau) ' 
✓ - Professor Substituto 'de Educação 

VI 	- Professor Substituto de 1. Grani . - 

VII - Professor Substituto de 1 0  Grau 

V/// 	Profeasor .  Substituto de Deficien- 

IX - Professor de Educação de Adultos; 
• Monitor de Educação de Adultos; 
XI 	- - Professor Adjunto da Educação  Ia- 

XII - Professor Adjunto de Ensino Funda- 

XIII - Professor Adjunto de Ensino Funda- 

XIV - Professor Adjunto de Ensino Nédio; 
XV - Professor Titular de Ensino Médio; ' 
XVI - Monitor de *Obrai; 
XVII - Professor de Bandas e Fanfarras; 
XVIII- Instrutor de Bandas e Fanfarras; 
XIX - Professor Orientadorde Sala de 

Art. 40 - São 'atribuições da Equipe Do- 

mental I; 

mental /I; 

Infantil; 

Nivel I; 

Nivel II; 

tes Auditivos; 

fantil; 

mental I; 

isentei II; 

Leitura. 

cante: 
• - participar do processo de elabo- 

ração do Plano Escolar; 
/I 	- planejar, executar, avaliar e re- 

gistrar os Objetivos o as atividades do processo educa- ' 
tivo, numa perspectiva coletiva e integradora; 

III 	- planejar e executar imitados con- 
tínuos de recuperação e de compensação de ausências de 
tal forma que sejam garantidas novas oportunidades de 
aprendizagem e maior tempo de reflexão aos. educandos; 

- discutir com os alunos e com Os . 
pais ou responsáveis: 

") as propostas de trabalho da Escola 
b) o desenvolvimento do .processo educa-

tivo; 
c) as formas de acompanhamento da vida 

escolar dos educandos; 
• d) as formas e procedimentos adotados no 

processo de avaliação dos educandos; 
e) es formas e procedimentos para avalia-. 

çAo da ação da Equipe Escolar; - 
✓ - identificar, em conjunto com o Co-

ordenador Pedagógico casos de alunos que apresentem ne-
cessidades de atendimento diferenciado; 

VI 	- manter atualizados Ou Didriot de 
Classe e registrar continuamente as ações pedagógicas, 
teWdo em vista a avaliação contínua do processo educa-
tivo; 

VII - participar daí reuniões de avalia-
ção do aproveitamento escolar; 

a) apresentando registros referentes is' 
ações pedagógicas e vida escolar dos educandos, visando 
ao processo educativo; , 

b) analisando coletivamente as causas de 
aproveitamento não' satisfatório e propondo medidas para 
superá-las; 

c) atribuindo conceitos, a partir da dis-
cussão e análise com o coletivo dos professores dos da-
dos da avaliação; 

VIZI - encaminhar à Secretária da Escola' 
os conceitos. de avaliações semestral" e anual e os dados 
de apuração de assiduidade, referentes aos alunos de sua 
classe, conforme 'especificação e prazos fixados pelo 
cronograma escolar; 

IX - comunicar ao Diretor da Escola e/ou 
Equipe ~ice o. Casos de suspeita ou constatação de 
doenças infecto-contagiosas; . 

X - participar da-organização, planeja-
mento, desenvolvimento e avaliação, das reuniõeop'pedagó- .  
gicas; 

'XI - propor, discutir, apreciar e.coor-
denar projetos para sua ação pedagógica; - 

- XII - buscar, numa perspectiva de forma-
ção permanente, o aprimoramento do seu desempenho pra-. 
fissional e ampliação do seu conhecimento, podendo prot .  
por e/ou coordenar ações e grupos de formação. ' 

Art. 41 - Cabe ao Professor Orientador-dê 
Sala de Leitura participar da elaboração do Plano Esco-
lar e das Reuniões Pedagógicas, -  organizando e fazendo 
funcionar a Sala de Leitura: - - 

Parágrafo Onico'- O Professor Orientador 
de. Sala de Leitura deverá garantir; em conjunto coie 
Equipe lecolar, que a Sala de Leitura seja utilizadepor 
todos oe alunos e 'professores em todoe os turuos,..pumo" 
atividade integrada As desenvolvidas em saia de aula. 
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Da Equipe Auxiliar da Ação Educativa . 

Art. 42 - As atividades da Equipe Auxi-
liar da Ação Educativa se constituem no suporte necessá-
rio ao processo educativo. • . . • ' 

Art. 43 - A Equipe Auxiliar da Ação Edu- .  
cativa compõe-se doe seguintes profissionais: Auxiliar. 

de Direção, Auxiliar Técnico de Educação Agente lasco ,- Esco-
lar, Vigia inspetor de Alunos, Secretário de' Escola 
(Encarregado de secretaria), Auxiliar Administrativo de 
Ensino e Oficial de Administração Geral (0.A.o.), Auxi-
liar de Secretaria, de provimento na forma -  da-,legielaçãe 
em vigor. 

.9 1. - No desempenho de suas atividades, 
estes profissionais devem ter como principio o caráter 
educativo. de suas ações. 

2. - Os profissionais da EquIpe Auxi-
liar da.  Ação Educativa participarão das Reuniões,Padagó
gicas, sempre que se fizer necessário. 

5 3° - Aos profissionais da Equipe Auxi-
liar da Ação Educativa serão assegurados cursos e outras 
modalidades de formação. 

Art.44 - São °atribuições do Auxiliar de 
Direção: 

. 	I -  auxiliar na organização do* funciona- 
mento dó periodo no qual atua; 	• 

II - atender a .comunidade escolar, in-
formando;, orientando e agilizando os encaminhamentós ne-
cessários; . 

III - acompanhar os projetos e ou ativi-
dades de Saúde Escolar, estabelecendo a ligação entre a-
U.E. e 'Unidade Básica de Saúde; 

'. 	IV - executar outras atividades,- após 
discussão e aprovação pelo Conselho de Escola e defini-
das no Plano Escolar. 

At 46 - São atribuições do Vigia: 
I - vigiar, inspecionar e -  vistoriar -  o 

• prédio escolar e suas instalações, equipamentos a mate-
riais; 	 • 

II - auXiliar no atendimento e organiza-
ção dos educandos noa horários de entrada e saída; 

XII - orientar e prestar' Informações ao 
público;- 

- 

 

IV 	executar • atividades . correlatas, , 
apõe discussão e aprovação pelo Conselho. de Escola e de-
finidas no Plano Escolar. 

Art. 46 - São atribuições do Inspetor de 
Alunos: 	' 

• I - dar atendimento aos alunos, noa ho-
rários de entrada, saída, recreio e em outros periodos 
em que não houver aseistancia do professor; 

- II - comunicar ao Diretor da Escola 
eventuais' enfermidades ou acidentes. ocorridos com os 
alunos, bem como outras ocorrências graves; 

III - executar atividades 	correlatas, 
apõe discussão e aprovação pela. Conselho de Escola e de-

' tinidas no Plano Escolar. 
, 	Art. 47 - São atribuições do Servente Es- 

colar: 
• . 	I - limpeza, higiene, cOnservação, ma-. 

nutenção do prédio escolar e dm suas instalações, equi-
pamentos e materiais; :. 

II -preparação e distribuição das re-
feições e merenda *aos educandos; 	' 	 • 

III - auxilio no atendimento .e organiza-
ção dos educandos nos horários de entrada, recreio,' 
saída; 

IV - execução da atividades correlatas, 
após discussão e aprovação pelo Conselho de Escola e de-
finidas no Plano Escolar. 

Art. 48 - Os profissionais que atuam na 
Secretaria da Escola são responsáveis pela escrituração, 
.documentação e arquivos escolares e devem garantir o 
fluxo de documentos e informações facilitadoree e neces-
sários ao processo pedagágico e administrativo. 

• Art. 49 São atribuições do Secretário 
de Escola (Encarregado de Secretaria): 	' • 	 • 

I - programar, cem seus auxiliares, as 
atividades da Secretaria, responsabilizando-se pela sua 
execução; 

/I - coordenar, organizar -  e responder 
:pelo expediente geral da Secretaria: 

. 	a) computando e classificando dados rafe- 
:rentes 4 organização da escola; 	, 

. 	b) apontando a freqüência dos funcioná- 
rios, dando-lhes ciência da mesma' • 

c) atendendo ao público, na área de sua 
competência; 

• d) comunicando ã Equipe Escolar os -casos 
de alunos que necessitam regularizar sua vida, eedolar, 
seja "quanto a.." falta de documentação, lacunas -curri-
culares, necessidade de adaptação e outros aspectos per-
tinentes, observados os prazos estabelecidos pela legis-
lação em vigor; 

• • e) mantendo atualizados,os registros de 
aproveitamento e freqüência dos alunos; 

III - responder pela escrituração e•docu-
mentação, assinando os documentos que devem, por lei, 
conter sua assinatura; , * . 

IV - organizar a 'divisão de tarefas, 
junto com os funcionários sob sua coordenação, e.proce-

. der ã sua implementação; . 
V - fornecer, nas datas estabelecidas 

, pelo cronograma anual da escola, .dados e informações da 
'organização da Unidade Escolar-, necessários- elaboração .  
;e revisão do Plano Escolar; 

VI - manter atualizado o registro da de- , 
manda escolar não atendida; 	- 

VII - proceder ã organização e efetivação 
de matriculas. . 
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Art. 50 - São atribuições do Auxiliar-Ad-
ministrativo de Ensino, do Oficial de Administração 
Geral e do Auxiliar de Secretaria: . 

I 	executar as tarefais administrativas 
relativas A sua função, em especial: 

a) realizando os serviços gerais de dati-
lografia, inclusive os' de natureza didático-pedagógica; - 

b) recebendo, classificando, expedindo, . 
protocolando, distribuindo e- arquivando documentos em 
geral; 

c) preenchendo fichas e formulários que 
integram o prontuário dos alunos e dos profissionais da 
escola; 

d) atendendo ao público em geral, pres-
tando Informações e transmitindo avisos e recados;, 	: 

e) mantendo atualizado o registro da de- 4 . 

manda escolar não atendida. 
II '.- executar demais atribuições que 

lhes foram 'delegadas pelo Diretor.e/ou pelo Secretario 
de Sacola, respeitada a legislação vigente. 

• 
• 

Capital* III 

Da Organização Estudantil 

Art. 51 - Os estudante. terão assegurado 
o direito de organizar-se livremente em Associações, En-
tidades e Agremiações estudantis, devendo a escola ga-
rantir o espaço e condições para esta organização. 

Parágrafo único - Caberá aos estudantes a 
elaboração dos Estatutos de sua organização. : 

• 

Capítulo rv 

Doo ' Direitog e Devores doa Alunos 

Seção! 

Doe 1:areiam' . 

Art. 52 - Os direitos dos alunos derivam 
substancialmente doe direitos e garantias fundamentais. 
dispostos na Constituição da República, bem como dos que 
fixam o Estatuto da Criança e do Adolescente 0 de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional em vigor. 

Art. 53 - Picam - aeteguradas aos, alunos as 
mais amplas liberdades de expressão e organização para 
as quais a comunidade escolar.deve.concorrer ativamente, 
criando condições e oferecendo-oportunidades e meios. 

' Art. 54 - Constitui direito do aluno o 
acesso As atividades escolares, cabendo à escola não 
criar impedimentos de qualquer natureza. . 

Art. 55 - Os alunos' têm o direito de par-
ticipar da 'elaboração, acompanhamento e avaliação do 
Plano Escolar, inclusive na definição de normas, disci-
plinares. 

.Art. 56 7. Constitui direito do aluno ter 
aseeguradas as condições de aprendizagem, alem do acesso 
aos recursos materiais e didáticos da escola. 

. Art. 57 - Pica assegurado ao aluno o di-
reito aoe estudos de recuperação Ame devem garantir-lhe 
novas oportunidades de aprendizagem. ' 

• Art. 58 - 0 aiuno-terá direito de cumprir 
atividades escolares para compensar ausências, no decor-: 
ter ou no final do período letivo 	 , 

• Art. 59 - Constitui direito personalís- 
simo do aluno ou de seu responsável legal recorrer dos 
resultados das avaliações.do  processo de aprendizagem,. 
ao longo do processo educativo e nos termos da legisla-
ção em vigor. 

,Seção II 

Dos Reveres 

Art. 60 - Os deveres dos alunos se con-
enbstanciam em função doe objetivos das atividades edu-
cacionais e da preservação dos direitos do conjunto da 
comunidade escolar. 

Art. 61 São deveres dos alunos.: 
' I - conhecer, fazer conhecer e cumprir 

este Regimento; . 
II - contribuir am sua esfera de atuação 

com a elaboração, realização e avaliação do projeto edu-
cacional da escola, expresso no Plano Escolar;-' • -. 

III - comparecer pontualmente e assidua-
mente As atividades :Ne lhe forem afetas, empenhando-se 
no sucesso de ena execução; 

rv - cooperar e zelar para a boa conser-
vação'das instalações doe equipamentos e material ensco.- 
lar, concorrendo também para às boas condiçoes.de..asselo 
das dependências da escola; . - 

V - não portar.material.que 'represente 
perigo para sua saúde, segurança e integridade Usina ou 
de outrem; ' 

• VI - participar ativamente da. elaboração 
e cumprimento das normas disciplinares da escola. 

Art. 62 - A não oteervancia dos deveres 
descritoa nos incisos do .artigo' anterior deverá ser 
apreciada de forma indissociada de um -tratamento educa-
tivo, de acordo com as normas estabelecidas neste Regi-
mento. . 
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Capitulo V 

• Das Instituições Auxiliares 

• Art. 63 -"A Escola poderá contar cais Ias-. 
tituições Auxiliares. 

Art. 64 - As Instituições' Auxiliares •te-
rito como objetivos prioritários o atendimento ao aluno e 
a defesa da escola pública e gratuita, a partir da ação 
da Unidade Escolar. 

E 1. - A atuação das Instituições Auxi-
liares deverá eátar subordinada à ação do Conselho de 
Escola, visando ao desenvolvimento de um trabalho inte-
grado. 

9 	- é.vedada às Instituições Auxilia- 
res a cobrança de colaborações ou taxas de caráter obri-
gatório, sobretudo, quando vinculadas 41 matricula. . 

Art. 65 - As Instituições Auxiliares se-
rão regidas.  por Estatutos 0.11 Regulamentop próprios, de-
finidos por seus membros, de acordo coma legislação em 
vigor e ae diretrizes do ConselhO de Escola. • 

'Capitulo VI 

Das ações do apoio ao Processe Educativo 
• 

' Art.' 66 - A Secretaria Municipal de Edu-
cação desenvolverá ações de apoio ao processo educativo, 
em conjunto com outras secretarias do Governo Municipal, 
visando & complementação das condições .necessáriate à 
realização das finalidades e objetivos da educação nas 
Escolas Pelicas Municipais. - 

- 	Art. 67 - Para o desenvolvimento de ações 
coletivas de saúde e atendimento às necessidade. de 
saúde da esccilai, esta estará referenciada .a uma Unidade 
Básica de Saúde, determinada pelo. Distrito de Saúde lo-
cal. . . 

Parágrafo único - Os psicólogos e fonoau 
diólogos que prestam atendimento aos educandos .da Rede 
Municipal de Ensino fazem parte•da Equipe Técnica da 

' Unidade Básica de Saúde. 
• 

Titulo III. 

Do Currículo 

Art. 66 . - O currículo significa toda ação 
educativa da Escola que envolve o conjunto de decisões e 
ações voltadas para a- consecução de objetivos.educacio-
nais na perspectiva da educação transformadora. 

Art..69 - As decisões curriculares esta- 
rão consubstanciadas mo Plano Escolar. . - 

• 
• 

Capitulo 

Do Plano Escolar'. 

Art. 70 - O Plano Escolar se constitui no 
registro das decisões do Conselho de Escola e eua'aes-
pectiva operacionalização, de 'acordo coe as diretrizes 
da Política Educacional da Secretaria Municipal de Edu-
cação; visando à organização da ação educativa da Uni-
dade,Eacolar: 

Parágrafo único - Os Planos Escolares 
subsidiazBo.a elaboração dos Planos Regionais de .Educa-
ção e estes o Plano Municipal,de Educação. 

Art. 71 - O Plano Escolar deve conter:- 
1 - os dados e resultados da analise da 

realidade circunscrita I: área de atuação•da'unidade. 
II - metas e-prioridades da ação educa- 

tiva; 
III - as . propostas. da Unidade Escalar 

quanto ao pleno atendimento e à acomodação da demanda,. 
constituição e instalação de classes e aos critérios de 
agrupamentos de alunos em classes; 

.1V - projetos da Escola; 
V • - formação permanente dos profissio-

nais envolvidos no processo educativo; 
VI - sistemática 	de 	encaminhamento, 

acompanhamento e avaliação da 'ação educativa; 
VII - cronograma geral da Unidade Encor. 

lar; 
VIII- quadro curricular. 
Art. ̂ 72 - A atuação da' unidade escolar 

deverá levar - em conta ao características da demanda 
atendida e a. região que a circunscreve. 

Art. 73 - A periodicidade da elaboração 
do Plano Escolar rica condicionada aos prazos que cada 
unidade estabelecer para o cumprimento de suas metas. 

5 1' - Independente, desta periodicidade, 
o Plano Escolar deve 'ser redimenaionado anualmente, após 
a avaliação doa resultados obtidos e visando à sua rea-
dequação orçamentária. 	 ' 

• - 9 2• - O Calendário Escolar deverá prever 
momentos para elaboração e redimensionamento do Plano 
-Escolar. 

Art. 74 - O Plano Escolar será analisado 
e avaliado pelas Delegacias Regionais -de Educação para 
•fine. de micro e macro-avallação'das relações orçamenta-
rias, pedagógicas e da gestão da -Unidade ecolar. 

Art. 75 - 4ko escolas terão autonomia pata 
apresentar projetos pedagógicos'que'impliquam a -reorga-
nização do processo educativo, inclusive o quadrocurti 
colar, mediante aprovação-pela'Dèlegacla -Regional :124 
Educação, garantindo-e, a análise e discussão do projeto - 
com a equipe proponente. 
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Seçao I. - 

Do Quadra Curricular 

Art. 76. - O Quadro Curricular básico para 
as Escolas Municipais será fixado pelas Unidades Escola-
res aegundo ás diretrizes estabelecidas no anexo-a este 
Regimento. • 

Seção II 

, Das Reuniões Pedagógicas 
• 

- Art. 77 - As reuniões pedagógicas são mo-
mentos de reflexão conjunta sobre o processo educativa, 
visando ao aperfeiçoamento de ação pedagógica da eacola, • 

• 
Art. 78 - A4 reuniões pedagógicas, tendo 

em vista o processo educativo, atenderão às seguintes 
finalidades: 

I - planejamento e - avaliação do traba-
lho pedagógico da Escola; 

• II - tomada de decisão coletiva quanto 
ao processo contínuo de avaliação, recuperação,.compen-
seção de ausências e promoção dealunos, de acordo com o 
Plano Escolar e os princípios estabelecidos neste Regi-
mento; 

I/I - formação permanente da Equipe Esco- 
lar. 

Seção III 

Do Processo de Avaliação . 

Art.. 79 - A 'avaliação deve ser entendida 
como um processo contínuo de obtenção de informações, 
análise e interpretação da ação educativa, visando ao 
aprimoramento do trabalho escolar. 

Parágrafo. único - Todos os participantes 
da ação educativa serão avaliados em momentos indivi-
duais e coletivos. 

Subseção 1 

Da Avaliação do Processo Ensino -Aprendizagem 

Art. 80 - A avaliação do processo ensino 
aprendizagem deve ser entendida como um diagnóstico do 
desenvolvimento do educando na relaçao com a - ação dos 
educadores, na perspectiva do aprimoramento do processo 
educativo. 

Parágrafo único - O processo de avaliação 
deve ser -contínuo e' ter como base g visão 'global do' 
aluno, subsidiado por observações e registros obtidos no' 
decorrer do processo. 

Art. 81 - A avaliação terá por objetivos: 
diagnosticar a situação de aprendi-

zagem do educando para estabelecer os objetivos que nor-: 
tearão o planejamento da ação pedagógica; 

- 	II 	verificar os avanços e, dificuldades 
.do educando to processo:: de.apropriação, construção e re-' 
criação do conhecimento, em função do.. trabalho desenvol-
vido; . •,,.. 

III - fornecer -  aoseducadores elementos 
para uma reflexão sobra o trabalho realizado, tendo em 
vista o replanejamento; • 

IV.- possibilitar aos educandos tomarem 
consciência de seus avanços e dificuldades, visando ao 
seu envolvimento no processo de aprendizagem;', 

- V .- embasar a -tomada de decisãoquanto 
à promoção dos educandos. -  

Subseção II 

Da Periodicidade 

Art. 82 - Os resultados do processo .de 
avaliação contínua terão a seguinte periodicidade e -se-• 
rão expressos das-Seguintes'formas: 

I - através de análise descritiva dos - • 
avanços e dificuldades nos três estágios das EMEIs, _ser.•! 
mestralmente, 'resultante da análise. do processo educa-
tivo, através de registros contínuos; 

II - através de conceitos; em todos os 
anos e termos dos Ciclos do Ensino Fundamental Regular e 
Supletivo e em todas as séries do Ensino Médio, ao tér-
mino.  de cada semestre letivo, resultante de análises do 
processo educativo, através de-registOs contInuoè. 

Parágrafo Único - Para análise e reflexão 
do processo de ensino e aprendizagem, 	escola deverá 
,garantir - no calendário escolar, no mínimo: 	, 

a) encontros bimestrais entre os educado-, 
res da escola; 

b). encontros bimestrais dos - educadores 
com educandos e pais ou responsáveis. 



• 



Subseção III 

Da Atribuição de Conceitos 

Art. 83 Os conceitos semestrais e o 
anual dos resultados das análises do processo de avalia7- 
ção.serão expressos através das seguintes formas: 

. I - P - o aluno evidencia, de modo 
plenamente satisfatório, os avanços necessários à conti-
nuidade do processo educativo; 

II - 5 - o aluno evidencia, de modo sa-
tisfatório,os avanços necessários à continuidade do pro-
cesso educativo; 

III - ES - o aluno evidencia,- de modo não 
satisfatório,os avanços necessários à continuidade do 
processo educativo. 

Art. 84 - Os registros. do processo de 
avaliação deverão ser sistematicamente analisados com o 
educando. 

Parágrafo único - Pela natureza e objeti-
vos do processo de avaliação; as sanções disciplinares 
não poderão interferir nos registros de acompanhamento' 
do processo educativo. 

Art. 85 - A atribuição dos .conceitos se-
mestrais e do anual deverá, ser precedida pela análise do 
desempenho global do educando, pelo coletivo dos profes 
,sores, em reunião pedagógica de avaliação do processo 
educativo, sendo' possibilitada a participação de repre-
sentantes de alunos e pais. 

. Parágrafo único - Após a análise global 
'do desempenho do educando, cada professor atribuirá os 
conceitos referentes ao seu componente curricular, se-
mestral e anualmente. 

. Art. 86 - No Ensino Fundamental Regular e 
no Ensino Nédio, o conceito anual será o resultante da 
análise global dos conceitos semestrais, sem cada Compo-
nente curricular. ' 

Parágrafo único - No Ensino Fundamental„ 
Supletivo, será atribuído' apenas um Conceito semestral, 
em cada componente curricular, na forma dispoeta,  no 
Art. 85. 

Subseção ri-
. 

Da Recuperação 
• 

Art. 87 - A recuperação, parte integrante 
do processo de construção do conhecimento, deve Ser en-
tendida como orientação continua de estudos .e criação de 
novas situações de aprendizagem. 

Art. 88 - A recuPeração, na forma do ar- . 
tigo anterior e, definida no Plano Escolar, processar-se-
á: 

I -- continuamente: , 
a) na ação permanente em sala de. aula, 

pela qual o professor, a.partir da ação.educativa desen-
cadegda,criará novas situações desafiadoras ,e dará 
atendimento aos alunos que dela necessitarem, firtravés de 
atividades diversificadas; ' 

b) no trabalho pedagógico da escola como 
um todo, sendo a Sua organização e planejamento estabe-
lecidos' no Plano Escolar; 	 . , 

II - periodicamente no primeiro e se-
gundo semestres, em período definido no'cronograma esco-
lar. 

Parágrafo único - No Primeiro Ano do 'Ci-
cio Inicial (I) do Ensino Fundamental Regular e no 
Termo do 1 1  Ciclo do - Ensino.Fundamental Supletivo, dada 

;a especificidade do trabalho pedagógico, a recuperação 
‘dar-se ,76 apenas na forma do artigo 88, inciso I, alíneas 
.a 	b. 

Subseção V 

Da Apuração da Assiduidade 

Art. 99 - As presenças e ausências dos 
alunos às atividades escolares serão registradas pelos 
professores e enviadas à Secretaria da Escola. - 

- .Art. 90 - O aluno terá direito a abono de 
faltas, nos casos previstos pela legislação vigente. 



Art. 91 - Os Tdados íelativos ã apuração 
de assiduidade deverão ser comunicados ao aluno e ao pai 
ou. responsável, durante o decorrer do .período letivo, 
sempre que houver necessidade e,ino mínimo, bimestral-
mente. • 

-.'Art. 92 A apuração da assiduidade, em 
cada ano ou semestre letivo, far-se-á: 

I - no Ciclo Inicial (I) e nó 12  ano do 
Ciclo intermediário (II) do Ensino Fundamental Regular
nos dois primeiros Ciclos do Ensino Fundamental Supl'Xtr.1. ,  
tivo, pelo cálculo da .porcentegem. em relação ao nume 04i 
de dias letivos; . • 
• II - nos 20 e 32 anos do Ciclo Interme.wjt 
diário (II) e no Ciclo Final (Iri) do Ensino Fundamental 
Regular, nos dois últimos Ciclos do Ensino Fundamental 
Supletivo e nas séries do Ensino Médio, pelo cálculo da 
porcentagem em relação ao número de aulas dadas em cada 
Componente curricular. 

Subseção VI 

Da Compensação de Ausências 

Art..93 - Os alunos deverão cumprir ati 
vidades escolares -para compensar ausências no decorrer 
dá período letivo, -sempre .que se fizer necessário, de-
forma permanente e continua. 

. 	1 1° - Em casos excepcionais, a compensa- 
ção de. ausências poderá ser cumprida ao final do ~e-- 
tre letivo.- • 

f 2° A periodicidade e e.forma de Com-
pensação de ausências deverão estar ',explicitadas . no' 
Plano Escolar.' 

9 32  - No Ensino Supletivo a compensação' 
de ausências far-se-á, de acordo com a legislação vi-
gente, fora do período de aula do aluno e nas dependên-
cias do:prédio.  escolar. 

Art. 94 - No final do semestre letivo, a 
freqüência às atividades escolares de compensação de au-
sências será descontada do número de faltas registradas 
para apuração final - da assiduidade. ' 

Parágrafo único --Se o aluno vier, a 'se 
transferir no decorrer do ano -letivo, o desconto refe-
rido - neste artigo será efetuado no ato da transferência. 

Subseção VII 

Da Promoção 

. 	Art. 95 - . A promoção ou retenção do edu- 
cando decorrerá da avaliação do processo educativo e da 
apuração da assiduidade,. nos-últimos anos/termos da cada 
Ciclo do Ensino Fundamental Regular e Supletivo .e nas 
séries do EnsinOMédio.. . • 

Parágrafo Único - Nos -demais ama e. ter-
Mos do Ensino Fundamental, Regular e Supletivo,• os edu-
candos terão direito à continuidade de- estudos nos 
anos/termos subseggentes1 

a) independente do resultado obtido na 
avaliação do 'aproveitamento do processo educativo- 

. 	b) se obtiverem -a freqüência mínima exi- 
gida -pela Lei Federal e demais dispositivos legais.' 

Art. 96.- O educando será 'promovido ou 
retido, com base na análise do seu desempenho global,- 
garantindo-se a preponderância desta análise global so-
bre a. visão específica de cada componente curricular.' 

9 12  - Na análise 00 desempenho global do. 
educando, deverá ser considerada a sua freqüência-,-  de 
adordo com as normas vigentes do CEE. -  

9 2° - A promoção noscomponentes Educa-
ção Física e- Educação Artística 'e nos componentes da 
Parte Diversificada decorrerá apenas da apuração da as-
siduidade, exceto no 2° Grau Regular em que a promoção 
nos componentes da Parte Diversificada decorrerá também 
da avaliação do aproveitamento. - 

' 9 32  A-decisão do coletivo dos.profee-
sores sobre a promoção ou retenção do educando será ex-
pressa mediante Parecer Conclusivo, .através das .catego-
rias: Promovido (Pr) e Retido (R). 

a 
/ 
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Título IV 

Do Regime Escolar 

Capitulo I 

Do Cronogramia Escolar . 

. 	 , 

Art. 97 - A escola elaborará anualáente'o 
seu crOnograme, integrando-o, ao Flano Escolar, "a partir 	 25.5A4/ 
das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação. 

, Art. 98 - A escola ' encerrará 2 ano/semestre.letivd . somente após ter cumprido em tod t",  
suas classes/ séries os mínimos de: 

I - 180'(centoe oitenta)" dias letivo 
e 720 (seteceatas •e vinte) horas da atividades, para 
cada classe/série do Ensinó Fundamental Regular e Ensino 
Médio, cada estágio de Educação. Infantil, independente-
mente de sua distribuição nos dois semestres letivos; 

II - 90 ( noventa) . dias. letivos . e 
360 (tretentas e sessenta) ou 405 (quatrocentas e cinco) 
horaede atividades, para cada semestre do Ensino "Funda-
me,stal Supletivo; e/ou 180 (cento a oitenta) dias Jati-
,vos e 720 (setecentas e vinte) ou 8i0 (oitocentas p dez) 
horas de atividades para cada termo anual. 

1' - Quando, 'por qualquer causa, esti-
mar-se a ocorrência de "déficit, quer em relação ao mi-. 
nino de. dias letivos previstbs neste artigo, .quer em - re-
lação' à carga horária estabelecida para cada 
componente •curricular, a escola 'dever é efetuar a 
reposição de aulas elou dias letivos. 

§ 2° - Serão considerados dias letivos às 
atividades da escola que contem com a participação- da 
'equipe docente e corpo discente desde que previstas no 
Calendário Escolar, e/ou institUidas pela Secretaria Mu-
nicipal de Educação: 

III -'No cronograma escolar, os dias fi-
xados para os períodos semestrais de recuperação não se-
rão computados como dias letivos.  

Art. 99 - A duração em horas, lixada para 
os períodos letivos nos 2' e 3° anos do Ciclo Interme-
diário (II) e Ciclo Final (III) do Ensino .  Fundamental' 
Regular, nos dois Ciclos Finais do 'Ensino' ,  Fundamental 
Supletivo e nas séries do Ensino Médio, .será computada 
em termos de hora/aula. 

Art. .106 - As aulas somente poderão sei 
suspensas, em decorrência de situações que justifiquem 
tal medida, nos termos da legislação vigente, 1iCand0.a 
reposição para devido cumprimento dos mínimos legais fi-
xados. 

• 
Art. 101 - As 'Unidades Escolares defini-

rão no seu calendário escolar, reuniões com pais e/ou 
. responsáveis, bimestralmente, para o acompanhamento do 
processo educativo. 

	

Parágrafo único - Nestas 	reuniões 	de 
acompanhamento, os professores deverão apresentar dados 
de avaliação doe educandos, de acordo com os registros 
do trabalho desenvolvido. 

Capitulo /I 

Da Matricula 

Art. 102 - A matrícula para todas as mo-
dal/dadas de ensino será efetuada conforme diretrizeg - e 
época fixadas pela Secretaria Municipal de Educação. 

§.1° - Encerrado o período de matrícula, 
caso remanesçam vagas ou ocorram desistências, deverão , 
ser efetuadas novas matriculas; observada a ordem de de-
manda registrada. . . 

Ç 2° - A Equipe Escolar e o Conselho de 
Escola darão, ampla divulgação do edital de matricula, 
fixando-o, não apenas nas entradas e outras dependências 
da escola, como taebém, em locais acessíveis A,popula-
ção-. - 



5 3° .- As escolas devem assegurar a ma-
trícula.aos alunos portadores de necessidades especiais, 
informando imediatamente às respectivas Delegacias Re-
gionais de Educação para o atendimento nos "Centros Pú-
blicos de Apoio e Projetos": 

Art. 103 - A matricula inicial será efe-
tuada mediante requerimento dó pai ou responsável, ou do 
próprio aluno, sé maior. . 

.Art. 104 - São condições para matrículas: 
I - nas EMEIs: .as normas fixadas. pela 

Secretaria MuniciPaldA.Educação; 
II - nas EMPGs e na EMPSG: 
a) no 1° ano do Ciclo Inicial (I), Mede 

mínima estabelecida em lei, regulamentada pela 
Secretaria Municipal de Educação; 

b) nos demais anos do Ensino Fundamental 
Regular e nas séries do Ensino Médio, comprovação "de.es-
colaridade anterior; 

'c) nos termos dosCiclos Iniciais e no 1° 
termo do 3° Ciclo do Ensino Fundamental Supletivo, cozi a 
idade mínima de 14 anos, garantindo-se a matricula em 
qualquer período do qemestre.letivo. 

" d) no 2° termo do Ze ciclo e nos termos 
dó 4° ciclo do Ensino Fundamental Supletivo, mediante 
comprovante de escolaridade anterior e idade mínima da 
14 anos e meio, acreacidos de 6 a 12 meses para a matri-
cula nos termos "subseqüentes .. 

Parágrafo único -,Excetua-se do 'disposto 
acima o aluno proveniente do 4° termo do Ensino.funda - 
mental Supletivo," da Rede Municipal de .Ensino, ao "qual 
será garantida a continuidade de estudos no Ensino Fun-
damental Supletivo, sem interrupção. 

/II - nas EMEDAs, oe alunos serão matri-
culados, após realização de avaliação diagnóstica por 
profissionais da Saúde e Educação. " 

Art. 105 - é expressamente vedado A.es-
cola condicionar a matricula ao pagamento de taxas de 
qualquer natureza e a quaisquer outras exigências adi-, 
Cionais às previstas pela legislação. 

Capitulo II/ 

Da Transferência 

Art. 106 - Serão admitidas tranaferências 
no decorrer de todo o ano letivo. 

1 l - Em caso de transferência do Alunn 
no decorrer do semestre letivo, caberá à equipe docente 
a atribuição de conceitos resultantes do processo refe-
rente ao período cursado. 

5 2° Não será concedida a" transferência 
durante períodos de recuperação. • 

. Art. 107 - Deverão ser recebidas transfe-
rências de alunos provenientes do estrangeiro, respeita-
das as determinações legais e adotadas as providências 
relativas à equivalência de estudos. - 

Art. 108 - A escola deverá aceitar trans-
ferência e efetuar matrícula de alunos procedentes de 
outros Estados que, por motivos relevantes, não possam 
apresentar a documentação escolar exigida, respeitada a 
legislação em vigor. 

Art. 109 - A transferência dó alunos far-
se-á conforme normas estabelecidas pelo Conselho Esta-
dual de Educação, peles•matérias do Núcleo Comum do cur-
rículo em âmbito nacional, acrescidas doe componentes 
curriculares fixados pelo artigo 7° dg Lei n° 5692/71. 

'Parágrafo único - As transferências .na 
EMEDA seguirão ogi critérios estabelecidos para a matri-
cula. 

Art. 110 - Para efeito de matricula". por, 
transferência, deverão ser apregentadoskos seguintes do-
cumentos: 

I ' - -doicnmento 	de 	.identidade 	do 
aluno(que será devolvido, feitas as anotações); 

	

. 	II . requerimento dirigido ao Diretor da 
Escola e assinado pelo pai ou responsável, ou pelo pró-
prio aluno, se maior; 	. 	, 

III - histórico escolar do aluno. 
5 1° - A escola de origem fica obrigada a 

expedir a' referida documentação no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data em que deu entrada a solicitação, 
do interessado, 

	

. . 	5 2° - O não cumprimento desta exigência 
assegura ao aluno, transferido a permanência na escola. 
recipiendária, recaindo sobre o Diretor de. Escola de. 
origem ate conseqüências legais.. • 

	

. 	Art. 111 - A transferência será requerida 
pelo aluno, se maior,-  ou pelo pai ou responsável, e cujo ,  
documento deverá ser entregue ao próprio interessado ou 
a alguém :por ele autorizado, que assinará recibo na via 
opie ficará arquivada na escola. 

.Art. 112 -"O aluno que se transferir apõe 
o encerramento do período letivo, será matriculado nó 
ano, termo ou série subseqúente nos seguintes casos: ' 

I - quando do'Rietórico Escolar constar 
a situação de promovido; 

• 	 II - quando proveniente ,de Escola da 
Rede Municipal de São Paulo, .no decorrer dos ciclos; 

III - quando os componentes curriculares 
(Parte Comum ou Diversificada), em que o aluno ficou re-
tido na escola ou curso de erigem, não constarem no 
quadro curricular do respectivo ano de escolaridade da 
escola ou curso para o qual o aluno se transferiu. 

Art. 113 - A transferência do Ensino Fun." 
dementai Regular e do Ensino Médio para os cursos de Su-
plência eu vice-versa será possível no início do período 
letivo da escola de destino, em ano, série ou termo sub-
sequente ao vencido. • 

Art. 114 - A transferência entre cursos 
de suplência será possível durante o semestre letivo, 
respeitada a organização de ciclos, - 
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Capítulo IV 

' Da Adaptação 
• - 

• Art. 115 - Os alunos recebidos por trans-
ferência, cujo .curriculo de origem : indique ausência de 
componente curricular do Núcleo Comum ou ,do artigo 7 2, da 
Lei n 2  '5692/71, em relação 'ao da escola de destino, es-
tão sujeitos ao processo de adaptação, respeitada a 10- .. 
gielação pertinente em vigor. ,  

Art. 116 - Para o desenvolvimento do pro-
cesso de adaptação, a escola deverá comparar os currícu-
los da escola de origem e de'destino, as cargas horárias 
de cada componente curricular e, se necessário, os rea-
l:motivos conteúdos programáticos. - 

• -Art. 117 - O processo de adaptação poderá 
ocorrer mediante planos 'especiais dó trabalho, sem pre-
juízo das atividades normais do anb/série em que o aluno 
estiver matriculado. 

Art. 118 - Poderá a' escola dispensar ó 
processo de adaptação, quando constaremdo currículo .do 

aluno transferido, mediante parecer devidamente funde 
isentado por professores designados para tal fim pelo Di-
retor da Escola:' ,  . 

' 	I ..componentes curriculares- 'de idên- 
tico valor formativo, conforme o que dispõe o Plano Es-
colar, observadas as restrições contidas no artigo 12 da 
Lei. n 2  5692/71; 

II - componentes curriculares -do'Húcleo 
Comam e:do artigo 7. da Lei n2-'5692171 e/oU Mínimo pro-
fissionalizante quando, -  memm2:eobre: a 'diversidade do 
tratamento' metodológico e de, nomenclatura, se configure 
identidade de objetivos entre os. componentes cumpridos 
na etcola de origem e os a:cumprir na escola de destino.. 

• 
Capitulo V 

Doa Certificados 

Art. 119 -. Aos 	alunos • aprovados 	no 
ano/termo/série final do Ensino Fundamental. Regular e 
Supletivo, e 'do Ensino Médio será conterido.Certificado 
de Conclusão. . . 

Parágrafo único -.Poder& ser, expedido 
Certificado de Conclusão de ano/termo/série,' quando re-
querido, pelo . interessado, Ou' quandomenor, pelo pai ou 
responsável. , 

YArt. 120 - Os registros de diploma e cer-
tificados relativos As Habilitações Profissionais. do 
Ensino Médio ou de parte deste, serão efetuados no:órg80 
próprio do Ministério da Educação. . . 

, „ 	• 

Parágrafo único - - Será conferido diploma -
de Técnico aos concluintes de Habilitações Profissionais 
que tenham cumprido o'estagio, quando exigido. 

Titulo V 

Das Disposição Gerais e Transitórias 

Art, 121 - b servidor em exercício na es-
cola, originário de. outro órgão do serviço público.muni-
cipal, terá as mesmas atribuições correspondentes As do 
quadro dos funcionários dm escola. 

'Art. 122 - Os documentos da Secretaria 
são de uso exclusivo da escola e das antoridades.egcold-
res, sendo vedado o'seu manuseio por pessoas estranhas 
escola; 'assim Como a cessão de cópias a terceiros, ex- ,  
ceto nos casos previstos na legislação em vigor. 

Parágrafo único - Fica assegurado A todos 
os membros da comunidade escolar o acesso AL consulta e 
ciência dos referidos doeumentoà. 

Art. 123 - Deverão ser expedidas segundas 
vias de documentos, de prontuário de alunos e funcioná-
rios com visto do Diretor, através de requerimento do . 
interessado ou do pai.ou responsável, quando menor.: 

Art. 124 - Os recursos materiais adquiri- . 
dos com verbas do orçamento público e/ou .de outras £eu7  
tes 'farão parte do património da escola, devendo' ser re-.' 
gistrados . em livro próprio. 

Art. 125 .- O. presente Regimento poderá 
ser alterado, quando necessário, devendo as.alterações-
propostas serem submetidas 11 apreciação prévia do órgão 
competente e somente entrarão em vigor no ano seguinte 
ao da sua aprovação. ' 

Art. 126 0 Diretor deACticola e o Conse-
lho dó Escola deverão tomaras providências necessárias 
para que este'Regimento'seja sempre reconhecido pela Co-
munidade Escolar i profissionais -  de outras secretarias 
que atendem A'escola, representantes de entidades conve-
niadas, membros da comunidade, movimentos' populares or-
ganizados e entidades sindicais. 

. 	Art. 127 - Ce casos omissos neste Regi- 
mento serão resolvidos ou terão" sua solução orientada. 
pela autoridade competente e demais órgãos, se necessá-
rio, por 'meio de 'Portarias,. Comunicados ou Instruções .  

Complementares. 
Art:'128 - 	Regimento, devidamente 

aprovado pelo órgão competente do sistema de ensino do 
Estado de São Paulo, entrará em vigor na data de sua Pu-
blicação, -revogadas as disposições em contrário.. 



ANEXO 

Quadro Curricular .  

- DA EDUCAÇÃO INFANTIL _ t4 
A estrutura e organização curricular da 

mentos que . o educando já possui, - ampliando-os e orgaaii,  
Educação Infantil terá como ponto de partida os conheci, ,,,, 

zando-os rumo à-apropriação do conhecimento historida , 
mente acumulado, num processo de construção de forma rko .  inn  
sistemas de representação, a fim de possibilitar que 
educando se perceba enquanto sujeito histórico-social. 
Assim, o eixo é a constituição da.linguagem.da criança, 
de seu pensamento na interação com o outro e com o 
mundo. 

Como. organizadores do trabalho pedagógico 
deverão, ser considerados o jogo e as áreas do conheci-
mentO. 

O jogo deve ser entendido como um recurso 
que a criança utiliza para pensar sobre si mesma, o ou-
tro e o mundo (e portanto, revelador de conteúdos im-
portantes) e temam como um recurso a ser utilizado pelo 
educador, tendo em vista a construção de conhecimentos 
pela criança. 

Quanto às áreas do conhecimento: 
A linguagem oral e escrita deverá ser 

trabalhada, considerando seus usos -  sociais, de forma 
significativa e contextualizada. Outras formas de lin-
guagem como o desenho, a expressão plástica, mUsical t  
corporal devem ser entendidas como conteúdos e nãO'ape-
nas como recursos para a construção de outros conheci-
mentos. Através delas as crianças manifestam seus.conhe-
cimentos e concepções frente ao mundo,, oferecendo ao 
professor um vasto campo para um trabalho significativo. 

- Em Ciências Sociais, o trabalho deve 
ser desenvolvido de forma a garantir à criança a cans-' 
trução de sua identidade sem perder de vista o contexto 
sócio-cultural de que faz parte. Para leso o aspecto 
central' do trabalho deve ser a recuperação do cotidiano 
significativo. no que ele comporta de valores, crenças, 
memória,. relações entre as pessoas. • 	. 

- EnK Ciências Naturais, o' trabalho na 
Educação Infantil deve visar '.à transformação das expli-
cações mágicas e'sincréticas de mundo que a criança pos-
sui, em direção a uma apropriação gradativa de conheci-
mentos, através da investigação, da constatação e regis-
tro dos fatos e fenômenos observados, que lhes permitam 
construir relações e conceitos. 

A Matemática deverá ser tratada .  como co-
nhecimento que ajuda na compreensão do mundo e' na sua 
transformação. Na Educação Infantil, o trabalho com a 
Matemática deverá visar à construção de conceitos bási-
cos (número e espaço/tempo)' a partir do uso social desse 
conhecimento. 

A intervenção dos educadores no processo 
de construção e apropriação do conhecimento pelo edu-
cando deverá ocorrer de forma planejada e sistemática. 

A Educação Infantil e n o Ensino Fundamen-
tal deverão desenvolver ações, que visem .à sua articula-. 
ção e integração. 

II - DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉ-
DIO 

1 - O quadro curricular básico das esco-
las da Rede Pública Municipal para o Ensino Fundamental, 
regular e supletivo, e o Ensino Médio tem como objetivo 
orientar e organizar a forma e o tratamento dos' compo-
nentes curriculares em todas as séries e termos. 

2 - Na distribuição dos componentes cur-
riculares serão incluídas em todos os anos/séries e ter-
mos os conteúdos de Português, Matemática, História, 
.Geografia, Ciências, Educação. Artística e Educação Fí-
sica. 

3 - O tratamento metodológico .doe dife-
rentes . conteúdos fixados no quadro curricular básico de-
verá garantir a articulação entre as experiências, dos 
educandos e o saber organizado e a aprendizagem de -forma 
integrada e abrangente, buscando superar a fragmentação 
das várias áreas do conhecimento, respeitando-se as es-
pecificidades de cada uma. 



I do - 
prceer,"no 5.160 

Sonda Maria 
S, Ferrefra 

CONCEPÇÕES DAS ÁREAS 

• 	 I. Português 

O ensino da Língua Portuguesa tem-  por ob-
jetivo a linguagem entendida como atividade, ação que 
medeia a relação homem-homem, homem mundo, logo é cone-

- tituída pelo sujeito. Através dela, o sujeito também se 
constitui - produzindo, acumulando, transmitindo e re-
formulando seus conhedimentotve na medida em que age com 
os outros homens, mediado pela linguagem, ele próprio se 
(re)constrói. • • . 

II. Educação Artística 

A Educação Artlstica.deve possibilitar ao 
educando o acesso às linguagens artísticas: dança, mú-
sica, teatro e plástica. Os três eixos que norteiem o 
ensino da arte - o fazer, o apreciar e o conhecimento da 
história da arte - devem articular-se de maneira a pro-
piciar aos educandos a construção de seu percurso cria-
dor, permitindo-lhe manifestar-se criticamente. 

II1. Educação Física 

A Educação Física tem como objetivo do . 	. 
conhecimento a expressão corporal como linguagem. Os.jo-
gos, a dança; as lutas., os esportes, etc são manifesta-
ções culturais quescompõem a chamada cultura corporal. 

Os conteúdos destas manifestações devem 
ser tratados como um corpo de conhecimento sócio-histó-
rico da corporeidade e das técnicas de movimento, para a 
compreensão do sentido e significado destas práticas e 
sua interdependência com os •problemas sócio-políticos 
atuais. - 

. O corpo e o movimento, nesse sentido, são .  
entendidos dentro de um contexto sócio-cultural dinâ-
mico, com potencialidades transformadores. 

IV. Matemática 

A 'Matemática considerada como um saber 
relacionado com e realidade sócio-cultural , tem sua-ação 
pedagógica: 

- na utilização de 'Resolução/Formulação 
de Problemas de situações que emergem da realidade - so-' 
cial do aluno e de situações'matematiqes; 

- na relação linguagem informal do aluno 
com a linguagem simbólica da matemática; 

- no desenvolvimento 6 pensamento'mate-
mátiCo, reconhecendo e aplicando raciocínio indutivo e 
dedutivo; 

- na interligação com outras áreas do co-
nhecimento como Artes, Música, Ciências, Geografia, Co-
mércio etc. 

O tratamento do ensino de Matemática deve 
promover o desenvolvimento intelectual do aluno e aguçar 
o espírito critico de Modo a torná-lo um elemento que 
possa contribuir para a transformação da sociedade. 

V. ciências 

O ensino de Ciências deve ter um trata-
mento sócio-histórico que garanta tanto ao educador 
quanto ao educando apropriarem-se do conhecimento atua-
lizado e em construção das diferentes disciplinas que 
compõem a área: Física, Química, Biologia Geologia e 
Astronomia. Dessa forma devem ser ContempUdas as ques-
tões relativas à produção cientifico-tecnológica, à in-
teração ambiental e social e, à relação com outras áreas 
do conhecimento, de modo que esses elementos possibili-
tem ao educando uma visão critica do mundo. 

VI. História 

À História cabe discutir a temporalidade 
das experiências humanas, estabelecendo um diálogo entre 
passado e presente, através do contato, 'com diferentes 
modalidades do património cultural produzido pelos dife-
rentes grupos sociais, como pela recuperação - de seus 
projetos alternativos, inclusive aqueles derrotados ao 
longo do tempo. 

Deve considerar que nem o passado nem o 
presente são "prontos" e,"acabados", mas espaços de dis-
putas e lutas entre diferentes grupos, projetos e tenta-
tivas de definir turnos para Os problemas enfrentados pe-
los seres humanos. O ensino da História deve identificar 
no professor e no educando agentes ativos da produção de 
conhecimento histórico, entendido este como opção inter-
pretativa que os seres humanos fazem de suas experiên-
cias, visando à compreensão das práticas coletivas em 
sua dl:A:mica de transformação, mudança e continuidade. 
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VII. Geografia 

A Geografia deve abordar o espaço geográ-_, 
fico construído pelos homens através das relações so-7, 
ciais e no trabalho de apropriação e transformaçã -da 
natureza, bem como o espaço natural, que tem uma 
mica própria, própria, não inteiramente determinada pela -ação hX1=' 
mana. 

Dessa forma, fundamental é possibil gen CG 
aos educadores e educandos a construção de uma v ggo 
crítica que pressuponha a apropriação, a transformação, 
o equilíbrio e a preservação do meio natural e social, 
permitindo-lhes redimensionar a relação Sociedade-Natu-
reza. 

GRADE CURRICULAR 

A grade curricular deve ser construída a 
partir da proposta pedagógica da escola, tendo como 
pressuposto a importância da contribuição de todas as 
áreas do conhecimento para o desenvolvimento global dos 
educandos, A.sua elaboração deverá incorporar os seguin-
tes princípios: 

1 - contemplar todos os componentes. cur-
riculares em todas as séries; 

2 - maior equilíbrio na distribuição da 
carga horária semanal dos diferentes componentes, garan-
tindo-se a preponderância de.Português com um número de 
aulas igual ou superior aos demais componentes curricu-
lares de cada série; 

- 3 - a autonomia da escola em função do 
seu projeto pedagógico. 

A partir destes princípios, deve-se ga-
rantir um patamar de 03 . (três) aulas semanais para os 
componentes Português, Educação Artística,' Educação Fí-
sica, Matemática, Ciências, História•e Geografia. 

As demais aulas que comporão a carga ho-
rária de cada série deverão ser distribuídas pelos dife-
rentes componentes, em função do projeto 
pedagógico, mantendo-se os principios estabelecidos 
anteriormente. 

O componente curricular língua estran-
geira moderna deverá compor a parte diversificada da 
grade curricular, com duas aulas semanais, a partir do 
2" ano go Ciclo Intermediário (II) do Ensino Regular e 
do 1" termo do 3 a  Ciclo do Ensino Fundamental Supletivo. 
. . . Os conteúdos de Educação Moral e Cívica e 

Organização Social e Política do Brasil deverão estar 
articulados e integrados aos componentes curriculares 
História e Geografia. 

• . "O ensino religioso, de matricula facul-
tativa, constituirá disciplina dos horários normais das 
escolas públicas do ensino fundamental" (Art.210, 
da Constituição Federal). 	- 

Os conteúdos referentes a Programas de 
Saúde, Educação Ambiental, Direitos Humanos e Orientação 
Sexual deverão ser trabalhados no Ensino Fundamental 
(Regular ,e Supletivo), e no Ensino Médio integrados aos 
conteúdos das demais áreas do conhecimento. 

As aulaq de Educação Física, observada a 
legislação pertinente, poderão ser ministradas em horá-
rios coincidentes ou não cot o das demais atividades das 
classes envolvidas e serão acrescidas à carga horária 
semanal. „ 

	

Na EMPG "Derville Alegrette" 	quadro 
curricular deverá ser organizado: 

- a) No Ensino Fundamental pelos mesmos 
princípios e orientações indicados para as EMPGs; 

• b) No Ensino Médio deverão estar contem-
plados os Componentes' curriculares de parte comum e di-
versificada e os mínimos profissionalizantes, de acordo 
com a legislação vigente. 



C.áU W DECRETO N2 35.21.6 . DE 22 DE JUNHO DE 1995 

creta n 2  33.991, de 24 de fevereiro 	de 	rocRuon/ 
./' 

	

Altera o artigo 76 do Anexo Único do De- 	 10 

1994, e da outras providincias. 
Rec. 100.5)96 . 
Sonia Muda S.,Ferreira 

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei, e conside 
ranOo o constante do Parecer do Conselho Estadual de Edu-
Caçar) nt 0782/94, publicado no Diarip. Oficial do Estado 
em 9 de dezembro de 1994, 
DECRETA: 

Art. 1 0  - O artigo 76 do Anexo único in-
tegrante do Decreto no 33.991, de 24 de fevereiro de 
1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 

• "Axt. 76 - o Quadro Curricular Básico 
para as Escolas Municipais será fixado pela Secretaria 
Municipal de Educação, segundo as normas estabelecidas 
pela legislação vigente". 

Art. 20 - Em conseqüência da alteração 
prevista no artigo 1° deste decreto, ficam suprimidos os 
Anexos "Quadro Curricular", 	"Concepções das Áreas" e 
*Grade Curricular", 	e a menção destes no índice do 
Anexo único integrante do Decreto no 33.991, de 24 de 
fevereiro de 1994. 

Art. .3° - Este decreto entrará -em vigor 
na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 9 
de dezembro de 1994, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho 
de 1995, 4422 da fundação de são Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Neg6clos Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretarío.Cbs Finanças 
MARIA HELENA GARCIA PALLARES ZOCKUN, Secretario Municipal 
da Administraçao 
REYNALDO DE MARIA FREITAS E SILVAI. Respondendo pelo Cargo 
de Secretário Municipal de Educaçao 
Publicado na Secretaria do G0Vern0 , Municipal, em 22 de 
junho de 1995. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Confere nova redação ao artigo 47 do Decreto no 33.991, de 24 de feVereirotte -1-994-, 
que dispõe sobre as atribuições do cargo de Agente Escolar. 
ALDA MARCO ANTONIO, Vide-Prefeita, em exercício no cargo de Prefeito do Município 
de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de adequar as atribuições do cargo de Agente Escolar 
às atuais demandas da Secretaria Municipal de Educação, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 47 do Decreto no 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 47. São atribuições do cargo de Agente Escolar: 
I - auxiliar no atendimento e na organização dos educandos, nas áreas de circulação 
interna ou externa, nos horários de entrada, recreio e saída; 
II - prestar assistência aos educandos nas atividades desenvolvidas fora da sala de 
aula; 
III - auxiliar no atendimento dos educandos que apresentem necessidades 
educacionais especiais; 
IV - preparar e distribuir refeições e merenda aos educandos; 
V - executar os serviços de limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio 
escolar e de suas instalações, equipamentos e materiais; 
VI - desempenhar as atividades de portaria; 
VII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no trato e 
transmissão de informações. 
Parágrafo único. As atribuições referidas nos incisos IV e V deste artigo serão 
exercidas, exclusivamente, pelos atuais Agentes Escolares lotados em unidades 
educacionais que não contem com os serviços de limpeza, de nutrição e alimentação 
escolar terceirizados." (NR) 
Art. 20 . Em decorrência do disposto no artigo 1 0  deste decreto, caberá ao Secretário 
Municipal de Educação dispor, mediante portaria, sobre o aproveitamento dos 
servidores integrantes da carreira de Agente Escolar e dos ocupantes de funções 
correspondentes, de acordo com a necessidade do serviço das unidades escolares. 
Art. 3o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
ALDA MARCO ANTONIO, Prefeita em Exercício 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização - Substituto 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2009. 
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122 REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO  

CONSOLIDAÇÃO DOS PRECEDENTES REGIMENTAI.FIRWOr - 
(Nos termos dos artigos 313 e 314 do Regimentl Interno) 

,PrOCCaso 

Precedente Regimental n° 02/93 	 .3onia Mana S. 

(Lido na 34°  Sessão Ordinária, de 27/04/93); publicado em O 	OV.vg6 
Leis autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o Legis 
concede ao Executivo, sem que este as tenha pedido, são 
INCONSTITUCIONAIS, ferindo o princípio da separação entre os Poderes. 
Os projetos autorizativos impróprios serão restituídos ao autor, por 
manifestamente inconstitucionais, nos termos do Art. 212, inciso I, do 
Regimento Interno. 
Referência: Parecer 2/93, da D. Comissão de Constituição e Justiça, publicado 
no Diário Oficial do Município de 16/03/93; Art. 212, inciso I, da Resolução 2, 
de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno). 
Questão de Ordem levantada pelo Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, 
respondida na 27 Sessão Ordinária, de 06 de abril de 1993, pelo Sr. 
Presidente, Antônio Sampaio. 

Precedente Regimental n° 04/93 
(Lido na 1° Sessão da Convocação Extraordinária, realizada em 29.12.93; 
publicado em 31/12/93) 
Sobrevindo antes da posse impedimento definitivo por morte do eleito, aplicar-
se-á o disposto no artigo 7 0  do Regimento Interno. 
Referência: Artigo 7 0  da Resolução 2, de 26 de abril de 1991. 
Questão de Ordem formulada pelo nobre Vereador José Mentor na 81a Sessão 
Extraordinária de 27 de dezembro de 1993, e respondida pelo Sr. Presidente, 
Vereador Osvaldo Giannotti, na 84° Sessão Extraordinária de 28 de dezembro 
de 1993. 

Precedente Regimental (sem número) 
(Lido na 18° Sessão Ordinária, de 19/03/97, publicado em 21/03/97) 
Encerramento da discussão, requerido por, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
Vereadores, pode ser proposto independente de ter decorrido duas horas do 
início da discussão, tempo esse aplicável apenas a Projetos, onde o orador 
dispõe, em regra, de 30 (trinta) minutos. 
Na discussão de Requerimentos e Moções - o que ocorre na fase de 
Prolongamento do Expediente de 30 (trinta) minutos, o orador dispõe de 
apenas 5 (cinco) minutos. 
Decisão e interpretação que se constituem em precedente regimental na forma 
do art. 313 do Regimento Interno. 
Dispositivos regimentais referidos: art. 284, inciso III, e §1°; art. 313 do 
Regimento Interno. 
17° Sessão Ordinária de 18.03.97 
Vereador Nelo Rodolfo 
Presidente 

Precedente Regimental n° 01/01 
(Lido nal 78  Sessão Ordinária, de 21/03/01;publicado em 22/03/2001) 
Reunião Conjunta das Comissões - As decisões das reuniões conjuntas serão 
tomadas pela maioria das Comissões participantes, independentemente da 
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PROJETO DE LEI 01-0413/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre o recesso, no mês de julho, das instituições educacionais da rede 

pública municipal. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  O recesso escolar, previsto anualmente, no mês de julho, no Calendário de 

Atividades da Secretaria Municipal de Educação, publicado no Diário Oficial da Cidade, 
fica estendido aos Centros de Educação Infantil da rede direta da Prefeitura Municipal 
de São Paulo. 

Art.20  Os critérios para a adequação do disposto no artigo 1 0  desta lei serão 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art.30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias, próprias. 

Art.40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0244/2010 do Vereador Milton Ferreira (PPS) 
"Dispõe sobre fornecimento obrigatório de merenda escolar, durante as férias e 
recesso, no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica o Poder Público Municipal obrigado a fornecer merenda escolar aos 
alunos matriculados na Rede Pública Municipal e Ensino durante as férias escolares, 
inclusive nos períodos de recesso. 
§ 1 0  O fornecimento obrigatório de que trata o "caput" deste artigo, ainda que 
voltado para todos os alunos, poderá exigir prévia inscrição para que possa ser 
planejado e não haja qualquer forma de desperdício. 
§ 20  Caso alguma escola não receba inscrições suficientes que justifiquem manter 
todo o aparato relacionado à produção e distribuição de merendas, deverá ser 
providenciado o encaminhamento dos seus alunos à escola municipal mais próxima 
que continue fornecendo merendas. 
Art. 2 0  Os alimentos e as bebidas fornecidos como merenda durante os períodos de 
recesso ou de férias deverão manter correspondência nutritiva e de sabor com os 
cardápios oferecidos no período letivo, para fins de atendimento das necessidades 
nutricionais básicas dos alunos, levando-se em consideração o fato primordial de 
que esses alunos são crianças e adolescentes em idade de crescimento. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

PUBLICADO DOC 02/06/2010, PÁG 94 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 95 

PROJETO DE LEI 01-00088/2011 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe de Férias Escolares Coletivas para os professores dos Centros de Educação 
Infantil. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica assegurado o direito de férias escolares coletivas, anuais, no período 
de 30 dias, sempre com início no primeiro dia útil do mês de Janeiro para todos os 
professores dos Centros de Educação Infantil da rede municipal de ensino. 
Art.20 . Durante o período de férias escolares, ora instituído, se necessário, será 
organizado plantão de professores para atendimento das crianças, cujos pais não 
dispuserem de pessoas adultas para atende-las. 
Art.30 . O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art.40 . As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art.5 0 . Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94 
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PROJETO DE LEI 01-00070/2011 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre o Mês de Férias Escolares na cidade de São Paulo e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Fica instituído no Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo, o 
Mês das Férias Escolares, anualmente, no período de 30 (trinta dias) a contar do 
primeiro dia útil do mês de janeiro. 
Parágrafo Único. O período de férias estabelecido no caput deste artigo abrange 
inclusive os professores de educação infantil que atuam nos Centros de Educação 
Infantil. 
Art.2°. Durante o período de férias escolares, ora instituído, será promovida, 
organizada e incentivada, atividades de recreação, lazer, esporte, turismo e cultura, 
para os alunos da rede escolar de ensino. 
Parágrafo Único. As atividades referidas no caput deste artigo serão oferecidas 
também durante o período de recesso escolar, realizado anualmente, no mês de 
julho, de acordo com calendário estabelecido pela Secretaria Municipal de 
Educação. 
Art.3°. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art.4°. As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 50 • - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-00237/2011 do Vereador Atílio Francisco (PRB) 
"Dispõe sobre o estímulo ao desenvolvimento cultural dos alunos da rede públic 
municipal de ensino, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° O Poder Público, no âmbito da política municipal social voltada à cultura e 
educação, buscando uma abordagem não apenas limitada à sala de aula, mas 
também orientada no sentido da vivência de temas culturais, sempre que possível 
tratará de: 
I - estimular a visitação cultural dos alunos da rede pública municipal de ensino aos 
museus, pinacotecas, bibliotecas, teatros, parques municipais e academias de 
letras e de artes, sem prejuízo da visitação a outros locais de promoção à cultura e 
aprendizagem; 
II - disponibilizar a realização de palestras educativas voltadas ao desenvolvimento 
cultural dos alunos da rede pública municipal de ensino, com a abordagem de 
temas históricos e de temas da atualidade; 
III - estimular a pesquisa sobre temas históricos e atuais pelos alunos da rede 
pública municipal de ensino, promovendo e incentivando a realização de debates 
educativos e culturais entre eles, desenvolvendo a sua capacidade de 
aprendizagem. 
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00294/2011 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre diretrizes para educação integral em tempo integral com gradual e 
progressiva ampliação da jornada escolar dos alunos do ensino fundamental da rede 
municipal de ensino. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1° Com fundamento no art. 34, § 5° do art. 87 e inciso X do art. 3 0  da Lei Federal 
9394 de 24 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
ficam instituídas as diretrizes para a educação integral em tempo integral dos alunos 
do ensino fundamental da rede municipal com o aumento progressivo da jornada 
escolar. 
§10  A educação integral em tempo integral ampliará a jornada escolar dos alunos da 
rede municipal de ensino em no mínimo 7 (sete) horas considerando a totalidade do 
tempo de permanência do aluno na unidade escolar. 
§2° A instituição da educação integral em tempo integral terá caráter facultativo tanto 
quanto à oferta pelas escolas como quanto à adesão dos alunos. 
Art.2 0  A ampliação da jornada escolar para a instituição da educação integral em 
tempo integral dar-se-á de forma gradativa e progressiva de acordo com a realidade 
de cada unidade escolar com as seguintes diretrizes: 
I- a responsabilidade coletiva do Estado, da família e da comunidade com a educação 
integral em tempo integral; 
II - ampliação da permanência do aluno na escola oferecendo possibilidades de 
aprendizagem, com currículo diversificado; 
III - oferta aos alunos de atividades culturais, esportivas e tecnológicas; 
IV - reconhecimento da escola como espaço de socialização onde o aluno possa 
vivenciar experiências de organização e construção coletivas dos diferentes saberes; 
V- desenvolvimento de atividades de aprendizagem relacionadas com o projeto 
pedagógico da unidade escolar com o objetivo de atender alunos com dificuldades de 
aprendizagem e/ou aproveitamento insatisfatório; 
VI - desenvolvimento de projetos educacionais visando a construção da identidade dos 
alunos como cidadãos conscientes; 
VII - realização de atividades educacionais dentro ou fora da unidade escolar desde 
que fique expresso em planejamento sua significação e intencionalidade formativa e 
educativa; 
VIII - ressignificação de tempos e espaços escolares valorizando as especificidades 
culturais e sociais da comunidade escolar; 
IX- a escola, centro do processo educativo, poderá promover a articulação com outras 
instâncias educativas da sociedade como universidades, centros culturais, clube escola, 
teatro, cinema, bibliotecas, museus e demais instituições com programas educativos, 
culturais, esportivos e tecnológicos; 
X- as escolas terão autonomia para elaborar a programação das atividades do período 
ampliado da jornada escolar, com a participação e aprovação do respectivo Conselho 
de Escola; 
XI- os alunos poderão ser agrupados não só por critério de idade, mas também por 
suas preferências em relação às atividades propostas. 
XII- desenvolver atividades que possibilitem aos alunos entrar em contato com 
diferentes profissionais visando facilitar sua escolha profissional e identificação de suas 
aptidões. 



100 
Art.3° A instituição da educação integral em tempo integral nas uni 	cot 
dar-se-á respeitando a composição e duração das jornadas docentes e dos demais 
profissionais de educação estabelecidas na Lei 14.660 de 26 de dezembro de 2007. 
Art.4° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art.5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias, próprias. 
Art.6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Prov)';75''') 71°  
Sofia 

rretra 



a 	e fc,,Riac informação 

5 	
........ . 

99 
Secretária 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 

 e Legislação Participativa 	n -616  
Em 03 5 / 	às  r4;(;)j)  

RF  J0q33  
RF 

Ao Nobre Vereador /À Nj bfa Varaadora 

Para Relat 
Sala da C missáo' Co 
Legislar 
	 ição, Justiça e 

Em 	

it /lio! 
Presio ,nt 

OtiS. O prazo para m - 	aç;..,iwo é de e 
nos termos do § 3' d artigo b3 do R.1. 

o t=2 
	

1G 2.  Kl 

• 

. e • . 

S,áiáiãO NOCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SIO PAULO 
- 	SETOR DO PROUSSO LEGISLATIVO 

EM  02-31/05/12-• 	As 	h 

POR 

SAÍDA: _o_ 2A2S:  Va h 	AS.: 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n° 



rolha  

n&111:5152.12—a---- 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10318-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0318/11 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Chico Macena, que dispõe sobre o 
"Programa Férias na Educação Infantil", com o objetivo de proporcionar às crianças das 
CEI's (Centro de Educação Infantil) e EMEI's (Escolas Municipais de Educação Infantil) 
atividades recreativas, culturais e de lazer nos meses de janeiro e julho, que correspondem 
às férias escolares. 

A proposta merece prosperar. 

O objetivo do projeto, segundo a justificativa apresentada, é ajudar o desenvolvimento 
infantil, bem como auxiliar as famílias que necessitem do atendimento de suas crianças de 
forma contínua. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, I, da Lei Orgânica do Município. 

No art. 211, § 2°, a Carta Magna estabelece que os Municípios devem atuar prioritariamente 
no ensino fundamental e na educação infantil. 

No mérito, a propositura tem amparo na Constituição Federal que, em seu art. 7°, XXV, 
assegura o direito de assistência gratuita aos filhos e dependentes de trabalhadores, desde 
o nascimento até os 05 (cinco) anos, em creches e pré-escolas. O direito a esse 
atendimento também está expressamente consignado no art. 208, IV da Constituição 
Federal. 

Não bastasse, o Estatuto da Criança e do Adolescente determina em seu art. 4 0  o dever do 
Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos direitos fundamentais 
das crianças, dentre os quais se destaca não só o direito à educação, como também o 
direito ao lazer. 

O projeto também está em consonância com o art. 3° da Lei Federal n° 9.394/96 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação) que assim preconiza: 

"Art. 30  O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qov.br  
P10318-111 
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X — valorização da experiência extra escolar;" 

Ademais, o projeto este em sintonia com a legislação municipal em vigor, em especial com 
as Leis n° 10.949/91 (que dispõe sobre o desenvolvimento de programas culturais e 
esportivos durante o período de recesso escolar de inverno e verão, nas escolas 
municipais), n° 11.185/92 (que cria o "Projeto Férias no Parque") e n° 11.822/95 (que 
estabelece normas para a utilização, pela comunidade, dos prédios escolares integrantes do 
patrimônio municipal). 

Em atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica, é necessária a convocação de pelo 
menos 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação desse projeto. Para aprovação, é 
necessário o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara (art. 40, § 3 0, XII). 

Pelo exposto, tendo em vista que a propositura preza pela proteção à criança e melhoria da 
educação, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Ju iça e Legi 	Part ipativa, em  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasagov.br  
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Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. Chico Macena 

PDL 55/2010, PDL 31/2011, PDL 02/2012, PL 420/2009, PL 655/2009, PL 
405/2010, PL 483/2010, PL 484/2010, PL 486/2010, PL 550/2010, PL 561/2010, 
PL 46/2011, PL 106/2011, PL 121/2011, PL 32/2011, PL 184/2011, PL 318/2011, 
PL 355/2011, PL 356/2011, PL 417/2011, PL420/2011, PL 587/2011, PL 
605/2011, PL 613/2011, PL 02/2012, PL 40/2012, PL 305/2012, PLO 08/2009, PR 
20/2009, PR 39/2009, PR,06/2010, PR 05/2011. 

Sala das Sessões, em 

Líder a do PT 
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Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0046/2013. 

05/03/2013 

SOLANGE RAINIONE DO SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0046/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 
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AD FRANÇA SILVA 
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PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°318/2011. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre o 

programa "Férias na Educação Infantil" e dá outras providências. 

A iniciativa visa autorizar a criação do programa "Férias na Educação Infantil" pelo Poder 

Executivo. Nos termos do projeto, o programa "Férias na Educação Infantil" estará 

previsto para acontecer nos CEls — Centro de Educação Infantil e nas EMEls — Escolas 

Municipais de Educação Infantil da Rede Municipal de Educação, nos períodos de férias 

escolares - meses de janeiro e julho, em período integral — por meio de atividades 

Recreativas; Culturais e de Lazer, de acordo com o disposto no artigo 2°. 

A fim de que a iniciativa alcance os seus objetivos, está prevista a contratação 

temporária de profissionais das ocupações de recreacionistas; professores de educação 

física; oficineiros de música e teatro, conforme a necessidade existente; e profissional 

com formação em Pedagogia, cujo papel será de coordenar as atividades previstas no 

Programa. 

Visando levantar manifestações de interessados junto às famílias e realização das 

inscrições, está previsto que o referido programa seja divulgado em todas as Unidades 

Educacionais, podendo ocorrer o envolvimento de outras secretarias, otimizando 

espaços como clubes da Cidade, balneários e CEUs. 

O artigo 8° da iniciativa faz menção à oferta de alimentação aos participantes do 

programa. 

A propositura se justifica, segundo o Autor, porque o hábito da realização de 

brincadeiras pelas crianças, com a devida orientação, permite o seu adequado 

aprendizado, bem como aprimora sua educação e seu desenvolvimento. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela 

LEGALIDADE do projeto. De acordo com o Parecer N° 708/2012, atendendo ao disposto 

na Lei Orgânica Municipal, devem ser realizadas 2 (duas) audiências públicas durante a 

tramitação de projetos que se referem acerca do tema "criança e adolescente". 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaramgov.br  
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Em face do exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL à propositura 

nos termos da redação original. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em /42- ir2 e 

COMISSÃO DE ADMINIS AÇÃO PÚBLICA 
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17- 01133/2013 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) — Na qualidade de Presidente da Comissão d 	ucação, 
Cultura e Esportes, declaro abertos os trabalhos da ll a  audiência públiè que a 
Comissão realiza no ano de 2013. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal 
de São Paulo, no endereço: www.camara.sp.gov.br ,  link Auditórios On-Line. 
Declaro aberta a audiência pública do PL 832/2005, de autoria do nobre Vereador José 
Américo que dispõe sobre a criação de matéria extracurricular de limpeza e higiene 
urbana, nas escolas municipais da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Trata-se da primeira audiência. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública referente ao PL 832/2005. 
Declaro aberta a audiência pública do PL 563/2006, de autoria do nobre Vereador 
Mario Dias e da nobre Vereadora Marta Costa que dispõe sobre a inclusão de aulas 
sobre Organização Social Política Brasileira na Rede de Ensino Municipal e dá outras 
providências. 
Trata-se da primeira audiência. 
Com a palavra o Sr. Washington, da Fundação Getúlio Vargas e da Câmara Municipal 
para falar a respeito desse projeto. 
O SR. WASHINGTON — Sou professor de Direito da Fundação Getúlio Vargas e da 
FAAP em todos os cursos de pós-graduação. Esse projeto foi elaborado pela 
Vereadora Marta Costa e pelo saudoso Vereador Mario Dias, em 2006. 
Desde a época, já se denotava a essencialidade do projeto com relação às 
necessidades de acompanhamento por parte da população do que significam todas as 
atitudes com relação aos Poderes constituídos. O Vereador Mario Dias e a Vereadora 
Marta Costa, à época, sentaram e discutiram bastante a respeito do projeto. Foi tema 
de discussão em algumas reuniões da outra Comissão de Educação. 
Vim corroborar com o projeto, não só por intermédio da Vereadora Marta Costa, mas 
também com todas as opiniões das outras instituições de Educação do Município com 
relação à essencialidade do mesmo. Hoje, focar nas escolas o aprendizado da 
realização e da efetividade para que servem as funções dos Poderes constituídos, é 
mais do que essencial. 
Não quero nem entrar no mérito da questão com relação às últimas manifestações — 
inúmeras - sem sentido, sem colocação, sem adequação e sem correspondência uma 
com a outra. A ausência de um quesito muito simples; educação, moral e cívica. 
Na época em que estudei, tive OSPB na escola, Estudos dos Problemas Brasileiros e 
hoje sabemos o quão importante essa matéria se faz para que o aprendizado, o ensino, 
a colocação dos nossos estudantes e o futuro, obviamente - que é o que acontece hoje 
-, seja colocado no seu devido patamar. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública do PL 563/2006. 
Passemos ao próximo item. Declaro aberta a audiência pública do PL 72/2011, de 
autoria do nobre Vereador Souza Santos que dispõe sobre a criação do "Programa de 
identificação e tratamento da dislexia na Rede Municipal de Ensino" e dá outras 
providências. 
Trata-se da primeira audiência. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública referente ao PL 72/2011. 
Declaro aberta a audiência pública para discutir e tratar do PL 181/2011, de autoria da 
nobre Vereadora Noemi Nonato que cria a função de mediador sócio-educativo nas 
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unidades de ensino da Rede Pública Municipal de Educação, e dá outras pro "ncias. 
Trata-se da primeira audiência. Alguém se inscreve para falar? (Pausa) Por favo 
Informo também a presença do nobre Vereador George Nato. 
O SR. NIVALDO — Meu nome é Nivaldo, assessoro a Vereadora Noemi Nonato na 
elaboração de projeto e, principalmente, naqueles sobre Educação. 
Fui muito tempo professor da rede municipal. Sou professor da rede estadual. 
É muito importante que esse projeto seja discutido e debatido. 
Recentemente ouvimos nos meios de comunicação que a Prefeitura fez um 
levantamento e considera extremamente danoso o número excessivo de faltas dos 
educadores. 
Isso se deve a diversas causas que nem podemos discutir todas aqui. Sobre esse 
problema da ausência de professores, a Prefeitura tem trabalhado, durante muito 
tempo, com professores temporários e sob contrato e, mais recente, com professores 
de módulo(?). 
Esse projeto não pretende ser milagroso, mas tem a ambição de ser mais uma 
ferramenta auxiliando a suprir a ausência desses professores. Ele pretende trazer 
educação para a vida. E possibilita ainda a (?) gradativa nas unidades que estiverem 
ocorrendo maiores problemas ou há falta de diálogo, quais sejam bullying, gravidez na 
adolescência ou violência entre alunos e outros. 
O projeto possibilita que seja testado e, uma vez aprovado, seja ampliado para toda a 
rede. 
A escolha do mediador sócio-educativo que faria esse ponte entre pais, alunos, 
professores e funcionários seria feito, anualmente, pelo conselho da escola, permitindo, 
sempre, a avaliação desse trabalho desenvolvido. 
O conselho de escola é o ente mais apropriado, nesse caso, para avaliação desse 
mediador, afinal é composto de professores, pais, alunos e funcionários, ou seja, toda a 
comunidade educativa que é alvo do trabalho do mediador. 
Sei que o Vereador, ao elaborar o projeto, não pode criar cargos, mas a propositura 
tem o objetivo de criar a função, que é essencial para o gerenciamento da escola. 
Me lembro de ter ouvido uma vez o ilustríssimo educador Mario Sergio Cortella dizer 
que o único lugar que uma pessoa congelada durante trezentos anos se sentiria bem 
seria a escola, pois, em trezentos anos, a escola não se modificou e mantém sua rígida 
estrutura. E é errado tentar mudar isso. E esse projeto visa dar uma modesta 
contribuição para isso. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Eu quem agradeço e a próxima inscrita é a Sra. Marilva. 
Agradeço declinar o nome completo e a entidade a que pertence. 
A SRA. MARILVA GONÇALVES — Boa tade a todos. Meu nome é Marilva Gonçalves e 
sou diretora do Sinesp — Sindicato dos Especialistas de Educação do Ensino Público 
Municipal de São Paulo. 
Entendemos que esse projeto tem, realmente, um objetivo muito positivo, mas 
achamos que ele conflitua com o papel do coordenador pedagógico. 
O coordenador pedagógico já é um elemento da equipe técnica da escola e tudo que 
define as funções desse projeto está dentro das competências do coordenador 
pedagógico. 
E, no caso, criando uma função vai resultar em tirar mais um professor de sala de aula, 
que já não está fácil de ser coberto, não está fácil de cobrir todo o módulo das escolas. 
Pedimos que seja feita uma leitura com mais atenção desse projeto para que não se 
tire um profissional de sala e seja revisto o papel do coordenador pedagógico, pois 



Fls. n°65 
do Processo n°01 - 318/2011 
Mario Sergio Horta 	- 
RF 101.086 

entendemos que está dentro das funções do mediador também. Muito obriga 
O SR. PRESIDENTE (Reis) - 

Eu que agradeço à senhora Marilva. 
Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL 
181/11 de autoria da Veradora Noemi Nonato do PSB. 

Declaro aberta a primeira audiência pública ao PL 318/11, de autoria do Vereador 
Chico Macena, do PT, que dispõe sobre o Programa de Férias na Educação Infantil e 
dá outras providências. 

Há oradores inscritos? Tem a palavra a Sra. Margarida. 
A SRA. MARGARIDA PRADO GENOFRE - 

Sou Margarida Prado Genofre, vice-pres~da-Aprofem. A-propmittra-rffirdispõe sobre o Programa de Férias na 
Educação Infantil e dá outras providências vem ao encontro do que defendemos em 
termos de alternativas para o atendimento _ininterrupto -para as_crianças na Educação 
inf-antil. 

 

ara tratar de atendimento ininterrupto não precisa ser necessariamente com a fig ça 
do professor. Então, é preciso, sim, fazer esse papel social da educação, esse papel 

de cuidar das crianças em um período em que o educador precisa descansar. 
O professor precisa do descanso e precisa também dar atenção 

 a sua  própria-família. uito-cofitraditõrio urn professor que tenha -filhijTs-pedüenos deixar atenção aos seus próprios filhos para ficar com os filhos da comunidade. 

Estamos dizendo para que as crianças tenham atividades, sim, para que tenham 
atendimento, mas que isso não precisa necessariamente ser com o professor, mas que 
possa ser feito com outros profissionais preparados e que saibam trabalhar com 
crianças. Não há uobjetivo,___nesse momento,. 	desenvolvimento pedagógico, da co . _ idade-do pedagógico. c
retinu 

o Município temos visto os programas instalados nas CEls em que o próprio p essor 
foi obrigado a permanecer lá e a finalidade desse atendimento não ra, 
necessariamente, a continuidade do processo pedagógico, mas era simplesm e o 
atendimento a essas crianças em períodos de férias. 
-criança precisa do convívio com a família? Ol,E- Jamília-etião pode? Tudo 

bem,-"ãe-§-cófa-val-fazer-esse-papel-também--mas não precisa ser, necessariamente, 
com_aprofessor._Essa-é-a'nb-sia contribuição.  

e resto, já vínhamos defendendo, desde que foi aprovado um projetiidèleido 
Executivo que criou o Calendário Escolar, que fosse feito algo parecido com o que já 
existe na rede que se chama Recreio nas Férias, que tem outro foco. Ninguém vai» 
para ter aulas, mas tem atividades e coisas importantes para o desenvolvimento e-tem 

- u
m atendimento dado pelo Poder Público, mas não necessariamente_conrcrproreisor. Muito obrigada-.------- 	 

O SR. PRESIDENTE (Reis) - Tem a palavra a Sra. Claudete. 
A SRA. CLAUDETE - Boa tarde a todos. 

Sr. Presidente, também sou favorável ao projeto, mas registro uma preocupação. Não 
queremos que ocorra o que aconteceu o ano passado quando esta Casa aprovou o 
projeto que a pessoa que falou antes de mim para resolver a questão dos recessos e 
das férias coletivas nos Centros de Educação Infantil. Recorremos as Sras. e Srs. 
Vereadores desta Casa em virtude de uma decisão do Tribunal de Justiça quando diz 
que esses equipamentos não podem sofrer interrupção. 

Quando fui Vereadora nesta Casa, aprovei um projeto de lei que conta de resolver esse 
problema, mas atendendo aos pedidos o Prefeito vetou o projeto. E aí nos deparamos 
com esse problema: não ter um amparo legal para que se pudesse tratar com 
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Educação as nossas crianças que também precisam de recesso. 
Quero sugerir à Comissão de Educação, e mesmo que o Vereador Chico Mac a não 
esteja atuando, e sei que seu projeto vai continuar tramitando, de que se possa 1 -ixar 
claro no substitutivo a questão de que não fizeram os proponentes da emenda ao 
projeto, no ano passado, quando instituíram os polos, aceitando recomendação de 
entidades sindicais, de lideranças, o Vereador Claudio Fonseca apresentou uma 
emenda criando os polos de atendimento quando fosse necessário para as crianças. 
Só que ele apresentou essa emenda seca, ele não disse na mesma emenda — e 
nenhum outro Vereador falou — que esse atendimento, quando fosse necessário, 
deveria ser com outros profissionais e não com os professores. E isso gerou uma 
injustiça muito grande. 
Então esse ano o Governo Municipal foi obrigado a aplicar a íntegra do que dizia o 
projeto de lei. Ou seja, abrir os poios para o atendimento de crianças. Como não foi 
previsto na lei anterior, na emenda do Vereador Claudio Fonseca quando ele propôs a 
criação dos poios com a contratação de outros funcionários, queríamos sugerir para 
que a Comissão de Educação pudesse discutir essa possibilidade na segunda votação 
do substitutivo. 
Por fim, sabemos que haverá alterações, propostas e outras audiências públicas, que 
também possa contemplar no projeto algo muito importante. O Vereador Claudio 
Fonseca instituiu os poios somente nos CEls, mas digamos a decisão judicial que hoje 
já não é favorável para interrupção desse atendimento em Brasília — só falta recurso 
nos dois tribunais — não seja favorável à proposta tanto do Governo, dos sindicatos e 
dos trabalhadores, que essa criança tenha direito ao recesso e às férias escolares 
como parte do processo pedagógico, que se possa pensar no programa de 
atendimento, também concordo, sou uma das autoras do recreio das férias na 
Prefeitura de São Paulo, que possa estender para crianças de zero a cinco anos, para 
que possa contem—plar I5roblemas futuros que nãã—ôôtléTêrfiõs -ter:------„„  
Estou faldo como Presidente do Sindicato da Educação Infantil e gostaria que 
pudesse _, haver essa correção para que a rede não vivencie a angústia que ocorreu ste 
ano, ando os trabalhadores de CEI tiverem que , contra sua vontade, trabalhar no 
recesso deinvefno:----------______ 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu que agradeço a Sra. Claudete Alves, Presidente do 
Sindicato de Educação Infantil e sempre Vereadora. 
Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a audiência pública referente ao PL 
318/2011, do Vereador Chico Macena. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 35/2012, do Vereador David Soares, PSD, 
dispõe sobre a criação do programa de educação de ensino fundamental Olimpíadas 
do Saber, no âmbito da municipalidade e fixa outras providências. Trata-se da segunda 
audiência pública. Alguém se inscreve para falar a respeito? Não havendo inscritos, 
declaro encerrada a audiência pública ao PL 35/12, de autoria do Vereador David 
Soares, do PSD. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 338/12, de autoria do Vereador David Soares, 
do PSD, que dispõe sobre a realização de exames de check-up na saúde dos alunos 
da rede municipal de ensino e fixa outras providencias. Trata-se da primeira audiência. 
Alguém se inscreve para falar a respeito? Não havendo inscritos, declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 338/12, de autoria do Vereador David Soares, do PSD. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 463/12, de autoria do Vereador Aurélio 
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Miguel, do PR, que institui o Programa para a Valorização das Iniciativas Es 	ivas - 
VAI DO ESPORTE - no âmbito da Secretaria Municipal dos Esportes, e dá utras 
providências. Trata-se da primeira audiência. Há inscritos para falar a respeito desse 
PL? Não havendo inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 463/12, de 
autoria do Vereador Aurélio Miguel, do PR. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 542/12, de autoria do Vereador David Soares, 
do PSD, que institui o Programa Merenda nas Férias, e fixa outras providências. Trata-
se da primeira audiência. 
Tem a palavra a Sra. Margarida Prado Genofre, Vice-Presidente da Aprofem e 
Sindicato dos Professores e Funcionários Municipais de São Paulo. 
A SRA. MARGARIDA PRADO GENOFRE — Repito, sou Margarida Prado Genofre, 
Vice-Presidente da Aprofem e Sindicato dos Professores e Funcionários Municipais de 
São Paulo. Mas, também me inscrevi na condição de presidente do Conselho de 
Alimentação Escolar do Município de São Paulo. 
Quero fazer um pequeno comentário sobre esse PL, sabemos que existe repasse de 
verbas do Programa Nacional de Alimentação Escolar, verbas federais para os 200 
dias letivos. Quando criamos uma despesa, é preciso também estabelecer de onde 
vem a receita. Então, já sabemos que, pela legislação federal, para a merenda nas 
unidades educacionais de todo o Brasil é destinado um per capita por aluno, é 
destinada determinada verba para a educação infantil, condicionada também ao tempo 
de permanência desse aluno na escola, etc. Mas, tudo isso calculado sobre os 200 dias 
letivos. Não há repasse para além disso. É apenas uma observação, um 
questionamento sobre esse PL. 
De resto, se me permitem um comentário mais amplo, mais genérico em relação a 
tantos PLs que estão na pauta da audiência pública, é de que tratam da educação 
como panaceia para a solução de todos os problemas do mundo. Concordo que a 
educação seja super importante para resolver muitos dos problemas da nossa 
sociedade. Mas, não se trata apenas de jogar para a escola todas as responsabilidades 
que a sociedade não está encarando frente à educação dos filhos. As famílias estão 
deixando tudo para a escola. É a saúde, é saber da organização social, política, moral, 
etc. Tudo está sobrando para a escola, para a instituição escola. 
Escola tem um papel importantíssimo sim, mas cada vez que a escola abraça uma 
função que lhe é delegada, que não era sua originalmente, - como cuidar da saúde, 
cuidar da formação moral, da formação política, etc. — acaba largando um pouquinho 
de lado a sua função primeira, que é transmitir aprendizagem, fazer com que o aluno 
aprenda. 
Então, é só um comentário crítico a respeito de vários projetos que estão em pauta. 
Não é específico, é algo bastante genérico o que estou fazendo nesse comentário. A 
Casa, ao aprovar essas leis, gostaria que refletisse um pouco sobre o papel principal, 
primordial da escola, dos recursos da educação e do tempo que a escola tem para tudo 
isso. Já não sobra tempo para nada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Muito obrigado, Sra. Margarida. (Pausa) Não havendo 
mais oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública sobre o PL 542/2012, de 
autoria do Vereador David Soares, do PSD. 
Passemos ao próximo item, PL 90/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, que 
"estabelece o ensino obrigatório da Língua Brasileira de Sinais desde a Educação 
Infantil até o Ensino Fundamental como disciplina curricular obrigatória para crianças 
surdas e ouvintes matriculadas nas instituições privadas e públicas de Ensino e acesso 
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dos pais de alunos com deficiência auditiva na instituição", o qual se enbeqa em 
primeira audiência pública. 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência 
pública sobre o referido projeto. 
Passemos ao próximo item, PL 91/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, que "cria o 
programa 'Turismo na Escola' como atividade extracurricular obrigatória no ensino 
médio nas escolas municipais", o qual se encontra em primeira audiência pública. 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência 
pública sobre o referido projeto. 
Passemos ao próximo item, PL 97/2013, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que 
"dispõe sobre o tempo de recreio dos alunos nas escolas do Município de São Paulo", 
o qual se encontra em primeira audiência pública. 
Em discussão. (Pausa) Tem a palavra a Sra. Margarida, da Aprofem. 
A SRA. MARGARIDA PRADO GENOFRE — Mais uma vez inscrevo-me, agora para 
falar tanto como sindicalista como Presidente do Conselho de Alimentação Escolar. 
Vejo mérito na propositura no sentido de que, para que as crianças tenham uma boa 
alimentação, o atual modelo realmente é bastante complicado, porque são muitas as 
crianças que temos que servir. No tempo em que eu era diretora de escola, era um 
lanchinho, hoje são refeições completas, com arroz, feijão, carne, batata, legumes etc., 
o que leva certo tempo, tanto para servir — e aí entra a agilidade dos que estão 
trabalhando na cozinha — como para o ato de sentar, comer, mastigar e aproveitar a 
refeição de modo que seus nutrientes possam ser bem absorvidos pelo organismo. 
Como sindicalista, surge outra questão, pois, na medida em que esse intervalo se dará 
entre as aulas, há preocupação com os profissionais de educação, se eles terão que 
estender sua jornada de trabalho de forma não remunerada, pois isso não é hora-aula. 
Por um lado, entendo a propositura como iniciativa interessante, boa para que a 
criança possa se alimentar; mas não dá para não registrarmos nossa preocupação com 
o horário de trabalho, pois sabemos que a grande maioria dos profissionais de 
educação docentes do Município necessitam acumular cargos. E não o fazem porque 
querem ou gostam, mas porque necessitam de fato. Isso poderá causar algum distúrbio 
na licitude desses acúmulos de cargos. Eis minha preocupação. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Agradeço à Sra. Margarida. Mais algum inscrito? 
(Pausa) Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública sobre o 
referido projeto. 
Passemos ao próximo item, PL 128/2013, do Vereador Ricardo Young, que "institui a 
'Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da Água' nas escolas da rede 
municipal de ensino de São Paulo e dá outras providências", o qual se encontra em 
primeira audiência pública. 
Em discussão. (Pausa) Tem a palavra a Sra. Doroty Martos. 
A SRA. DOROTY APARECIDA MARTOS - Boa tarde ao Sr. Presidente, aos 
componentes e a todos os presentes. Sou assessora do Vereador Ricardo Young, mas, 
para além do fato de ser coordenadora da área de educação do mandato do Vereador, 
estou aqui como professora e Mestre em Educação para Sustentabilidade. Essa 
proposta vem ao encontro de um leque de propostas que o mandato do Vereador tem a 
apresentar para esta Comissão e para a Casa no âmbito da educação para 
sustentabilidade. Os que me antecederam só reforçaram a ideia do projeto por conta 
de a educação tratar não só de vários temas da sociedade como, principalmente, da 
sustentabilidade e da vida. Há que se repensar, inclusive, o modelo de educação, 
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porque isso não pode trazer demandas extraordinárias para os profissionais ènão 
pode parecer para o aluno mais uma coisa sobre a qual ele tem que refletir. 
O MEC vem avançando no programa das escolas sustentáveis. Teremos em Cuiabá, 
de 9 a 13 de setembro, uma atividade do MEC destinada a esse programa, que acolhe 
esse tipo de iniciativa. Que no âmbito da escola, professores, alunos, funcionários e 
dirigentes possam refletir sobre esses recursos tão necessários à vida neste planeta, 
não só a vida humana, mas a de todas as espécies. A água é, sim, recurso nobre e 
essencial à vida, e termos uma semana dedicada a essa reflexão no âmbito da escola 
não trará mais um tema, mas o tema central de defesa da vida. Trabalharíamos, aí sim, 
para que, desde a infância, passando pela adolescência e chegando à vida adulta, já 
termos essa visão da necessidade de preservar os bens — não só para nossa geração, 
mas também para as futuras. 
A efetivação de uma semana em que todos pudéssemos refletir, a partir da escola, em 
cada lar sobre a importância do uso desse bem tão necessário representaria um 
avanço para que nossa cidade se tornasse referência mundial nesse tipo de leitura. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Agradeço à professora Dorory Martos, assessora do 
Vereador Ricardo Young. Há mais algum inscrito para debater o projeto? (Pausa) Não 
havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública sobre o referido 
projeto. 
Passemos ao próximo item, PL 184/2013, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que 
"cria o Grupo de Defesa Civil Escolas nas escolas municipais e centros de educação 
infantil da cidade de São Paulo, e dá outras providências", o qual se encontra em 
primeira audiência pública. 
Em discussão. (Pausa) Tem a palavra o professor Enéas. 
O SR. ENÉAS RODRIGUES SOARES — Quero rapidamente ocupar a palavra para 
defender esse projeto, pois fui professor, diretor de escola por dez anos, supervisor 
escolar, trabalhei na Secretaria da Educação como Chefe de Gabinete da Secretária 
Maria Aparecida Perez e hoje sou assessor do Vereador Paulo Fiorilo. 
Quando voltei à escola que havia dirigido, eu a encontrei cheia de grades, toda fechada 
por causa da violência e das dificuldades que existem em nossa periferia. Quando isso 
acontece, a primeira coisa em que se pensa é criar grades: fecha-se todo o 
equipamento com a impressão de que se o está protegendo. Por outro lado, durante o 
ano inteiro não temos nenhuma preocupação com segurança. Às vezes, eu ficava lá 
preocupado, imaginando o que seria da escola se ela pegasse fogo ou se houvesse 
problema mais sério. Não existe nada organizado para a proteção daquelas crianças e 
adolescentes. 
Assim, esse projeto tem duas preocupações. A primeira, educacional, visa a fazer com 
que os alunos tenham acesso a um processo de organização, que também é 
educacional, visando à sua própria proteção. É preciso que os alunos estejam 
organizados para o momento em que ocorrer alguma tragédia. Em segundo lugar, esse 
projeto visa a evitar tragédias dentro das nossas escolas. Algumas escolas já sofreram 
por causa da falta dessa organização de que falei. 
Então, a ideia é basicamente esta: que no projeto político-pedagógico da escola haja 
durante o ano, organizados, grupos que envolvam alunos, pais e professores que 
trabalhem essas situações; e que, uma vez por ano, façam um exercício de simulação, 
como já existe nas fábricas e em prédios. A gente quer garantir que isso aconteça nas 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado, professor. 
Tem a palavra o Sr. Eliazar, do Sinpeem. 
O SR. ELIAZAR ALVES VARELA — Concordo com o que o Enéas falou. Conve sando, 
chegamos à conclusão de que poderíamos aproveitar esta oportunidade, pois há 
muitas escolas que têm muitas grades e, na hora de um incêndio, as pessoas não têm 
para onde correr. Deveriam intensificar o uso das Cipas. Elas têm uma função muito 
importante devido à quantidade de acidentes que acontecem com crianças, e mesmo 
com funcionários e professores, nas escolas. Então, vale a pena ser intensificado o uso 
das Cipas e que sejam dadas condições para que haja treinamentos constantes. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada 
a audiência pública sobre o PL 184/13, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo. 
Declaro aberta a primeira audiência pública sobre o PL 187/13, de autoria do Vereador 
George Hato, que "institui as Olimpíadas Estudantis na rede municipal de ensino no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Tem a palavra o nobre Vereador George Flato. 
O SR. GEORGE HATO — Boa tarde. Esse é um projeto muito importante para as 
nossas crianças. Na verdade, as Olimpíadas Estudantis já ocorrem por conta de uma 
portaria intersecretarial, mas, por enquanto, não é uma lei. 
Passo, agora, à leitura da justificativa do projeto: 
"A presente propositura tem por escopo beneficiar os alunos de toda rede municipal de 
ensino, fomentando a pratica de esportes, aumentando a sociabilidade, estimulando o 
trabalho em equipe e servindo de laboratório na descoberta de novos valores para o 
esporte nacional. 
O projeto instigará também uma participação mais efetiva dos pais no convívio escolar 
do aluno, já que os mesmos estarão presentes nas atividades a fim de estimular seus 
filhos (as), estreitando os laços entre a comunidade e a unidade escolar. 
Através do projeto busca-se ainda a promoção, por meio da pratica esportiva da 
inclusão social, integração, o intercâmbio e a confraternização dos participantes das 
Unidades Escolares aliados ao incentivo da prática esportiva, com intuito de que está 
tome-se parte do cotidiano do aluno. 
Ademais, o esporte, além de valorizar o estilo de vida saudável, distanciando os jovens 
de todo e qualquer tipo de vício, poderá se transformar num importante instrumento 
aliciador do aluno na escola, rompendo estigmas arraigados no corpo discente que 
foram incutidos ao longo dos anos por uma política educacional perversa e predatória. 
Destarte, vale ressaltar que este tipo de evento é praticado em países cujo nível 
cultural e esportista foram fundamentais para romper estruturas sociais que 
comprometiam o desenvolvimento de crianças e Jovens. 
Ainda, se faz importante salientar que a iniciativa legislativa busca, outrossim, a 
democratização do esporte no âmbito do Município de São Paulo já que novas 
modalidades podem ser implementadas pelo Executivo mediante a indicação dos 
alunos da Rede Municipal. 
Não obstante, a propositura aqui em questão visa de maneira pioneira incluir em jogos 
escolares municipais o skate, o patins e o BMX. O skate por ser a segunda modalidade 
mais praticada pelos jovens em nosso país; o patins e o BMX por serem modalidades 
que recentemente foram incluídas nos Jogos Olímpicos pelo Comitê Olímpico 
Internacional (C01), demonstrando sua cristalina relevância mundial. 
Ressalte-se, ainda, que a presente lei está em consonância com o artigo 230 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, que determina: 
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Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com base nos fundn k  tos da 
educação física, o esporte, a recreação, o lazer, a expressão corporal, como fo 1 as de 
educação e promoção social e como prática sociocultural e de preservação da saúde 
física mental do cidadão". 
Então, esse é um projeto interessante que visa a introduzir a prática do skate nas 
escolas de maneira ordenada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Jorge Kuge. 
O SR. JORGE KUGE — Boa tarde. Como é a primeira vez que compareço a esta Casa, 
é uma honra estar aqui. Sou skatista desde 1974 e só vim dar um breve depoimento 
cuja oportunidade surgiu da coincidência de esse projeto estar tramitando agora. 
Rapidamente, digo que o skate salvou minha vida. Em 1974, conheci o skate no 
Jardim Minam, quando estudava numa escola de madeira verde. A partir daí, comecei 
a viver em função disso: tornei-me skatista profissional e fui defender a bandeira do 
Brasil no exterior. Após isso, tornei-me empresário e hoje sou um produtor de eventos, 
tendo no currículo a produção da Megarampa. 
Vim defender especificamente o skate, pois achei muito interessante essas 
Olimpíadas. Hoje o skate é uma grande ferramenta de inclusão social. 
Já temos feito várias iniciativas isoladas a partir de iniciativas particulares, mas, 
partindo da iniciativa do Vereador George Hato, é uma ação que vem a fortalecer ainda 
mais esse esporte. 
Segundo pesquisa da Datafolha, hoje a comunidade de esportistas do skate gira em 
torno de 4 milhões de pessoas. 
Venho, então, parabenizar o Vereador pela iniciativa. Fico muito feliz com isso, pois 
sou skatista e vejo que esse tipo de ação fortalece ainda mais o esporte e faz com que 
muitos garotos tenham oportunidade na vida, assim como eu tive. Fiquei longe das 
drogas e focado na minha carreira. Foi o skate que me trouxe até aqui. 
Fico lisonjeado de poder falar sobre essa propositura, à qual sou totalmente favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Jorge Kuge. 
Tive a oportunidade de participar da gestão da Prefeita Marta Suplicy e, quando 
introduzimos os CEUs, colocamos pistas de skate em vários deles. Se vocês visitarem 
os CEUs do nosso período, verão que eles têm pistas de skate. 
Fomos responsáveis pela política dos centros de bairros — foram feitos mais de 40 na 
época —, que continham pistas de skate. Pena que não foi dada continuidade a essa 
política, porque a prática esportiva contribui muito para a questão do combate à 
violência e da droga, que avançou muito na nossa cidade. 
Tem a palavra o Sr. Renato Taroba. 
O SR. RENATO TAROBA — Boa tarde. Sou assessor do Vereador George Hato e 
também faço um trabalho com skate há 25 anos. A importância desse projeto é 
democratizar esse esporte nas escolas. Já que temos campeões mundiais no skate e 
na bike, é importante que todos saibam que há muitas pessoas trabalhando em prol 
desse esporte, que, como qualquer outro esporte, é uma salvação para muitas 
pessoas. 
O Vereador George ajudou muito na recuperação de moleques da Fundação Casa por 
meio do esporte. Não se saíram campeões no esporte, mas como cidadãos de bem, 
tendo direitos e deveres. Essa é a grande importância do esporte. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Bruno. 
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O SR. BRUNO — Sou gestor do CEU Uirapuru, Butantã. E a partir da fa do nobre 
Vereador, fiquei com uma inquietação muito grande porque sou gestor de um que 
infelizmente, não tem ainda, a pista de skate. Demanda de todas as comunidade que 
fazem parte desse CEU menor vamos colocar assim — menor em espaço. Causa um 
incomodo muito grande, inclusive na região do Butantã, por fato de termos um CEU 
Butantã, um dos primeiros da gestão Marta, com uma infraestrutura maravilhosa e uma 
pista de skate que está sendo reativada agora, e o CEU Uirapuru, com uma 
comunidade muito grande de skatistas, de pessoas que trabalham com hip hop e não 
tem inclusive espaço para uma pista de skate. Seria interessante nesse projeto ter a 
previsão de algo temporário, inicialmente, mas pensando na construção de pistas de 
skates no entorno desses CEUs, porque é uma demanda muito grande e com certeza 
irá abrilhantar ainda mais o projeto. Muito obrigado. 
O SR. GEORGE HATO — Digo que as pistas de skate existentes em São Paulo 
também precisam de reformam, porque foram mal elaboradas e mal construídas. A 
reforma é importante e também além disso temos de sublinhar os hospitais ortopédicos 
local para onde vão os skatistas. Já machuquei o joelho, tornozelo, não podemos 
esquecer de que Acidentes acontecem. 
A SRA. DORATY — Trabalho co m diálogos intergeracionais para sustentabilidade há 
cinco e coordeno processos que estão no Jardim Alba, Sapopemba, zona Leste e que 
vão para o ABC. Temos ali nove coletivos de juventude que trabalham com skate, 
especificamente modalidade skate e grafite. Movimento Hip Hop como um todo. Temos 
equipamento de educação que não tem pista, mas os bairros geralmente têm. Vamos 
por, por exemplo, em uma região com uma luta há muito tempo para recuperar uma 
das pistas de skatistas, onde meu filho é um dos acidentados. Temos um erro de 
proposta daquela pista e o hospital de Sapopemba não conseguiu atender ele. Ele 
ficou lesionado e fraturado 18 dias até que conseguíssemos uma cirurgia no HC . Sou 
apoiadora da modalidade. Trabalho com esses jovens há muito tempo. Sou mãe de 
praticantes, skatistas, mas acho que essa sua sala vem para amarrar isso. Vamos 
precisar contar com a rede publica do entorno das pistas, não só da scolas, mas dos 
bairros preparados para isso. Então referendo e fica com minha fala como registro de 
apoio. Mas que pensemos também os equipamentos públicos no caso de necessidade 
para esses esportistas. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não havendo mais inscrito para falar sobre o PL 187 de 

autoria do nobre Vereador George Hato, declaro encerrada a audiência pública. 
Passemos a última audiência. Declaro aberta a audiência pública ao PR 2/12, de 
autoria do nobre Vereador David Soares. Trata-se da primeira audiência pública. 
Há oradores inscritos? (Pausa) Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao 
PR 2/2012, de autoria do nobre Vereador David Soares. 
Nada mais havendo a tratar. Declaro encerradas as audiências públicas. Estão 
encerrados nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) — Declaro aberta a 17a audiência pública omissão de 
Educação, Cultura e Esportes. Presentes os Vereadores Toninho Ves oli e Reis. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pela internet através do portal da 
Câmara — www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
Tendo em vista a grande quantidade de projetos a serem apreciados, estabeleceremos 
algumas regras para inscrição. Assim que eu terminar de ler a ementa do projeto, os 
interessados em falar levantarão a mão, e o Mário irá anotar seus nomes. Definiremos 
como tempo limite até um minuto após a leitura da ementa. O inscrito terá dois minutos 
para fazer sua explanação. 
Primeiro item, PL 119/2013, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos da 
política municipal de educação no trânsito, especialmente por meio de aulas teóricas e 
de práticas simulada nas escolas integrantes da Rede Pública Municipal, e dá outras 
providências. (Pausa) Tem a palavra. 
O SR. AURÉLIO PINTO DE OLIVEIRA JR. - Boa tarde, Sr. Presidente; boa tarde, 
Vereador Toninho Vespoli. Faço uso da palavra para defender o projeto do Vereador 
Abou Anni. O referido projeto dispõe sobre aspectos da Política Municipal de Educação 
no Trânsito, especialmente por meio de aulas teóricas e de práticas simuladas nas 
escolas integrantes da rede pública municipal; e objetiva a efetiva integração da 
temática "Educação no Trânsito" ao currículo das escolas de 1° e 2° grau, em prestígio 
ao disposto no inciso XII do artigo 23 da Constituição Federal e no artigo 76 do Código 
de Trânsito Brasileiro. 
É importante ressaltar que a pretensão dessa propositura é trazer um diferencial em 
relação às outras iniciativas na medida em que o aprendizado também ocorrerá de 
forma prática, envolvendo toda a comunidade escolar. 
Por fim, cabe ponderar que a educação de modo geral, inclusive para o trânsito, 
mostra-se mais eficiente quando o cidadão é preparado desde tenra idade, motivo pelo 
qual requeiro aos nobres representantes desta Vereança especial atenção. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Há mais inscritos? (Pausa) Não havendo mais oradores 
inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL 119/2013, do Vereador Abou 
Anni. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, solicito a V.Exa. e aos demais colegas 
inversão da ordem das audiências públicas para que o item 8° seja considerado o 
próximo item da pauta. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Deferido o pedido de V.Exa. 
Passemos PL 95/2011, do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a Política de 
Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa Inclui, instituído pelo 
Decreto n° 51.778, de 14 de setembro de 2010, e dá outras providências. Trata-se da 
primeira audiência pública. 
Tem a palavra o Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Cumprimento o Vereador Juscelino Gadelha, que tanta 
falta faz a esta Casa. 
Sr. nobre Presidente Reis, caros Colegas professor Toninho Vespoli, Jean Madeira, 
inicio dizendo que este talvez tenha sido o projeto de lei mais importante de meu 
mandato anterior e o mais importante apresentado por mim até o momento. 
O projeto prioriza uma das mais importantes políticas públicas para pessoas com 
deficiência na rede municipal de educação do governo passado. Ele não começa no 
governo passado como programa. Ele teve suas bases lançadas ainda no governo da 
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ex-Prefeita Marta Suplicy, mas foi no governo do Prefeito Kassab que 
política de forma mais ampla e universal. 
O programa Inclui, da Secretaria da Educação, é um dos mais importantes do Brasil no 
setor de inclusão de jovens, crianças, adolescentes com necessidades especiais 
decorrentes de quadros de deficiência, transtornos globais de desenvolvimento — TGB 
e altas habilidades/superdotação, assim como de crianças e jovens com algum tipo de 
deficiência física ou intelectual. 
Trata-se de um programa muito amplo, o qual é instituído por decreto, que assegura — 
dada a dimensão da ação pública e a complexidade dessa ação, que abarca desde o 
Atende até a distribuição de servidores públicos através das Cefai's — suporte por 
professores auxiliares, estagiários e sistema de avaliação e monitoramento dessa 
política pública. 
Eu poderia ficar discorrendo sobre esse projeto durante horas, mas seu texto já está 
disponível na internet e tramitando desde abril de 2011, se não me falha a memória. Já 
passou por diversas Comissões e foi amplamente debatido na Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Peço o apoio da sociedade civil, 
especialmente àqueles que têm parentes e filhos com algum tipo de deficiência, pois o 
projeto prima pela acessibilidade nas escolas, estipulando prazo para que todas as 
escolas do Município tornem-se totalmente acessíveis nas suas mais diversas formas — 
desde o desenho universal até a questão tátil, voltada às necessidades dos portadores 
de deficiências visuais, e assim por diante. 
Considero apresentado o projeto e peço apoio dos demais Colegas para que ele 
continue tramitando e ele possa transformar o que hoje é um programa em uma política 
pública amparada por lei. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador Floriano Pesaro. Parabéns 
pelo excelente projeto. Há mais algum orador inscrito? (Pausa) Não havendo, declaro 
encerrada a audiência pública do PL 95/2011, do Vereador Floriano Pesaro. 
Tem a palavra o nobre Vereador Jean Madeira. 
O SR. JEAN MADEIRA — Sr. Presidente, em primeiro lugar, boa tarde a todos. 
Requeiro a V.Exa. inversão da pauta, considerando como próximo item o PL 262/2013. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Deferido o pedido de V.Exa. Tem a palavra o nobre 
Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, só para comunicar a V.Exa. e aos 
demais Pares que eu, como Líder do PSDB, devo substituir a nobre Vereadora Patrícia 
Bezerra na Comissão de Saúde. Terei que sair, mas, se tudo der certo, voltarei a esta 
Comissão às 14 horas. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Ok. Até mais, Vereador. 
Passemos ao próximo item, PL 262/2013, dos Vereadores Jean Madeira (PRB), Abou 
Anni (PV), Adilson Amadeu (PTB), Alessandro Guedes (PT), Alfredinho (PT), Andrea 
Matarazzo (PSDB), Ari Friedenbach (PPS), Arselino Tatto (PT), Atílio Francisco (PRB), 
Aurélio Miguel (PR), Aurélio Nomura (PSDB), Calvo (PMDB), Claudinho de Souza 
(PSDB), Conte Lopes (PTB), Coronel Camilo (PSD), Coronel Telhada (PSDB), Dalton 
Silvano (PV), David Soares (PSD), Edemilson Chaves (PP), Edir Sales (PSD), Eduardo 
Tuma (PSDB), Floriano Pesaro (PSDB), George Hato (PMDB), Goulart (PSD), Jair 
Tatto (PT), José Américo (PT), José Police Neto (PSD), Juliana Cardoso (PT), Laércio 
Benko (PHS), Marco Aurélio Cunha (PSD), Mario Covas Neto (PSDB), Marquito (PTB), 
Marta Costa (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Noemi Nonato (PSB), Ota (PSB), Patrícia 

solidou a 
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Bezerra (PSDB), Paulo Fiorilo (PT), Paulo Frange (PTB), Reis (PT 	jrdo Nunes 
(PMDB), Ricardo Young (PPS), Roberto Tripoli (PV), Senival Moura 	ouza 
Santos (PSD), Toninho Paiva (PR), Vavá (PT), Wadih Mutran (PP); que cria a 
Secretaria Municipal de Prevenção as drogas, e dá outras providências. Trata-se da 
primeira audiência pública. 
Tem a palavra o nobre Vereador Jean Madeira. 
O SR. JEAN MADEIRA — Obrigado. Mais uma vez, boa tarde a todos. Nobre 
Presidente e Srs. Vereadores presentes, esse projeto é de suma importância, pois trata 
de uma Secretaria pela qual iremos orientar as crianças, os adolescentes, os jovens 
sobre todos os malefícios que a droga, tanto as ilícitas quanto as lícitas, que são 
comercializadas, ocasionam para o indivíduo — no corpo, na saúde, na vida pessoal e 
social. Sinto-me muito honrado por ser coautor desse projeto ao lado de 50 Vereadores 
desta Casa e continuo estendendo o convite aos demais para sejam signatários da 

• 	ideia, pois alguns não estavam presentes no dia em que foi formalizada, mas estão 
como coautores. Creio que São Paulo ganhará muito com a instituição de uma 
Secretaria de Prevenção. E por quê? É muito melhor prevenir do que remediar. Hoje as 
drogas na cidade de São Paulo são um fato: existem, são reais. Se bobearmos, 
algumas das pessoas que estão presentes estão enfrentando situações terríveis dentro 
de seus lares com algum familiar que enveredou no mundo das drogas — crack, 
maconha, cocaína ou álcool, que vem destruindo as famílias ao longo do tempo. 
Acreditamos que São Paulo há de ganhar muito com a criação dessa Secretaria e a 
nossa juventude poderá ser orientada por meio de campanhas de prevenção. 
Estive com o Prefeito Fernando Haddad, que se mostrou solicito, achou de suma 
importância a criação dessa Secretaria. Louvo a Deus e agradeço a todos os que estão 
se debruçando sobre esse projeto e participando da criação dessa Secretaria. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Encerradas as inscrições. Há oito pessoas inscritas e 
cada um que terá dois minutos para se pronunciar. Tem a palavra a Sra. Fernanda 
Alves. 
A SRA. FERNANDA ALVES — Sr. Presidente, membros da Mesa, demais 
participantes, boa tarde. 
Sou assessora do Vereador Jean Madeira e faço trabalho de prevenção às drogas em 
escolas, em comunidades e em casas de recuperação. Tive uma história muito forte de 
tristeza e de dor com as drogas e faço esse trabalho desde que consegui me 
recuperar. 
Tenho percebido que a falta de informação tem sido o maior problema da cidade de 
São Paulo em relação às drogas. É absurdo o número de pessoas que já teve contato 
com drogas. Em palestras que ministramos, conhecemos crianças de seis, sete anos 
que já tiveram contato com drogas, mas poucas são as pessoas que já tiveram acesso 
a palestras e brincadeiras educativas de prevenção a elas. Como está muito desigual o 
trabalho dos órgãos públicos em relação a esse tema, apoio a criação da Secretaria. 
Espero que o Prefeito Haddad e esta Casa também apoiem o projeto, porque a luta 
contra as drogas está muito desigual. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Mansueto Jansons. 
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O SR. MANSUETO JANSONS — Boa tarde. Meu nome é Mansueto e,•erapeuta, 
faço parte da Casa Dia. Parabenizo o Vereador Jean Madeira e os co- itores do projeto 
de lei que cria essa Secretaria, que é realmente uma necessidade não só para este 
Município, mas para todo o Brasil. 
Falo como ex-adicto há 10 anos. Hoje trabalho e sei da necessidade dessa Secretaria 
para o Município de São Paulo. 
Quando se fala de drogadição, fala-se de toda a sociedade. Trabalhando como 
terapeuta com pessoas necessitadas de tratamento, sabemos que não é só o indivíduo 
o afetado, mas toda a família, que também precisa de um pós-tratamento e de uma 
Secretaria que possa trazer um direcionamento em relação às Subprefeituras, para que 
as pessoas possam observar de perto o andamento dessa política de recuperação. 
Colocamo-nos à disposição para fazer um trabalho em conjunto em prol dessa 
Secretaria. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Tarcísio Melo. 
O SR. TARCÍSIO MELO — Boa tarde. Faço parte da campanha Juventude contra o 
Crack. A Confederação Nacional dos Municípios fez uma pesquisa sobre drogas e não 
havia dados sobre São Paulo. Quando começamos a fazer esse trabalho, percebemos 
a dificuldade de se conseguir informações sobre pesquisas. Até há iniciativas de 
órgãos, de entidades e de empresas no trabalho de prevenção, mas totalmente 
deslocado do setor público. Falta, portanto, integração e coordenação dos dados. 
Chegamos a fazer uma palestra de qualificação para cerca de cem jovens a fim de que 
eles trabalhassem na prevenção das drogas, mas, desse grupo, o setor público sequer 
tomou conhecimento. É um trabalho que demanda muita estrutura, e esses grupos 
pequenos que já fazem o trabalho poderiam ser mais apoiados se houvesse um órgão 
ao qual pudessem se reportar. Não é nem questão de parceria que envolva custos, 
apenas um intercâmbio. Como já há grupos que fazem isso, o apoio a eles aumentaria 
suas atividades. Assim como a Coordenadoria da Juventude quer ter o mapa da 
juventude, temos que ter disponível o mapa da prevenção. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Messias. 

1110 	
O SR. MESSIAS — Boa tarde. Vim convidado pela CPM, uma clínica de tratamento 
antidrogas, para falar da minha situação que passei com meu filho, que, apesar de 
difícil, dela me saí vencedor, pois consegui livrá-lo das drogas. Acho que tem que se 
fazer um trabalho com a família. Eu, por exemplo, era leigo no assunto e talvez tenha 
sido nesse ponto que errei, pois não tive informações. Quando meu filho teve que ser 
internado, comecei a acompanhar palestras e assim consegui ajudá-lo. Meu filho 
conseguiu se livrar das drogas e estava muito bem. Infelizmente faleceu num acidente, 
mas fui vencedor, e ele também. Não desistam, mas quem mais pode fazer por eles 
são vocês. Por isso, ajudem-nos, por favor. 
É só isso. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Sérgio Castilho. 
O SR. SÉRGIO CASTILHO — Boa tarde. Sou professor e pertenço ao Conselho 
Municipal de Políticas Públicas de São Paulo. Parabenizo a Mesa, o Sr. Presidente, o 
Sr. Vereador autor do projeto e todos os demais coautores. 
Trata-se de um projeto de suma importância para a nossa Capital, considerando que 
estamos num momento histórico de retrocesso. São Paulo é o único município do País 
que, ao invés de avançar, retrocede. Enquanto cidades do Nordeste, o Rio de Janeiro e 
Minas Gerais lançaram políticas do setor Executivo, retrocedemos. A única 
coordenação executiva que tínhamos com poder de financiamento foi extinta. Não 
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temos, então, absolutamente mais nada, e essa pandemia já se in al . No Brasil, 
12% já são dependentes; 20% com uso abusivo. Estamos, então, vivendo um caos 
generalizado e sem suporte algum. Apoio totalmente a criação dessa Secretaria e 
estou muito grato, feliz e otimista com esse projeto. Essas são minhas considerações. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Cauê Machado. 
O SR. CALA MACHADO — Boa tarde. Parabenizo o Vereador Jean Madeira, o Sr. 
Presidente e os coautores do projeto. Acredito que este é um momento histórico, um 
marco para a cidade de São Paulo. Os últimos dados não são muito motivadores e 
revelam a situação em que os dependentes, as famílias e a nossa cidade se 
encontram. Dependência química abrange fatores muito amplos, como saúde, 
educação, esporte, segurança. Acredito, então, que um trabalho direcionado a essa 
pandemia, como o Sérgio classificou o problema, poderá acrescentar muito à cidade de 
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Com a criação da Secretaria, poderemos ver muitas mudanças, uma melhoria que será 
um marco para São Paulo e para o Brasil. Agradeço a todos a oportunidade. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Fiorentino. 
O SR. JOSÉ FLORENTINO DOS SANTOS FILHO — Sr. Presidente Reis, demais 
Vereadores, senhoras e senhores, boa tarde. Sou o atual Presidente do Conselho 
Municipal de Drogas e Álcool de São Paulo em minha segunda gestão. Como ex-
Coordenador da Coordenadoria de Atenção às Drogas, é com dor no coração que 
vimos o fim desse único órgão executivo da cidade de São Paulo. Trago-lhes ainda 
uma notícia mais triste: as 400 vagas para internação de dependentes químicos 
usuários de crack em situação de rua vão acabar na cidade de São Paulo. Serão todas 
transformadas em tratamento ambulatorial pelo CAPS, e sabemos que tratamento 
ambulatorial não resolve. Além disso, o Comuda está perdendo sua sede, e, 
consequentemente, os conselheiros não têm onde se reunir. São Paulo está perdendo 
todas as organizações referentes a drogas e a álcool que conquistou durante oito anos. 
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A situação, então, vai ficar ainda mais grave. 
A criação dessa Secretaria é brilhante. Contem conosco. Estamos à disposição desde 
já para realizar qualquer tipo de trabalho. Aproveito para sugerir que se acrescente no 
nome da Secretaria o termo "políticas afins" ou "políticas públicas" a fim de que o 
escopo da Secretaria aumente e tenhamos mais oportunidades de trabalho. 
Contem comigo, com todos os conselheiros e com todos que trabalham com esse tema 
na Cidade. Muito obrigado pela oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Francisco Américo. 
O SR. FRANCISCO AMÉRICO - Boa tarde, Sr. Presidente, Vereador Jean Madeira, 
Sras. e Srs. Sou o diretor do Desafio Jovem de Calouras. 
Sabemos que o aumento de drogados no nosso Estado tem se proliferado cada dia 
mais. É uma guerra constante. A criação da Secretaria vem de encontro aos nossos 
anseios e por ser uma guerra, estamos perdendo parte dos nossos jovens e 
adolescentes para a criminalidade. Témos de ter um olhar diferenciado para a criação 
dessa secretaria para que possamos ter um futuro garantido já que são os jovens que 
garantirão o futuro deste País. Contamos com a colaboração e a participação de todos. 
Esse é o meu desejo. Estou disponível para colaborar com o que for necessário. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado, Sr. Francisco. Declaro encerrada a audiência 
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pública ao PL 262/13. Passemos ao próximo item. Segunda audiênc p ica ao PL 
181/11, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que cria a função de i. ed dor sócio-
educativo nas unidades de ensino da rede pública municipal e de educação e dá outras 
providências. Tem a palavra o Sr. Dorivaldo. 
O SR. DORIVALDO PEREIRA - Boa tarde a todos. Meu nome é Dorivaldo Pereira, sou 
assessor da Vereadora Noemi Nonato na área da Educação. 
Quero defender o PL 181. Na última audiência pública esse PL sofreu críticas por parte 
do Sinesp, que é o meu sindicato, mas com todo o respeito quero discordar das 
afirmações feitas aqui. 
Em primeiro lugar, o PL 181 não retira o professor da sala de aula. Ele coloca o 
professor na sala de aula com maior liberdade de trabalho. Em segundo lugar, esse 
trabalho não conflita com o coordenador pedagógico, pelo contrário, ele trabalha de 
maneira harmoniosa com o coordenador e a direção e respaldo da comunidade 
escolar. Não contente, eu questionei o Sinesp por telefone e foi dito que o Sinesp, por 
uma citação do brilhante educador Antonio Nova, português, de que já há muitas 
atribuições para a escola. 
Permita-me citar o mesmo educador defendendo o projeto quando ele afirma que 
existe a necessidade de construir outro modelo de escola e que se continuarmos 
fechados no modelo de escola inventado, no final do Século XIX, e que já não serve 
para enfrentar os desafios do mundo contemporâneo: escolas voltadas para dentro dos 
quatro muros, currículos rígidos, professores fechados nas salas de aulas, horários 
escolares desajustados, organização tradicional das turmas e dos ciclos de ensino, etc. 
É necessário repensar os modos de organização do trabalho escolar, desde a estrutura 
física das escolas até à lógica curricular das disciplinas e dos programas, desde as 
formas de agrupamento e de acompanhamento dos alunos até às modalidades de 
recrutamento e de contratação dos professores. Temos de mudar a escola se 
quisermos que ela cumpra um papel relevante nas sociedades do Século XXI. E jamais 
esquecer a importância de nunca renunciar ao conhecimento e à cultura. 
Este projeto não renuncia ao conhecimento e à cultura, pelo contrário, ele amplia esse 
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trabalho. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Declaro encerrada a audiência pública ao PL 
181/11. 
Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 318/11, do Vereador Chico Macena, 
que dispõe sobre o programa de férias na educação infantil e dá outras providências. 
Há alguém inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 318/11. Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 
338/12, do Vereador David Soares, que dispõe sobre a realização de exames de 
check-up na saúde dos alunos da rede municipal de ensino e dá outras providências. 
Há alguém inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 338/12. Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 
97/13, do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre o tempo de recreio dos alunos nas 
escolas do Município de São Paulo. Há alguém inscrito? Tem a palavra o nobre 
Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — As escolas têm certa autonomia para a questão do 
horário de intervalo, apesar da grande maioria ser de 20 minutos. Tenho preocupação 
quanto a este quesito porque como os professores, no Brasil, infelizmente, ganham 
muito mal. A maioria deles trabalha em dois ou três empregos e muitos saem de uma 
escola para outra até sem almoçar porque senão não dá tempo de chegar a outra 
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escola. Tenho certeza de que 10 minutos a mais para várias unid-,.

." 	
•rejudicará 

vários professores porque terão de deixar outra rede. Fico 

4r- ocupado de 
engessarmos as escolas ao invés de discutir, como tem sido feito nas escolas, 

O SR. PRESIDENTE 
(Reis) — Obrigado. 

Problema de um ou dois professores, mas de vários. Obrigado. Podendo causar um problema para a educação em geral porque isso não será o 
O SR. NELSON 

DE OLIVEIRA 
SANTOS 

COSTA — 
Boa tarde a todos. Sou da liderança do PT nesta Casa. Esclareço que o aumento é de mais 15 minutos de 

intervalo, não só 10 minutos. È relevante a observação do Vereador Toninho Vespoli, Professores. 
talvez dos turnos dos professores, mas teríamos de pensar no aumento do salário dos 
O objeto deste projeto 

é permitir que 
as crianças no período de 

recreio tenham maior 

O 	
possibilidade de efetuar a mastigação do alimento, possibilitando melhor digestão e 
oportunidade de lazer para correr e ter o gasto calórico por conta desse período de 
descanso e 

lazer. É exclusivamente 

por isso, já que chegou ao gabinete do Vereador Arselino Tatto várias reclamações de que as crianças, em 15 minutos, não estão 
Muito obrigado. Boa tarde a todos. 
conseguindo pegar o lanche, 

al
imentar-se e voltar para a sala de aula. O SR. PRESIDENTE 

(Reis) — 
Obrigado. Tem a palavra o Sr. Arnaldo. 

O SR. ARNALDO — 

Boa tarde. Meu nome é Arnaldo, sou membro da diretoria da 
Aprofem. A preocupação com esse tempo de acomodação de alimento com a criança 
procede até mesmo pelo fato de nem todos poderem pegar com calma o próprio 
alimento, mas é o tipo de medida que tem de ser amplamente discutida com os que 
estão envolvidos diretamente com o problema e que serão afetados. Ela deve ser 
precedida de 

muita reflexão e cuidado. Como foi dito, a maioria dos 

professores 
também. Muito obrigad0. acumula o trabalho em uma unidade e outras do Estado, assim como na rede particular O SR. PRESIDENTE 

(Reis) — 

Obrigado. Está encerrada a audiência pública ao PL 97/13. Está aberta a segunda audiência pública ao PL 

1
84/13, do Vereador Paulo 

Fiorilo, que cria grupo 
de defesa 

civil escolar nas escolas municipais e centro de educação infantil da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
audiência pública ao PL 184/13. Há algum inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
Está aberta a segunda audiência pública ao PL 

5
72/13, do Vereador José Américo, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instituir avaliação vocacional aos alunos do último 

ano do ensino fundamental das escolas municipais de São Paulo. 

Há algum inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 572/09. Está aberta a primeira audiência pública ao PL 724/09, 
do Vereador Alfredinho, que estabelece norma geral para a política educacional pública municipal, e dá outras providências. Tem a palavra o Sr. Eduardo. 

Toninho Vespoli. 

O SR. EDUARDO 
— 

Boa tarde. Meu nome é Eduardo, sou da assessoria do Vereador 

Chamo a atenção que a ementa deste projeto está muito mal formulada. Não dá para 
entender exatamente do que trata o PL. Parece-me que se trata de dar à Prefeitura ou 
aos alunos, incluindo a alfabetização de jovens e adultos, a segurança 

de ter 

alimentação e o material escolar já que estão no programa 

da Prefeitura. Há um anteprojeto também pautado nesta audiência pública de 

igual teor, que é o PL 

26

3/13, do Vereador Paulo Fiorilo. Não sei dá para chamar esse projeto para fazer a 
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discussão já que são de mesmo teor. Penso que é uma medida imp 
alunos jovens e adultos em processo de alfabetização os custos de ai 
material escolar. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO — Boa tarde. Sou Mauro, do Movimento Comunidade Escolar Pública. 
A primeira crítica que faço é que o tempo é muito escasso para discutir. Mas este 
projeto pode ser aprovado, mas pedimos mudança na redação e até tirar a referência 
de ensino superior, que não é competência do Município, e também quanto ao Ensino 
Médio. A proposta é interessante, mas o pessoal está misturando algumas coisas já 
que não é competência do Município destinar recursos da Educação ou outros para o 
ensino médio e superior. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Não há mais oradores inscritos. Declaro 
encerrada a audiência pública ao PL 724/09. Declaro aberta a segunda audiência 
pública ao PL 421/11, do Vereador Claudio Fonseca, que altera a Lei 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007, com a finalidade de incluir na competência do conselho de escola a 
transferência compulsória de alunos para outra unidade escolar da região. 
Há alguém inscrito? Tem a palavra o Sr. Fábio. 
O SR. FÁBIO — Meu nome é Fábio, sou diretor de escola da Secretaria Municipal de 
Educação. Gostaria de pedir pela aprovação deste projeto, pois nas escolas existem 
casos extremos. Não pensem que escola expulsa aluno. É raríssimo isso acontecer. De 
certa forma, isso já existe, mas gera um conflito pela falta de administração. 
Há situações extremas como aluno que deu um murro na cara do professor. O que 
acontece? Não é possível mais os dois ficarem no mesmo ambiente. Isso tem causado 
uma série de adoecimentos e afastamento de professor. 
O professor leva um murro na cara e no outro dia se o aluno tiver lá, o professor não 
vai voltar para dar aula. Ele vai pegar uma licença e vai ficar um ano inteiro fora. 
Existem situações extremas, raras, que necessitam de providência diferenciada. Não é 
que vai punir pobre, vai punir aluno com liberdade assistida. O aluno com liberdade 
assistida, nas escolas, não dá trabalho nenhum porque tem monitor da ONG que cuida 
da liberdade assistida e ficam ligando para a escola. 
Em uma escola de mil alunos, quem dá problema sério é somente um aluno. É uma 
medida rara, mas que tem de ser prevista na legislação para os casos específicos. 
Para evitar abusos, se for aprovado, a Secretaria de Educação pode regulamentar. Não 
é uma medida negativa, mas sim para conter algumas situações extremas. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Enéas. 
O SR. ENÉAS — Lutamos tanto pela elaboração do Estatuto da Defesa da Criança e do 
Adolescente e para que nas leis, tanto a LDB quanto a Constituinte, constasse que 
nenhum aluno poderia ficar fora da escola. 
Portanto, é extraordinário imaginar que o nosso Presidente do Sindicato do qual sou 
sócio e conheço há 30 anos tenha tido a coragem de apresentar um projeto que propõe 
que os conselhos de escola podem expulsar aluno. 
Não vejam um lado só da história. Há dois lados. Você exclui, mas aqui não está 
dizendo que a escola está garantindo transferência. Por que vou transferir alunos que 
têm dificuldade de aprendizagem e disciplina e vou leiloa-lo para outra escola? Estou 
transferindo o problema. O problema do aluno tem de ser resolvido nas escolas. 

incluir os 
ação e 
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Quero registrar que estou estarrecido com essa proposta porque n 	parte da 
política educacional vigente na cidade de São Paulo de expulsar alun 	queremos 
trazer os milhares de alunos que estão fora da escola para dentro e elaborar políticas 
para que se sintam incluídos e que tenham condições de aprendizagem e de se 
desenvolver sem exclusão. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO — Não participei da primeira audiência pública porque quando 
chegamos, já estava encerrada. Isso é um absurdo porque este projeto de lei está 
dizendo que vai modificar uma lei que trata do Estatuto do Magistério e que tem um 
artigo perdido que fala das competências dos conselhos de escola. 
O que foi dito aqui é que o conselho de escola não tem competência para legislar fora 
da escola. Quando é expulso, expulsam para Marte, entendeu? Não têm competência 
nem para alcançar essa criança fora da escola. Se o conselho quer se reunir e discutir 
o melhor encaminhamento, ele que o faça e o encaminhe aos órgãos superiores. 
Outra questão diz respeito ao conselho de escola. Seria bom ter um capítulo 
específico, uma legislação específica, porque muitos desses conselhos de escola são 
manipulados. Inclusive, desafio qualquer diretor aqui a mostrar o edital de convocação 
da eleição do conselho de escola, a assembleia do segmento e a publicação, porque 
não conheço nenhuma escola municipal ou estadual em que o conselho de escola seja 
democrático. O que acontece na prática é uma manipulação pela vontade do diretor e 
dos professores para eliminar alguns problemas, muitos dos quais têm dificuldade de 
aprendizagem e não é disciplinar. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Fábio Reis, assessor especial da 
Secretaria Municipal de Educação. 
O SR. FÁBIO REIS — Em parte já contemplado pelos que me antecederam, queria 
lembra-los de que a Prefeitura Municipal apresentou um plano de reforma do ensino 
municipal e quanto a essa questão disciplinar, a proposta é que cada conselho discuta 
a reelaboração do seu regimento de conduta interna. 
Agora, queria fazer um relato no seguinte sentido, o Estado unilateralmente instituiu 
esse eufemismo chamado de transferência compulsória, que na verdade é uma 
expulsão de aluno de uma unidade escolar e que acaba ficando fora dos sistemas 
educacionais. E o Estado também mantém uma política de ser supletivo para o ensino 
fundamental. Esse aluno acaba voltando anos depois para frequentar suplência na 
escola municipal. A solução sistêmica, seja do Executivo ou do Legislativo, tem de ser 
sempre no sentido de se qualificar a educação e fazer com que o aluno permaneça na 
escola. O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — Sr. Presidente, estou relatando um projeto de lei do 
Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que hoje é Senador, parecido com esse. 
Fizemos um requerimento que foi aprovado e agradeço a todos os Pares. Esse projeto 
do Vereador Claudio Fonseca já passou pela primeira votação e fizemos um 
requerimento para que esse projeto volte na comissão para ser aprovado em plenário. 
Peço a solidariedade do Sr. Presidente para tentar dialogar com o Sr. Presidente desta 
Casa, Vereador José Américo, a respeito disso. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Esse é o caso que V.Exa. pediu para pensar ou não? 
O SR. TONINHO VESPOLI — Não, no caso só para voltar, para pensar seria outra 
discussão. 
Gostaria que V.Exa. dialogasse com o Vereador José Américo para que possamos 
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trazer esse projeto novamente para a comissão. Já que os dois pro 	atam do 
mesmo teor solicitaria uma audiência pública para debatermos ma 	r ndamente 
junto com especialistas. Como professor, observei que os pais dos a anos que causam 
problemas são forçados a transferi-los de escola. Seria como uma inspeção. A grande 
maioria não consegue, no decorrer do ano letivo, matricular-se em outra escola. São na 
verdade literalmente expulsos das escolas. Como já foi dito pelo assessor da 
Secretaria, se não me engano, é bom ainda quando consegue voltar, porque a grande 
maioria acaba não tendo outra oportunidade e, muitas vezes, enveredam para o crime 
organizado ou para o tráfico de drogas na beira das favelas. 
É necessária uma discussão muito mais profunda sobre essas questões para que as 
crianças e adolescentes tenham direito à educação. Por isso, gostaria que o projeto do 
Vereador Claudio Fonseca fosse votado logo para depois realizarmos uma audiência 
pública com um debate com a sociedade. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador Toninho Vespoli. Declaro 
encerrada a audiência pública ao PL 421/11, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, 
do PPS. Declaro aberta a audiência pública ao PL 45/12, de autoria do Vereador 
Francisco Chagas, do PT, que estabelece o atendimento emergencial aos alunos 
portadores de diabetes e epilepsia, no âmbito da rede municipal de ensino. Trata-se da 
2a  audiência pública. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública 
ao PL 45/12, de autoria do Vereador Francisco Chagas, do PT. Declaro aberta a 
audiência pública ao PL 194/12, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, do PSB, que 
institui diretrizes para a capacitação de profissionais de educação para o atendimento 
às demandas que ultrapassem o currículo pedagógico formal das disciplinas, e dá 
outras providências. Trata-se da 2a  audiência pública. Tem a palavra o Sr. Dorivaldo de 
Almeida Pereira, assessor da Vereadora Noemi Nonato. 
O SR. DORIVALDO DE ALMEIDA PEREIRA — Boa tarde a todos. Meu nome é 
Dorivaldo de Almeida Pereira, sou assessor da Vereadora Noemi Nonato. 
Vou falar sobre a questão da educação. A inspiração do PL 194/12 vem do fato de 
colegas e ex-professores readaptados, que são inseridos na função de servir cafezinho 
e arquivo. Ficam às vezes sem função na escola e sentem-se até humilhados por 
desempenhar tal papel. Reclamaram que podem ter um papel mais relevante na 
escola. Esse projeto visa que esses profissionais, desde que não tenham restrição de 
voz ou qualquer restrição ao contato com os alunos, tenham um aproveitamento 
pedagógico nas escolas para atividades que ultrapassem o currículo das disciplinas. 
Ou seja, dentro de uma escola moderna, há diversos aspectos que influenciam na 
educação e esses profissionais poderiam ajudar e trabalhar em sala de aula nas 
questões da violência, da gravidez na adolescência de maneira mais digna. O escopo 
principal é dar dignidade a esses profissionais de educação. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva, do Movimento 
Comunidade de Olho na Escola Pública. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — São importantes os cursos de capacitação e 
formação continuada, desde que aconteçam dentro da escola e não afastando o 
professor, pois há muitos casos em que o professor fica dois ou três meses fora, 
enfrentando depois dificuldades até para reingressar na escola. Somos a favor dos 
cursos com essa ressalva. 
Só para registrar publicamente, foi falado tão rapidamente sobre o projeto anterior, o 
PL 45/12, do Vereador Francisco Chagas, que quando li já havia encerrada a inscrição. 
Toda vez que se cria um cargo para profissional de saúde dentro da escola é 
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complicado, pois se cria mais uma salinha e mais uma atividade, como é 	= -.o desse 
projeto que estabelece atendimento emergencial aos alunos portadores I ,- ei = s etes e 
epilepsia. Bastariam noções básicas de primeiros socorros para resolver essa situação. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 194/12, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, do PSB. 
Está aberta a audiência pública ao PL 292/12, de autoria do Vereador Carlos Neder, do 
PT, dispõe sobre a criação dos conselhos gestores dos centros educacionais 
unificados, CEUS, no Município de São Paulo e dá outras providências. Trata-se da 
segunda audiência pública. Abertas as inscrições. 
O SR. 	 — Quero defender, Presidente, porque acho ótima essa iniciativa do 
Vereador Carlos Neder. Aliás, ele tem uma história nesta Casa — até o ano passado — 
de propor a criação de conselhos em vários locais, por exemplo, clubes, onde for 
possível ele propôs conselhos. 
Essa proposta de criar o Conselho Gestor do CEU, transformar em lei, é muito 
importante porque vai permitir que os pais, a comunidade local, possam efetivamente 
participar dos CEUs independente do governo, porque quando se tem um governo 
mais democrático a participação é ampliada e quando entra um governo mais 
conservador simplesmente eliminam a participação. 
Então temos de transformar em lei para que todos os CEUs tenham a participação da 
comunidade interna e externa. A regulamentação fica por conta da Secretaria e do 
Prefeito, por isso quero defender. Devemos aprovar esse projeto de lei. 
- Erro na gravação. 
O SR. MAURO — ...do Movimento de Olho na Escola Pública. Esse é um tipo de projeto 
que defendemos e não depende muito de Plano Municipal de Educação. O Conselho 
Gestor com 24 membros, sendo metade deles eleitos pela comunidade. É isso que 
está faltando em muitos órgãos públicos, porque o pessoal confunde muito governo, 
sindicato e comunidade. A comunidade é a usuária do serviço. O sindicato, 
profissionais e gestor são os fornecedores do serviço e no conselho gestor fica bem 
clara essa paridade, 24 membros, 12 dos profissionais e dos gestores e 12 eleitos 
pelos pais, alunos e comunidade. Esse é um projeto que o Movimento Comunidade de 
Olho na Escola Pública acha importante que os Vereadores defendam essas propostas 
de gestão democrática. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Mauro. Não havendo mais oradores 
inscritos declaro encerrada a audiência pública ao PL 292/2012, do Vereador Carlos 
Neder, do PT. Declaro aberta audiência pública ao PL 293/2012, Vereador Carlos 
Neder, PT, dispõe sobre o Programa Educom, nas ondas da comunicação do Município 
de São Paulo e dá outras providências. Trata-se da 2a  audiência pública. Não havendo 
oradores inscritos está encerrada audiência pública ao PL 293/2012, do Vereador 
Carlos Neder, PT. Declaro aberta audiência pública ao PL 339/2012, Vereador David 
Soares, PSD, cria Programa Municipal de Educação Professor do Ano, e fixa outras 
providências. Trata-se da 2a  audiência pública. 
Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na Escola Púlica. 
O SR. MAURO — Há 10 anos o nosso Movimento faz a campanha educador do ano, 
para se contrapor àquele projeto da Revista Veja, Professor Nota 10. Nós fazíamos o 
Educador Nota 10. Há dois anos a Revista Veja mudou de professor para educador. 
Esse projeto é interessante, não está na ementa, mas são os alunos que votam. É 
muito importante destacar que todo sistema, corporação, pede todo tipo de avaliação 
sobre o desempenho do aluno. E no caso desse projeto é o aluno que vai votar. Sugiro 
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que esse voto seja secreto, porque temos exemplo de avaliações nas e /lf em que 
os alunos são perseguidos. Apoiamos o projeto com esse detalhe de q e voto seja 
secreto. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Mauro. Não havendo mais oradores 
inscritos declaro encerrada audiência pública ao PL 339/2012, do Vereador David 
Soares. Declaro aberta audiência pública ao PL 455/2012, Vereador Oliveira, PSD, 
dispõe sobre a inclusão do tópico de estudos e discussão sobre sustentabilidade e 
meio ambiente como matéria da grade curricular na Rede Municipal de Ensino e dá 
outras providências. Trata-se da 1a audiência pública. 
Tem a palavra a Sra. Doroty. 
A SRA. DOROTY — Boa tarde. Meu nome é Doroty. Sou professora e sou da 
assessoria do Vereador Ricardo Young. Todas as questões relacionadas à 
sustentabilidade da vida não devem — isso está previsto na política nacional de 
educação ambiental — ser temas específicos de uma disciplina. São temas transversais 
e isso é garantido como tema transversal e temos as diretrizes nacionais da educação 
para a sustentabilidade. 
Então é preciso tomar cuidado porque isso fica numa caixinha de uma disciplina, e 
geralmente é lançada para os professores da área de ciências, as demais disciplinas 
não tomam isso para si e não tomam isso como uma questão de sustentabilidade da 
vida. Prestar atenção que remeter o tema a apenas uma disciplina não é o melhor 
caminho. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO — Mauro do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
Destacamos alguns projetos para comentar até para dar um exemplo do que apoiamos 
e o que rejeitamos. O projeto é bom, mas há a questão da grade curricular. Há escolas 
que mal e mal conseguem cumprir três horas de aula por dia. 
Uma coisa que falta nas escolas municipais e talvez o Plano Municipal de Educação e 
a proposta do novo Secretário possam ajudar é obrigar ou, pelo menos, criar 
mecanismos de transversalidade, de multidisciplinaridade, porque às vezes um 
professor nem conversa com o outro, mesmo sendo da mesma matéria. Se colocar na 
grade curricular, de repente vamos ter escolas funcionando 24 horas ou mais. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não há mais oradores inscritos. Declaro 
encerrada audiência pública ao PL 455/2012, do Vereador Oliveira, PSD. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 463/2012, Vereador Aurélio Miguel, PR, institui 
o programa para a valorização das iniciativas esportivas no âmbito da Secretaria 
Municipal de Esportes e dá outras providências. Trata-se da 2a audiência pública. 
Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
O SR. MAURO — Costumamos ler todos os projetos que chegam à Casa, há mais de 
20, mas há avaliação sobre todos. Esse é o típico caso do pessoal que atende mais a 
cooperação do que propriamente a sociedade civil. Essa iniciativa vai criar uma 
comissão em que vão entrar as entidades esportivas. E esquecem que há entidades da 
sociedade civil que são controladoras das políticas públicas e necessariamente não 
gerem equipamentos esportivos, porque dariam isenção para alunos e projetos. Há 
outro projeto que também dá isenção para alunos da rede pública e podemos explicitar 
melhor isso. É importante quando se criam essas comissões, abrir espaço para a 
sociedade civil, mesmo que não sejam gestores de equipamentos particulares, públicos 
ou de esportes, porque fica uma avaliação mais independente e não cooperativista. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Não havendo mais oradores inscritos de 
a audiência pública ao PL 463/2012, do Vereador Aurélio Miguel, do P 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 490/2012, do Vereador Aurélio Miguel, do 
PR, dispõe sobre incentivo à prática de esportes em academias e clubes desportivos 
para alunos de baixa renda da rede pública de ensino, pró-esporte, através de isenção 
tributária parcial de ISS, no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 
providências. Trata-se da 2a  audiência pública. Tem a palavra o Sr. Mauro, do 
Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
O SR. MAURO — Esse projeto mereceria um debate mais amplo porque fala de 
isenções fiscais, de ISS, e toda vez que se dá isenção de ISS há prejuízo para outros 
programas sociais, porque é uma receita do Município. Aí vem a questão do critério. 
Serão oferecidas 5% de vagas em academias para a prática esportiva de alunos de 
baixa renda. Há também um erro conceituai, o projeto diz que o aluno deve ter um bom 
aproveitamento, não faltar ou faltas justificadas, e a nota cinco. Talvez o Vereador 
Aurélio Miguel e sua assessoria não saibam que desde 1989 o Município não tem 
notas. De qualquer forma solicitamos um debate mais amplo, até porque há isenção 
fiscal e não sabemos quem vai avaliar essas academias, porque muitas academias são 
pontos de tráfico de drogas, essas coisas e se nem a Polícia fiscaliza direito, como é 
que a Secretaria de Educação ou de Esportes vão fiscalizar. Por isso deve haver um 
debate mais amplo. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não havendo mais oradores inscritos 
declaro encerrada a audiência pública ao PL 490/2012, do Vereador Aurélio Miguel, do 
PR. Declaro aberta audiência pública ao PL 542/2012, do Vereador David Soares, do 
PSD, institui o programa merenda nas férias e fixa outras providências. Trata-se da 2a  
audiência pública. Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na 
Escola Pública. 
O SR. MAURO — Com relação a esse projeto, estamos levando em consideração que 
já há decisão judicial proibindo as creches e escolas de educação infantil a fecharem 
nas férias. Então as escolas de educação infantil não seguem mais aquele calendário 
de fecharem em janeiro, julho e dezembro. No caso, parece que perde um pouco a 
objetividade porque vão abrir a escola para oferecer refeições. A educação infantil não 
pode fechar e fica meio complicado abrir uma escola de ensino fundamental 
simplesmente para oferecer refeições, sendo que nem nos dias regulares tem almoço e 
jantar. Esse projeto parece estar prejudicado para a realidade atual. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não havendo mais oradores inscritos 
declaro encerrada a audiência pública ao PL 542/2012, do Vereador David Soares, do 
PSD. Remeto para a próxima quarta-feira, às 13h, audiência pública aos seguintes 
PLs: 05/2013, Vereador Wadih Mutran, PP; 18/2013, do Vereador Ari Friedenbach, 
PPS; 36/2013, Vereador Ota, PSB; 37/2013, Vereador Ari Friedenbach, PPS; 53/2013, 
Vereadora Sandra Tadeu, DEM; 90/2013, Vereador Jair Tatto, PT; 91/2013, Vereador 
Jair Tatto, PT; 128/2013, Vereador Ricardo Young, PPS; 139/2013, Vereador Jair Tatto, 
PT; 175/2013, Vereador Jean Madeira, PRB; 187/2013, Vereador George Flato, PMDB; 
200/2013, Vereador Jean Madeira, PRB; 263/2013, Vereador Paulo Fiorilo, PT; 
375/2013, Vereador Dalton Silvano, PV e ao PR 02/2012, do Vereador David Soares, 
PSD. Declaro encerrada esta audiência pública. 

ncerrada 
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Exmo. Senhor Presidente, 

CONSIDERANDO ser competência da Comissão de Educação, Cultura e Esportes opinar 
sobre todas as proposições e matérias relativas ao sistema municipal de ensino, conforme exposto no 
item 1, alínea a, do inciso VI, artigo 47 do Regimento Interno desta Casa; 

CONSIDERANDO a determinação regimental constante no artigo 68 que dispõe sobre a 
solicitação ao Executivo de informações julgadas necessárias; 

CONSIDERANDO que o projeto de lei n° 318/2011 aponta diretrizes para a criação do 
"Programa de Férias na Educação Infantil"; 

CONSIDERANDO que a rede municipal de ensino possui uma série de programas e 
ordenamentos voltados ao atendimento aos seus alunos; 

Requeiro que o PL 318/2011 seja encaminhado ao Executivo Municipal para que este se 
manifeste a respeito da pertinência e do caráter oportuno do referido projeto bem como sobre a 
possível existência de ações que já contemplem o objeto em questão. 

São Paulo, 11 de junho de 2014. 
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36 - OF-SGP 2 
36- 00266/20 14  

Senhor Prefeito, 

Atendendo a solicitação da Comissão de Educação 

Cultura e Esportes que está analisando o Projeto de Lei n° 318/2011 de autoria do Nobre 

Vereador Chico Macena, que dispõe sobre o "Programa de Férias na Educação Infantil", 

solicito-lhe que se digne a encaminhar o requerimento em anexo aos órgãos competentes 

dessa Douta Administração a fim de que sejam esclarecidos os questionamentos 

elaborados pela Douta Comissão. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Vereador ',,José Américo 
Presidente 

Excelentíssimo Senhor 
Fernando Haddad 
DD. Prefeito da Cidade de São Paulo 
Edifício Matarazzo 
Nesta 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-3916 www.cannara.sp.gov.br  
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Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

requerimento do Vereador Toninho Vespoli, aprovado pela Comissão de 

Educação, Cultura e Esportes, encaminho a Vossa Excelência cópia das 

informações oferecidas pela Secretaria Municipal de Educação a respeito do Ri 

Projeto de Lei n° 318/11, que dispõe sobre o Programa de Férias na Educação! 

Infantil. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus-5-  

protestos de estima e consideração. 

e52, 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

C-4 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMO/drs 
Resp 318-14 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO :Nr>P SGM/ 
Gabinete do Secretário RF: 5`,43.3,50 
Assistência Técnica 

DO.MEMORANDO N° 5 2 8/2.0 1 3 - TIO 10901246 
INTERESSADO: SGM ATL 111 
ASSUNTO: PROJETO DE LEI\ N° 3 1 8/ 1 1. — DISPÕE SOBRE ..0 «PROGRAMA DE FÉRIAS 

NA EDUCAÇÃO INFANTIL" E .  DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

SME / ATP 
Senhor Chefe 

A Assessoria Técnico-Legislativa, da Secretaria do Governo Municipal, pelo memorando n° 
528/2013, encaminha para análise e manifestação fundamentada desta Secretaria o Projeto de 
Lei n° 318/11, de autoria do legislativo, que "dispõe sobre o Programa de Férias na Educação 
Infantil e dá outras providências". 

A justificativa se prende no fato de que "através de brincadeiras e jogos a criança 
desenvolve, os aspectos físicos, cognitivos, motor e social..." 

O "Programa de Férias na Educação Infantil" tem como proposta sua realização no mês de 
janeiro (férias) e no recesso escolar (julho), em período integral de atendimento, com a 
participação de alunos de CEls e EMEls, com o objetivo de proporcionar atividades recreativas, 
culturais e de lazer. 	 • 

A proposta é o desenvolvimento das seguintes atividades: 
• Recreativas — representadas por jogos e brincadeiras visando exploração de materiais, do 

ambiente, de desenvolvimento das potencialidades da criança; 
• Culturais — reconhecimento das diversas manifestações da cultura: música, teatro e dança; 
• Lazer — divertimento relaxamento: cinema na escola, passeio a parques com., play ground, 

caminhadas e outras atividades. 
Para o desenvolvimento do Programa, o Projeto de Lei indica o envolvimento de 

profissionais, tais como: recreacionistas, professores de educação física, profissional com 
formação em Pedagogia, oficineiros de música e teatro. 

Inicialmente, destaca-se" a Lei Federal 9394/96 — LDB que, ao definir as finalidades da 
educação infantil, apregoa "o desenvolvimento integral da criança até 5 (cinco) anos, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da 
comunidade". 

A Educação Infantil integra a Educação Básica, portanto, etapa significativa no processo 
de formação. O Conselho 'Nacional de Educação, pelo Parecer CNE/CEB 20/2009, ao discorrer 
sobre o propósito de ação para o. atendimento, expressa a conveniência de flexibilidade de 
organização, no sentido de "proporcionar às crianças diferentes experiências de interações que 
lhes possibilitem construir saberes, fazer amigos, aprender a cuidar de si e a conhecer suas 
próprias preferências e características, deve-se possibilitar que elas participem de diversas formas 
de agrupamento (grupos da mesma idade e grupos de diferentes idades), formados com base em 
critérios estritamente pedagógicos." 

Portanto, já é plano de ação para a educação infantil um atendimento com base nos 
princípios da individualidade, igualdade, liberdade, diversidade e pluralidade, com atividades 
peculiares e adequadas à faixa etária atendida, visando à interação, cooperação, socialização, 
onde as brincadeiras representam estímulo à convivência e ao desenvolvimento das aptidões e potencialidades da criança. 
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DO MEMORANDO N° 5 2 8/2 O 1 3 - TID 1 O 9 01 2 4 6 
INTERESSADO: SGM — ATL III 
ASSUNTO: PROJETO DE LEI N° 3 1 8/1 1 — DISPÕE SOBRE O "PROGRAMA DE FÉRIAS 

NA EDUCAÇÃO INFANTIL" E PÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A linha de ação apresentada no Projeto de Lei indica o desenvolvimento de atividades para 
a educação infantil em períodos previstos em calendário corno férias e recesso escolar. 

Sabemos que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, com 
absoluta prioridade, o direito à convivência familiar, de acordo com o artigo 227 da Constituição 
Federal, sendo certo que "toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio 
de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e 
comunitária", conforme preceitua o artigo 19 da Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Por outro lado, nos deparamos com o efetivo compromisso e cabal responsabilidade da 
municipalidade com a educação infantil. 

É compromisso da Secretaria Municipal de Educação assegurar às crianças o atendimento 
ininterrupto e, ao mesmo tempo, a garantia do direito às férias e de recesso escolar nos períodos 
determinados aos profissionais que atuam na educação infantil. 

Dessa forma, a Secretaria Municipal de Educação, pautada nos fundamentos expressos 
para a educação infantil, vem assumindo esse compromisso visando às necessidades das 
crianças e respectivas famílias, estendendo tal responsabilidade, inclusive, no período de férias e 
de recessp escolar. 

Em decorrência da Lei Municipal n° 15.625, de 19/09/12, são criados poios de atendimento 
aos alunos matriculados nos Centros de Educação Infantil que deles nece rssitam, estendendo a 
ação aos Centros de , Educação Infantil CEls da Rede Indireta e Particular Conveniada do 
Município. 

Conforme disciplina g referido diploma legal, o funcionamento dos ,  poios se dá em 
unidades educacionais previamente indicadas pela Secretaria Municipal de Educação, em ato 
próprio, considerando a demanda registrada para o atendimento. 

Na oportunidade da edição das diretrizes para a elaboração do calendário anual de 
atividades das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino já se encontra prevista a 
indicação pela Diretoria Regional de Educação dos Centros de Educação Infantil como unidades 
polo de funcionamento durante o mês de janeiro e recesso de julho para atendimento às crianças 
da região cujos pais venham a necessitar desse serviço. 

Além disso, a Secretaria Municipal de Educação conta o Programa "Recreio nas Férias", 
no período de férias escolares, destinado às crianças e jovens dos 04 a 14 anos de idade, de 
todas as regiões da cidade de Sã?  com o desenvolvimento nos Centros Educacionais 
Unificados e demais unidades escolares da RME, Centros Esportivos, Parques ou outras 
instituições que apresentem condições adequadas para a realização do Programa. 

Entre as atividades do programa encontram-se contemplados passeios em espaços 
culturais, museus, teatros, parques, entre outros, com a atuação de agentes recreativos, agentes 
coordenadores, oficineiros de ONGs e funcionários das unidades educacionais envolvidas na 
realização e desenvolvimento do evento. 

O Programa Recreio nas Férias, caracterizado como evento que oferece opções de lazer e 
cultura para crianças e jovens, tem por objetivos: 

• Oferecer programação para que os alunos e a comunidade em geral desenvolvam 
atividades lúdicas, culturais, passeios e práticas esportivas; 

• Otimizar os equipamentos sociais das Secretarias envolvidas, enquanto espaços de 
vivências diversificadas; 
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DO MEMORANDO N° 528/2013 - T I D 10901246 
INTERESSADO: SGM — ATL III 
ASSUNTO: PROJETO DE LEI N° 318/11 — DISPÕE SOBRE O "PROGRAMA DE FÉRIAS 

NA EDUCAÇÃO INFANTIL" E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

• Proporcionar aos educandos a possibilidade de perceber-se como parte integrante da 
cidade. 	 -- 
Durante o desenvolvimento das atividades do Programa "Recreio nas Férias", a Secretaria 

Municipal de Educação, por meio do Departamento de Alimentação Escolar, procede ao 
fornecimento de lanches e refeições como suprimento alimentar, para a população alvo 
participante. 

No desenvolvimento das ações inerentes ao Programa, além das atividades propostas os 
poios organizam outras atividades relevantes e voltadas para o interesse da comunidade escolar, 
como festas, campeonatos, caminhadas, entre outras, sob o propósito de "agregar valores morais e éticos às atividades recreativas realizadas, de forma a associar diversão ao desenvolvimento 
pessoal dos participantes". 

. Diante de todo o exposto, verifica-se que o referido Programa tem como público alvo de 
participação crianças e jovens entre 4 a 14 anos de idade, cuja faixa etária corresponde tanto da 
educação infantil como do ensino fundamental, sendo a idade de 4 a 5 anos própria dos estágios 
finais da educação infantil, o que vem ao encontro, em parte da linha de ação expressa no intento. 
Para as crianças em idade correspondente à primeira infância, a Secretaria Municipal de 
Educação disponibiliza unidades polo de atendimento com atividades adequadas e compatíveis 
com a faixa etária atendida, consoante às diretrizes emanadas para a educação infantil. 

Por fim, considerando que a Secretaria Municipal de Educação já conta com programação 
de atividades nos meses de janeiro e julho, períodos regulamentados como férias e recesso 
escolar, respectivamente, sob o compromisso do atendimento integral às necessidades da criança 
e do adolescente, entende-se que os efeitos emanados pelo Projeto de Lei deixam de ter a 
funcionalidade pretendida, vez que as medidas já implantadas, implementadas e em 
desenvolvimento no âmbito da SME já potencializam a ação do efetivo e cabal atendimento nos 
aspectos educativo, cultural, recreativo e de lazer, conforme indica a propositura. , 

Esse julgamento decorre também do fato de que as atividades culturais, recreativas e de 
lazer indicadas na propositura, embora de caráter meritório e de importância no desenvolvimento 
da criança, em determinadas situações, ou seja, quando aplicadas na fase inicial da infância, 
podem deixar de expressar a objetividada, da ação, considerando que cada faixa etária requer 
cuidados, atenções e especificidades de atendimento que, de certa forma, seguem à margem do 
intento pretendido. 

Assim, diante de todo o exposto somos de parecer que a medida indicada no Projeto de 
Lei não revela a necessidade de sua implantação por regra de lei, tendo em vista as informações, 
ponderações e razões aqui expostas que evidenciam o desenvolvimento de ações que já integram 
os pressupostos e propósitos apregoados na propositura. 
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RF: 6Caz:7:39.0 
INTERESSADO: SGM 	 Assessoria Técnica de Planejamento 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 318/2011 "Dispõe sobre o "Programa de Férias na 

Educação Infantil", e dá outras providências." 

SME/GAB 
Sr Secretário Municipal 

O Projeto de Lei n° 318/2011 de autoria do Vereador Chico Macena (PT) Dispões sobre o 
Programa de Férias na Educação Infantil, e dá outras providências. 

Em poucas palavras, a proposta se prende no fato de que através de brincadeiras e jogos a 
criança desenvolve os aspectos físicos, cognitivos, motor e social construindo o seu 
conhecimento. 

A funcionalidade pretendida fica prejudicada, considerando que A Secretaria Municipal de 
Educação já conta com programação de atividades — Recreio nas Férias - nos meses de 
janeiro e julho, períodos regulamentados como férias e recesso escolar, respectivamente, 
sob o compromisso do atendimento integral às necessidades da criança e do adolescente e 
do fato de que as atividades culturais, recreativas e de lazer indicadas na propositura, 
embora de caráter meritório e de importância no desenvolvimento da criança, em 
determinadas situações quando aplicadas na fase inicial da infância podem deixar de 
expressar a objetividade da ação, considerando que cada faixa etária requer cuidados, 
atenções e especificidades de atendimento. 

Pelo exposto, acompanhando o parecer de SME-ATP-AT, somos de parecer que a medida 
indicada no Projeto de Lei não revela a necessidade de sua implantação por regra de lei, 
tendo em vista as informações e ponderações aqui expostas já integram os pressupostos e 
propósitos apregoados na propositura. 

A deliberação superior 

São Paulo, 18 de setembro de 2013. 

ANTONI 	 S DA SILVA 
Chefe da Assesson 
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Assunto: 
CMSP — Projeto de Lei no 318/2011 de autoria do Vereador Chiá) Macena 9ispc3e sobre o" Programa 
de Férias na Educação Igfantil", e dá outras providências. 

SGM/ATL - Chefia 

Senhora Assessora Especial 

Em atenção à solicitação formulada referente ao Projeto de Lei no 318/2011, e tendo em vista:F-4  

as conclusões alcançadas pela Assessoria Técnica e de Planejamento que refletem a posiçãoU 

desta Pasta, retorno o presente a Vossa Senhoria com a manifestação de veto total à" 
propositura em questão. 

26 de setembro de 2013. 

MIC Slmics 
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FOLHA DE INFORMAÇÃO N; ,,  

DO PROCESSO n°: 2014-0.183.715-4 

INTERESSADO: CMSP SGM/ATL 

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 318/11, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre p 

Programa de Férias na Educação Infantil. Pedido de subsídios -  apresentado pela Comissão de 

Por meio do Processo n° -2014-0.183115-4, a Secretaria de Governo Municipal 

solicita subsídios sobre o Projeto de Lei n° 318/11, que dispõe sobre o "Programa de 
Férias na Educação Infantil". 

A requisição se relaciona especificamente aos aspectos apresentados na fl. 3: 

1) pertinência e caráter do PL; 

2) existência de ações que contemplem o objeto do PL. 

O PL autoriza o executivo a criar o "Programa de Férias na Educação Infantil", em 

janeiro e julho, nas férias e no recesso, em período integral, envolvendo os CEls (Centros 

de Educação Infantil) e as EMEls (Escolas Municipais de Educação Infantil) da Rede 

Municipal de Ensino. 

O "Programa de férias na Educação Infantil" tem como objetivo -"proporcionar às 

crianças dos CEls e EMEls atividades recreativas, culturais e de lazer" -e deve ser 

desenvolvido por "recreacionistas, professores de educação física, um profissional com 

formação em Pedagogia e oficineiros de música e teatro". A proposição sugere ainda o 

trabalho conjunto com outras Secretarias do Governo, "para otimização de espaços como 

clubes da Cidade, balneários, CEUs e outros" e determina o oferecimento de merenda 

escolar regularmente "com cardápio próprio e publicado oportunamente", no período de 

desenvolvimento do Programa. 
, 

O Projeto de Lei n° 318/11 já foi objeto de análise por parte desta Secretaria, 

conforme se verifica às fls. 7 a 10 (Assessoria Técnica e de Planejamento / Assistência 

Técnica — SME/ATP e SME/ATP/AT). Particularmente em relação à solicitação, seguem 

algumas considerações. 
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1) Quanto à pertinência e caráter do PL 

A proposição de que sejam desenvolvidas atividades recreativas, lúdicas, culturais, 

esportivas com os estudantes, nos períodos de férias e recesso escolar, contém sua 

pertinência. Nesse sentido, a Secretaria Municipal de Educação (SME) desenvolve ações, 

como o Programa Recreio nas Férias (conferir no tópico 2), que abrange as crianças das 

EMEls e envolve oficineiros, professores, gestores. 

Além disso, com base no previsto na Lei Federal n° 9.394/96, que estabelece as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nas orientações contidas nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Infantil, baseadas no Parecer CNE/CEB n° 20/09, 

nas disposições contidas no Parecer do Conselho Nacional de Educação CNE/CEB n° 

08/11, ratificado pelo Parecer CNE/CEB n° 23/12, na Lei Municipal n° 15.625, de 19/09/12 

— que assegurou o período de recesso escolar para os Centros de Educação Infantil e o 

decorrente atendimento em Unidades-Polo para as crianças que dele necessitarem — a 

SME estabelece critérios para atendimento às crianças matriculadas nos CEls, conforme 

se verifica, por exemplo, na Portaria 3710/13 — SME, de 28 de junho de 2013. A Portaria 

apresenta, entre outros, os considerandos: 

• a legislação reconhece que muitas famílias -  podem necessitar de atendimento 

ininterrupto de suas crianças e que essa demanda, quando comprovada, deve ser 

atendida; 

• para organizar o atendimento aos que dele necessitam, a Secretaria Municipal 

de Educação determinou, em Comunicado n° 893, de 18/06/13, que as Unidades de 

Educação Infantil da rede direta e conveniada abrissem inscrições de crianças' para o 

período de recesso escolar, mediante registro documental firmado pelos pais, mães e 

responsáveis; 

No Art. 4°, determina-se que "os Poios de atendimento deverão funcionar com a 

Equipe Gestora e de Apoio do próprio CEI, por um período de 10 (dez) horas diárias" e, 

no Art. 5°, que o atendimento às crianças será realizado por Professores de Educação 

Infantil. 
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2) Quanto à existência de ações que contemplem o objeto do PL ,  

Como já mencionado, a SME desenvolve o Programa Recreio nas Férias, 

abrangendo crianças e adolescentes de 04 a 14 anos de idade, em todas as regiões da 

Cidade. Esse Programa tem por objetivo "apresentar um novo conceito de lazer e 

formação lúdica/cultural como integrantes do processo educacional" e ocorre em dois 

momentos: nas férias e"no recesso escolar. No período, a alimentação escolar é fornecida 

por meio do SME/DAE (cf. Comunicado SME n° 758, ,  de 16 de abril de 2014). 

Como exemplo, apresenta-se a 26a edição do Programa Recreio nas Férias (2014), 

que se desenvolveu em mais de 100 poios espalhados pela capital, entre eles os Centros 

Educacionais Unificados (CEUs) ie unidades escolares. A proposta consistiu em cerca de 

650 passeios para diversos locais da cidade, como ' museus e parques, além de 

espetáculos de música, dança, teatro, contação de histórias e magica i . 

Além disso, a SME propõe formações continuadas para professores e demais 

educadores, conforme se verifica, por exemplo, no Edital de Credenciámento SME/DOT — 

Educação Infantil n° 001/2013. O Edital "visa ,ao credenciamento de oficineiros e 

formadores na linguagem expressiNlia do brincar e nas linguagens artísticas de música, 

teatro, artes visuais, corpo/dança e literatura, frente a necessidades de implantação das 

ações do Projeto "Territórios da Infância" (...), parte integrante do Programa São Paulo 

Carinhosa, instituído pelo Decreto n° 54.278/2013. Tais profissionais devem atuar de 

acordo com as concepções de criança, infâncias e perfil de educador, contidos na 

Proposta de Politica Pública para a Educação Infantil. 

Em síntese, reiteramos o exposto anteriormente, destacando que a SME já 

desenvolve, dentre outras ações, o Programa Recreio nas Férias, que atende às crianças 

das EMEls, bem como adota medidas para acolhimento das crianças dos CEls, diretos e 

conveniados, em dois momentos (durante as férias - e -o recesso escolar), cumprindo, 

inclusive, à determinação da Constituição Federal, em seu Art. 208, quanto ao dever do 

Estado de garantir o atendimento ao educando por meio da alimentação.. 

Disponível em: 
http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/anonimosistema/detalhe.aspx?List=Lists/Home&IDMateria=1699&KeyFi  
eld=Destaques. Acesso em: 11 ago. 2014. 
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Além disso, o atendimento é de 10 horas nos CEls ,  e de 7h e 30min, no Recreio 

nas Férias, para as crianças das EMEls e EMEFs. Tanto para as crianças das EMEls 

quanto dos CEls, envolve atividades culturais, de lazer, ludicidade, „expressão corporal, de 

acordo com a Proposta de Politica Pública para a Educação Infantil da Rede Municipal de 

Ensino. As atividades de férias e recesso são promovidas ainda por oficineiros, 

professores e outros profissionais com formação em Pedagogia, além de serem 

realizadas conjuntamente às Secretarias de Cultura e de Esportes, Lazer e Recreação, 

em Centros Educacionais Unificados (CE13s) e outras Unidades. 

Oportunamente, torna-se necessário ressaltar que g função social básica da 

Educação Infantil não é a assistência, mas a educação, tanto que ela passou a ser 

reconhecida, nas diretrizes e bases da educação, como a primeira etapa da Educação 

Básica. 

Sobre esse tema, observe-se ainda o Parecer do Conselho Nacional de Educação 

CNE/CEB n°8/2011 

1. AS creches e pré-escolas se constituem, em estabelecimentos educacionais públicos ou 

privados que educam e cuidam de crianças de O (zero) a 5 (cinco) anos de idade, por meio de 

profissionais com a formação específica legalmente determinada, a habilitação para o magistério 

superior ou médio, refutando assim funções de caráter meramente assistencialista, embora 

mantenha a obrigação de assistir às necessidades básicas de todas as crianças. 

2. Nas creches e pré-escolas mostra-se adequada uma estrutura curricular que se 

fundamente no planejamento de atividades durante um período, sendo normal e plenamente 

aceitável a existência de intervalo (férias ou recesso), como acontece, aliás, na organização das 

atividades de todos os níveis, etapas e modalidades educacionais. Tal padrão de organização de 

tempo de operacionalização do projeto político-pedagógico, com inclusão de intervalos, não 

constitui obstáculo ou empecilho para a consecução dos objetivos educacionais, ao tempo em que 

contribui para o atendimento de necessidades básicas de desenvolvimento das • crianças 

relacionadas à convivência intensiva com suas famílias e a vivências de outras experiências e 

rotinas distintas daquelas organizadas pelas instituições de educação. 

Por fim, consideramos que, atendendo à legislação e ao seu compromisso político-

pedagógico, a SME já desenvolve ações que contemplam a proposição do PL 318/11, 
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embora seja necessário ressaltar a preocupação com o fato de, que a Educação Infantil 

deve ser considerada prioritariamente em seu caráter educacional. Desse modo, somos 

do parecer de que o PL 318111 não dispõe de condições para continuidade. 

São Paulo, 12 de agosto de 2014. 

Marc la Cristina Evaristo 

SM E/ATP/AT 



ANTONIsIDR 	S,DA SILVA- 
Chefe da Assesson ecnica e de Planejamento 

SME/ATP 

r,rlos D' 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Jeã 

GABINETE DO SECRETARIO  
ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO 

Ivo do  proc. 
Folha na 	de 

,s c\-1  

- Folha de informação n° 19 

Do Processo n° 2014-0.183.715-4 	em 14 / 08/2014 

INTERESSADO: CMSP SGM 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 318/11 — de autoria do Vereador Chico Macena, 
que dispõe sobre o Programa de Férias na Edutação, Infantil. 
Pedido ' de subsídios apresentado pela Comissão de Educação, 
Cultura e Esportes 

SME/GAB 

Sr. Secretário Municipal 

O Projeto de Lei n 318/11, de iniciativa do vereador Chico Macena, dispõe sobre o 

Programa de Férias na Educação Infantil da SME. 

Conforme manifestação de ATP/AT às fls.14 a 18, a SME já desenvolve ações 

contemplando a proposição do Pl. 318/11. Em outro sentido, destaca-se o papel na 

integração familiar, que caracteriza as férias e o recesso escolar, bem como a função 

precípua da Educação Infantil, que não deve se limitar ao atendimento assistencial, 

sendo prioritário o seu caráter educacional. 

Assim, sugerimos o Veto do Projeto de Lei Ora em análise, em seu inteiro teor. 

São Paulo, 13 de agosto de 2014. 
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Sérgioiàardo Bueno 
Assunto: SGM/ATL III — Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Educação, Culturá:%' 	es, 

SGM/ATL- CHEFIA 
Senhora Assessora Especial 

• 
Restituo o presente a Vossa Senhoria, com a manifestação da Assessoria Técnica e de Planejamento desta 
Pasta, fls. 14 a 19, que acompanho, a qual responde ao requerido pela Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, às fls. 03. 

A proposta visa autorizar o Executivo à criação do "Programa de Férias na educação Infantil" objetivando 
proporcionar às crianças de CEIs e EMEIs atividades recreativas, culturais e de lazer nos períodos de férias e 
de recesso escolar, matéria que, em outra oportunidade, já foi objeto de manifestação por parte desta 
Pasta, conforme se verifica nas cópias encartadas às fls. 07 a 11 do presente administrativo. 

Dos esclarecimentos procedidos em decorrência do pedido de subsídios, ressalta-se que a Secretaria 
Municipal de Educação reconhece a pertinência da matéria em tela, mesmo porque, promove atividades que 
seguem na mesma direção da propositura. 

Na mesma linha de ação se encontra o "Programa Recreio nas Férias", atendendo crianças e adolescentes 
de 04 a 14 anos de idade, faixa etária correspondente aos educandos de EMEIs e EMEFs, nos períodos de 
férias e de recesso escolar, concebido como "um novo conceito de lazer e de formação lúdica/cultural, 
integrantes do processo educacional", desenvolvido em diversos poios da capital, entre eles, os Centros 
Educacionais Unificados e Unidades Escolares. 

Para as crianças em idade correspondente à primeira infância, nos períodos de férias e de recesso escolar, a 
• SME disponibiliza unidades polo de atendimento às crianças dos Centros de Educação Infantil — CEIs diretos 

e conveniados, com atividades consoantes à Proposta de Política Pública para a Educação Infantil da Rede 
Municipal de Ensino. 

Assim sendo, e considerando que o tema da matéria em tela se consolida nas ações em desenvolvimento ão 
âmbito da Secretaria Municipal de Educação, as quais evidenciam o compromisso político-pedagógico 4e 
atendimento da educação infantil, que esta Pasta reitera o posicionamento anteriormente expressdà 
propositura, mantendo o veto ao Projeto de Lei 318/11. ‘7,a 

Do Processo 2014-0.183.715-4 

7.7 

referente Projeto de Lei no 318/11, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre o Programa de 
Férias na Educação Infantil. 
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Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Chico Macena, que dispõe sobre o 

"Programa de Férias na Educação Infantil". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável. 

Por força da legislação vigente, o Projeto de lei foi submetido à discussão em duas Audiências 

Públicas, realizadas em 14 de agosto e 18 de setembro de 2013, no âmbito desta Comissão de 

Educação, Cultura e Esportes. 

Nas audiências públicas, foram apresentadas ponderações apenas superficiais à temática, com 

ênfase na necessidade de combinar o direito de férias coletivas dos servidores dos Centros de 

Educação Infantil e os objetivos previstos no projeto, dentre os quais, sublinhava-se a garantia 

do caráter permanente e continuado do atendimento às crianças da Educação Infantil no 

período destinado às férias escolares na Rede Municipal de ensino. 

Considerando a complexa organização dos serviços municipais de educação, requeremos à 

Secretaria Municipal de Educação que apresentasse informações relativas à existência de 

ações que, eventualmente, contemplassem a demanda formulada no projeto de lei e que se 

manifestasse a respeito da pertinência e do caráter oportuno do projeto. 

A Secretaria Municipal de Educação manifestou-se desfavorável à propositura, argumentando 

que a demanda apresentada pelo projeto já é, parcialmente, contemplada com o Programa 

"Recreio nas Férias" para as crianças e adolescentes de 4 a 14 anos e que o atendimento às 

crianças de O a 3 anos matriculadas nos Centros de Educação Infantil têm o seu direito de 

atendimento contínuo preservado mediante garantia de que a administração municipal organize 

para o período de férias pólos de atendimento em quantidade e distribuição adequada às 

necessidades apresentadas pela população, em observância à Lei Municipal n° 15.625/12. 

Acompanhando o parecer da Secretaria Municipal de Educação, o Secretário de Governo 

Municipal, autor da propositura à época em que exercia seu mandato de Vereador, encaminhou 

a esta nobre Edilidade as informações consolidadas e a manifestação desfavorável à 

propositura emitida pelo Executivo. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃfl DAULO 
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Cumpre frisar, ainda, que o Conselho Nacional de Educação aprovou, em 07 de junho de 2011, 

o Parecer 08/2011, de autoria do conselheiro César Callegari, atual Secretário Municipal de 

Educação, que prescreve, dentre outras coisas, que 

"nas creches e pré-escolas mostra-se adequada uma estrutura curricular 

que se fundamente no planejamento de atividades durante um período, 

sendo normal e plenamente aceitável a existência de intervalo (férias ou 

recesso), como acontece, aliás, na organização das atividades de todos 

os níveis, etapas e modalidades educacionais. Tal padrão de organização 

de tempo e operacionalização do projeto político-pedagógico, com 

inclusão de intervalos, não constitui obstáculo ou empecilho para a 

consecução dos objetivos educacionais, ao tempo em que contribui para o 

atendimento das necessidades básicas de desenvolvimento das crianças 

relacionadas à convivência intensiva com suas famílias e à vivência de 

outras experiências e rotinas distintas daquelas organizadas pelas 

instituições de educação." 

O mesmo Parecer daquele Egrégio Conselho não é omisso no que diz respeito às 

necessidades específicas das famílias que, por diferentes razões, não podem prescindir de 

espaços e políticas de atendimento às crianças pequenas no período reservado às férias 

escolares e aos recessos. Manifesta-se, entretanto, pela distinção deste atendimento e por sua 

não vinculação absoluta ao atendimento educacional realizado durante o período letivo: 

"necessidades de atendimento a crianças em dias ou horários que não 

coincidam com o período de atividades educacionais previsto no 

calendário escolar das instituições por elas frequentadas, deverão ser 

equacionadas segundo critérios próprios da assistência social e de outras 

políticas sociais como saúde, cultura, esportes e lazer, em instituições 

especializadas na prestação deste tipo de serviços, e, na falta ou 

insuficiência destas instituições, nas próprias instalações das creches e 

pré-escolas." 

Na ocasião da publicação do Parecer 08/2011, a interpretação e implementação de suas 

orientações na Rede Municipal de Ensino foi objeto de amplo debate e fez emergir a expressão 

de diferentes interesses e demandas. Por esse motivo, o SEDIN — Sindicato dos Trabalhadores 

das Unidades de Educação Infantil da rede direta e autárquica do município de São Paulo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
questionou a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação quanto aos 

critérios que deveriam orientar a organização das férias e do recesso escolar docente nesta 

etapa de ensino e a respeito do atendimento continuado às famílias e crianças que 

eventualmente necessitem. 

A Câmara de Educação Básica manifestou-se pelo reconhecimento pleno da necessidade dos 

períodos de férias e recesso escolar, assemelhando o calendário da Educação Infantil de O a 3 

anos ao calendário já realizado normalmente em outros níveis e modalidades da educação. E 

reafirmou a possibilidade do atendimento sem interrupção às crianças que necessitassem de 

acordo com os critérios definidos em cada Sistema de Ensino. 

Assim, considerando: 

a) as informações apresentadas pelo Poder Executivo, quanto ao atendimento da demanda 

formulada pelo Projeto de Lei através de ações já desenvolvidas pela Secretaria 

Municipal de Educação; 

b) o parecer desfavorável do Poder Executivo quanto ao caráter oportuno da propositura e 

à sua pertinência; 

c) as discussões e entendimentos construídos no âmbito do Conselho Nacional de 

Educação; 

Manifestamos parecer CONTRÁRIO à propositura em tela. 
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Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 318/2011: 

1°) Quais os custos estimados com a implementação do projeto? 

2°) Há programas implantados ou em projeto que venham ao encontro do 
pretendido pela propositura? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Ver. \Jair Tatto, em 
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Ve Jo 	oli e Neto, em 
Presid nte da Comissão 

de Fina ças e Orçamento 

Auton • o encaminhamento n s termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Pr; si. ente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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São Paulo, 30 de abril de 2015. 

Oficio SGP-12 n° 208/2015 

Senhor Prefeito, c ó 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 318/2011, de autoria do Vereador Chico Macena, 

que dispõe sobre o "Programa de Férias na Educação Infantil", e dá outras 

providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANT 	NATO 
Pres d nte 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP :CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoacamara.spictov.br  
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protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 
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Nal° Njes da Silva 
RF. 1.313 

do, 	 p99-cr, 	do_ 
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GABINETE DO PREFEITO 

0/Ício J. 1 „1 flO goD:5 /3 -C 
Ref.: Ofício SGP-12 n°208/2015 

DOCREC 
731/2015 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de , 

Finanças e Orçamento, encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação 

da Secretaria Municipal de Educação a respeito do Projeto de Lei n° 318/11, que 

dispõe sobre o Programa de Férias na Educação Infantil. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus t2  

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

/MMO/lcgs 
Re 318-11 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
7.7.15 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SME/ATP 

Folha de informação n° 	( 

Do Processo n°: 2014-0.183.715-4 
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei N° 318/11, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre o 
Programa de Férias na Educaçãà Infantil. Pedido de subsídios da Comissão de Finanças e 
Orçamento. 

SME/ATP 
Senhora Chefe, 

Por meio do Processo n° 2014-0.183.715-4, a SGM/ATL-Chefia solicita 

oferecimento de respostas ao questionamento da Comissão de Finanças e Orçamento da 

Câmara Municipal de São Paulo sobre o Projeto de Lei n° 318/11, que dispõe sobre o 

"Programa de Férias na Educação Infantil". 

O PL autoriza o executivo a criar o "Programa de Férias na Educação Infantil", em 

janeiro e julho, em período integral, envolvendo os CEls e as EMEls da Rede Municipal 
de Ensino. 

O PL n° 318/11 já foi objeto de análise por parte desta Secretaria, conforme se 

verifica às fls. 7-11 e 14-20. Especificamente quanto ao questionamento da Comissão de 

Finanças e Orçamento, apresentado à fl. 23, seguem algumas considerações. 

1) Quais os custos estimados com a implementação do projeto? 

As despesas decorrentes da implantação do Programa envolvem diversos setores, 

incluindo o SME/Departamento de Alimentação Escolar, o que extrapola o âmbito desta 
SME/ATP. 

2) Há programas implantados ou em, projeto que venham ao encontro do 

pretendido pela propositura? 

Como apontado anteriormente, a SME desenvolve . o Programa Recreio nas Férias, 

com o propósito de "apresentar um novo conceito de lazer e formação lúdica/cultural 

como integrantes do processo educacional". Engloba crianças e adolescentes de 4 a 14 

anos de idade e ocorre nas férias e no recesso escolar. No período, a alimentação escolar 

é fornecida por meio do SME/DAE. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SME/ATP 

Folha de informação n° 

Processo n°: 2014-0.183.715-.4 
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PREFEITURA DA CIDADE 12€ 

SÃO PAULO 

v2c._ 

Màfcela Cristina Evaristo 

SME/ATP 

A SME propõe também atividades de formação continuada para as equipes 

docentes, em diferentes linguagens artísticas, visando ao Projeto Territórios da Infância, 

parte integrante do Programa São Paulo Carinhosa, instituído peló Decreto n° 

54.278/2013. Os profissionais envolvidos devem atuar de acordo com as concepções 

contidas na Proposta de Politica Pública para a Educação Infantil. 

3) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

O tema da proposição, abrangendo atividades recreativas, lúdicas, culturais, 

esportivas para os alunos, nos períodos de férias e recesso escolar, apresenta 

pertinência. Em vista disso, a SME desenvolve ações, como o Programa Recreio nas 
Férias. 

Por fim, reiteramos que a SME realiza, dentre outras ações, o Programa Recreio 

nas Férias, que atende às crianças das EMEls. Além disso, adota medidas pára 

acolhimento das crianças dos CEls, diretos e conveniados, durante as férias e o recesso 

- escolar, cumprindo, inclusive, à determinação da Constituição Federal, em seu Art. 208, 

quanto ao dever do Estado de garantir o atendimento ao educando por meio da 
alimentação. 

Com base no exposto, ratificamos posicionamento anterior desta Pasta, Segundo o 

qual o PL n° 318/11 não dispõe de condições para continuidade. 

São Paulo, 7 de julho de 2015. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO PREMTURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Folha de informação n° 	(a) 	  
Do Processo n°: 2014-0.183.715-4 
Interessado: Câma 'ra Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei N° 318/11, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe Sobre ..mewtto 

o Programa de Férias na Educação Infantil. Pedido de subsídios da Comissão de Finanças e 
Orçamento. 

SME/G-Assessoria Parlamentar 

Sr. Assessor, 

Infantil da SME. - 

Conforme manifestação, às fls. 29-30, em resposta à Comissão de Finanças e 

Orçamento da CMSP, a SME já desenvolve ações contemplando a proposição. Além 

disso, reafirme-se o papel na integração familiar que caracteriza as férias e o recesso 

escolar, bem como a função essencial da Educação Infantil, prioritariamente 
educacional. 

Assim, reiteramos posicionamento anterior, sugerindo o veto do Projeto de Lei 
ora em análise, em seu inteiro teor. 

São Paulo, 7 de julho de 2015. 

LOURDE‘ DE FÁTIMA PASCHOAL.ETTO POSSANI 

Chefe da Assessoria Técnica e de Planejamento 

SME/ATP 

MCE/ATP 

02" 

O Projeto de Lei n° 318/11 dispõe sobre o Programa de Férias na Educação 
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São Paulo, 08 de julho de 2015. 

RMA AO N" 
o Professiori 

ofi 	 Do Processo n° 2014-0.183115-4 	 Auxiliar 	— ucação 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: Projeto de Lei n° 318/11, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre o 
Programa de Férias na Educação Infantil. Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de 
Finanças e Orçamento. 

SME/G 

Senhor Chefe de Gabinete, 

Em resposta ao Projeto de Lei n° 318/11, do Vereador Chico Macena, que dispõe 

sobre o Programa de Férias na Educação Infantil, segue a manifestação da Assessoria 

Técnica e de Planejamento (SME/ATP), que sugere o veto em seu inteiro teor, à f1.31. 

Para apreciação e prosseguimento. 

Valdi Sant'Anna 

Chefe da Ass ssoria Pailamentar 

SME/G-Assessoria Parlamentar 

APP/AP 
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Assunto: CMSP/ Projeto de Lei no 318/11, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre o 

Programa de Férias na Educação Infantil. Pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento. 

SGM/ATL — Chefia 

Senhora Assessora Especial 

À vista da análise procedida e em face das razões e conclusões alcançadas pela área técnica desta Pasta effl 

atendimento ao pedido de subsídios, da Comissão de Finanças e Orçamento, às fls. 21, retorno o presente 

Vossa Senhoria mantendo o veto ao Projeto de Lei 318/11. 

DM/dm 
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V 	 Ver. Adilson Amadeu 

Ver. Aurélio Nomura cite 
tot 

Ver. P 	 Ver. Ricardo Nunes 

RELCOM 

2515/2015 

PAR 

2357/2015 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°318/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Chico Macena, visa 
autorizar o Poder Executivo a criar o "Programa de Férias na Educação Infantil", a ser 
realizado no mês de janeiro, que corresponde às férias escolares e no período de 
julho, que corresponde ao recesso escolar, em período integral. O Programa 
contempla os CEls — Centros de Educação Infantil e EMEls — Escolas Municipais de 
Educação Infantil da Rede Municipal de Educação, e tem como objetivo proporcionar 
às crianças das CEls e EMEls atividades recreativas, culturais e de lazer. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, • visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 9/1 â/ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 1 



À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

je/ 	/r20/11--  

o 
Auxiliar écn 	ministrativo 

9 

óegue 	 2 a docurre to(t3) 
e papel de 	 oltn;(3) 
no • 

te Parlamentar 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  5  
Pág.  C/  
Conferido- 

Denillo Nune 
Técnico Ad 

RF. 

da Slive 
nistrativo 
313 

À SGP 2-‘ 

São Paulo lar I o.. I 

Carmen Cristi 	vazzi 
RF 11.197 SGP.12 

gc') 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 
Requisitado em 04103/13 
Arquivado novamente em 49101114. Com  413 	fis. - O Func° 

DANIELA PERÊIRA DE SOUSA 
Consultor Téc. Legisl. (Biblio) 

CRB 8/7174 - RF 11.428 


		2017-05-10T12:44:54-0300
	LUCAS MANUEL MARZAGAO TOMMASINI ALVES SOTO:37082384866




